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RESUMO 

Esta tese aborda o tema das capacidades estatais municipais para formulação e implementação de políticas públicas 

de cidade inteligente. Muitas dinâmicas da sociedade ocorrem na cidade e elas já concentram a maior parte dos 

habitantes do planeta, desta forma, espera-se que ela esteja a serviço dos cidadãos, colocando-os no centro das 

suas escolhas, promovendo qualidade de vida e um desenvolvimento sustentável. Contudo, nem sempre as 

administrações municipais conseguem implementar estas políticas públicas de desenvolvimento ou as fazem sob 

uma lógica instrumental, sem aplicar princípios de cidadania deliberativa. Neste contexto, o presente estudo 

focaliza nas capacidades do estado e nos princípios da democracia deliberativa para entender como se dão estas 

dinâmicas em cidades médias. Busca-se identificar e analisar como fatores das dimensões técnico-administrativa 

e político-relacional das capacidades estatais interferem na implementação de políticas públicas para 

desenvolvimento de cidades inteligentes centradas nas pessoas. As capacidades estatais podem ser analisadas sob 

duas dimensões, uma técnico-administrativa, que abrange aspectos relacionados ao funcionamento de burocracias 

profissionalizadas e outra político-relacional, que trata da articulação dos múltiplos atores sociais, econômicos e 

políticos nos processos de políticas públicas. Para fundamentar o significado de políticas públicas centradas nas 

pessoas, apoia-se nos pressupostos teóricos de Jürgen Habermas, em especial na Teoria da Ação Comunicativa e 

no conceito de Democracia Deliberativa. Para o conceito de cidade inteligente emprega-se o framework 

estabelecido pela proposta de Política Nacional de Cidades Inteligentes, Projeto de Lei nº 976/2021. Adota-se nesta 

pesquisa os pressupostos da Hermenêutica de Profundidade, ela se constitui como um referencial metodológico 

para a realização de investigações sociais com abordagem qualitativa e interpretativa. Os instrumentos empregados 

no levantamento de dados foram a pesquisa bibliográfica, a pesquisa documental, o mapeamento do marco legal, 

a entrevista semiestruturada e a observação participante. Foram analisados os municípios de Ijuí e Lajeado, cidades 

de porte médio, situadas em duas regiões distintas do Rio Grande do Sul. Os resultados da pesquisa apontam para 

a importância do plano de cidade inteligente, o qual deve ser construído e acompanhado por meio de processos de 

cocriação com os cidadãos, com participação das universidades como catalisadoras de iniciativas alinhadas com a 

realidade socioeconômica local e atuação conjunta dos conselhos municipais de inovação e de ecossistemas de 

inovação estruturados. O ecossistema de inovação se apresentou como o principal ponto de convergência das três 

temáticas estruturantes da pesquisa: capacidades estatais, democracia deliberativa e cidades inteligentes. Os 

ecossistemas de inovação se mostraram como ambientes capazes de criar espaços de participação, onde 

predominam processos de cocriação com emprego de racionalidade comunicativa. Eles costumam agregar atores 

da quádrupla hélice, podendo se constituir como um arranjo institucional que promove o desenvolvimento das 

capacidades estatais e da autonomia inserida da burocracia. Contudo, para abordar o tema da cidade inteligente, 

contemplando toda sua população, é necessário avançar no aspecto da inclusão, para furar a bolha e incluir outros 

atores implicados que estão menos relacionados ao âmbito do empreendedorismo. 

Palavras-chave: cidade inteligente; capacidade estatal; democracia deliberativa; ecossistema de inovação; políticas 

públicas. 

  



 
 

ABSTRACT 

This thesis addresses the topic of municipal state capacities for formulating and implementing smart city public 

policies. Many societal dynamics occur in cities, which now concentrate the majority of the planet's inhabitants. 

Therefore, cities are expected to serve citizens, placing them at the center of their choices, promoting quality of 

life and sustainable development. However, municipal administrations do not always manage to implement these 

development public policies or do so under an instrumental logic, without applying principles of deliberative 

citizenship. In this context, the present study focuses on state capacities and the principles of deliberative 

democracy to understand how these dynamics occur in medium-sized cities. It seeks to identify and analyze how 

factors of the technical-administrative and political-relational dimensions of state capacities interfere in the 

implementation of public policies for the development of people-centered smart cities. State capacities can be 

analyzed under two dimensions: a technical-administrative one, which covers aspects related to the functioning of 

professionalized bureaucracies, and a political-relational one, which deals with the articulation of multiple social, 

economic, and political actors in public policy processes. To substantiate the meaning of people-centered public 

policies, it relies on the theoretical assumptions of Jürgen Habermas, especially the Theory of Communicative 

Action and the concept of Deliberative Democracy. For the concept of smart city, the framework established by 

the proposed National Smart Cities Policy, Bill No. 976/2021, is employed. This research adopts the assumptions 

of Depth Hermeneutics, which constitutes a methodological framework for conducting social investigations with 

a qualitative and interpretative approach. The instruments used in data collection were bibliographic research, 

documentary research, mapping of the legal framework, semi-structured interviews, and participant observation. 

The municipalities of Ijuí and Lajeado, medium-sized cities located in two distinct regions of Rio Grande do Sul, 

were analyzed. The research results point to the importance of the smart city plan, which should be constructed 

and monitored through co-creation processes with citizens, with participation from universities as catalysts for 

initiatives aligned with the local socioeconomic reality and joint action of municipal innovation councils and 

structured innovation ecosystems. The innovation ecosystem emerged as the main point of convergence of the 

three structuring themes of the research: state capacities, deliberative democracy, and smart cities. Innovation 

ecosystems proved to be environments capable of creating spaces for participation, where co-creation processes 

predominate with the use of communicative rationality. They usually aggregate actors from the quadruple helix, 

potentially constituting an institutional arrangement that promotes the development of state capacities and 

embedded autonomy of bureaucracy. However, to address the theme of smart city, encompassing its entire 

population, it is necessary to advance in the aspect of inclusion, to burst the bubble and include other implicated 

actors who are less related to the entrepreneurship sphere. 

 

Keywords: smart city; state capacity; deliberative democracy; innovation ecosystem; public policies.  
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1 INTRODUÇÃO 

Esta tese tem como tema as capacidades estatais municipais para formulação e implementação 

de políticas públicas de cidade inteligente. A maior parte das dinâmicas da sociedade ocorrem 

nas cidades, nelas a vida acontece, por isso precisam ser estudadas, questionadas, reinterpreta-

das. A cidade deve estar a serviço dos cidadãos, colocando-os no centro das suas escolhas, 

promovendo qualidade de vida e um desenvolvimento sustentável. Contudo, nem sempre isto 

acontece. E por que não? Diversas são as possibilidades de resposta, no presente estudo se 

focaliza nas capacidades do Estado e nos princípios da democracia deliberativa, para se enten-

der como se dão estas dinâmicas em cidades médias. 

Assim, a presente pesquisa se posiciona na interseção de uma temática recente e outra que re-

monta ao princípio do Estado, cidades inteligentes e capacidades estatais, respectivamente. Dis-

cursos daqueles que abordam os temas alegam que ambos existem para o bem de um mesmo 

conjunto de atores: as pessoas.  

Cidade Inteligente ou Smart City são termos que têm sido muito empregados na atualidade, 

geralmente associando a ideia de tecnologias à cidade. Discutem sobre o tema pesquisadores 

acadêmicos, gestores públicos, consultores, arquitetos e urbanistas, empresas de tecnologia, or-

ganismos da sociedade civil e outros. Mas, sobretudo, a cidade inteligente ganhou mais força a 

partir do momento em que é adotada por grandes empresas de tecnologia, como IBM e Siemens, 

por volta dos anos 2000, propondo a aplicação de sistemas de informação à infraestrutura ur-

bana (Depiné, 2016). 

Contudo, a cidade para ser inteligente precisa muito mais do que tecnologia. É intrigante notar 

como tem aumentado a quantidade de “coisas” que tem recebido o adjetivo “inteligente” ou 

“smart” para compor seu substantivo definidor: dispositivo inteligente, smartphone, smar-

twatch, lâmpada inteligente, carro inteligente, casa inteligente, cidade inteligente etc. Com o 

emprego deste termo se visa associar a objetos, mecanismos, territórios, dentre outras coisas, 

uma característica que é própria da pessoa humana. No entanto, os softwares, os eletrônicos e 

os sensores apenas seguem a programação e a lógica desenvolvida por alguém. Sendo assim, a 

inteligência reside nas pessoas e transborda nas aplicações que elas desenvolvem empregando 

informações e criatividade para resolver problemas. 
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Dados da Organização das Nações Unidas (ONU) indicam que em 2019 mais da metade da 

população mundial vivia em áreas urbanas e a projeção é de que até 2050 a proporção de mo-

radores urbanos representará dois terços da população global (United Nations, 2019). As me-

trópoles já experimentam que grandes concentrações de pessoas geram uma série de problemas 

(Cunha et al., 2016; Leite; Awad, 2012; Monzoni; Nicolletti, 2015). Este é um contexto que 

suscita a inteligência e a criatividade humana para o desenvolvimento de soluções, e a polifô-

nica ideia de cidade inteligente se apresenta como uma alternativa para dar conta destes novos 

desafios.  

O conceito de cidade inteligente possui diferentes definições na literatura especializada. Porém, 

apesar das diferentes abordagens, alguns elementos mais recorrentes fortalecem um núcleo con-

ceitual apontando para o emprego das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) para 

melhoria da qualidade de vida das pessoas, acentuando ainda aspectos como a sustentabilidade, 

a integração dos serviços e infraestruturas da cidade e a interação entre os diversos atores da 

sociedade. 

É natural que as pessoas busquem viver em lugares onde possam obter qualidade de vida. Este 

é um fator que poderia explicar o movimento de migração da população para os centros urbanos. 

Esta noção de qualidade de vida pode ser diferente para diversos grupos de pessoas, mas ao 

menos espera-se que contemple a satisfação de necessidades básicas como alimentação, habi-

tação, saúde, trabalho e educação (Maslow, 1943). A perspectiva assumida neste trabalho, ao 

discutir sobre as cidades inteligentes, é de que as pessoas devem ser as protagonistas, suas ne-

cessidades e o interesse coletivo precisam ser o critério principal. Por sua vez, as tecnologias 

são as “coadjuvantes principais”, como expressa Guimarães (2018), são meios que possibilitam 

inúmeras aplicações em prol das pessoas em áreas como saúde, segurança, educação, mobili-

dade, meio ambiente, energia, promoção de transparência e participação, dentre outras. Sendo 

assim, a ideia de cidade inteligente é uma proposição para tornar as cidades lugares melhores 

para se viver, buscando resolver os desafios com emprego de inteligência das pessoas e das 

tecnologias. 

A produção acadêmica sobre o tema vem crescendo bastante. Santos et al. (2020), em trabalho 

de revisão bibliométrica de produções de 2009 a 2019 na base Web of Science, encontraram 

1643 artigos produzidos neste período, sendo que 1258 deles foram publicados nos últimos três 

anos do recorte da pesquisa. O mesmo trabalho ainda aponta que as palavras-chave com maior 
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ocorrência foram smart city (cidade inteligente), internet, internet of things (internet das coisas), 

big data (megadados ou grande volume de dados), innovation (inovação) e management (ges-

tão). Este rol de palavras-chave fornece indícios de que a pesquisa acadêmica da área está mais 

focada em desenvolvimento e emprego de tecnologia de ponta. O termo “gestão”, o qual não 

necessariamente se refere à gestão pública ou gestão da implementação de cidades inteligentes, 

dentre as palavras-chave mais relevantes, é a que possui menor número de ocorrências, sendo 

empregada em pouco mais de 5% dos artigos. 

A presente pesquisa visou analisar as cidades inteligentes sob perspectivas distintas das domi-

nantes, relacionando-as com temáticas do desenvolvimento regional, da gestão pública e das 

capacidades estatais para implementação de políticas públicas.  

Uma vez que a gestão das cidades e a maior parte dos serviços urbanos são de competência do 

poder público municipal (Prefeituras), esta é uma instituição muito importante na investigação. 

Seus programas, legislação, atores, recursos, arranjos institucionais, relacionamentos, dentre 

outros elementos, foram objeto de análise a fim de avaliar as capacidades estatais para o desen-

volvimento de cidades inteligentes. Avaliar as capacidades do Estado significa buscar respostas 

sobre porque algumas políticas públicas conseguem ser implementadas e alcançar seus objeti-

vos, enquanto outras não logram êxito. Dito de outra forma, a investigação partiu da indagação 

sobre porque algumas prefeituras conseguem avançar no desenvolvimento de cidades inteligen-

tes e outras não. 

Segundo Pires e Gomide (2016) as capacidades estatais podem ser analisadas sob duas dimen-

sões: uma técnico-administrativa, que abrange aspectos relacionados ao funcionamento de bu-

rocracias profissionalizadas; e outra político-relacional, que trata da articulação dos múltiplos 

atores sociais, econômicos e políticos nos processos de políticas públicas. A pesquisa se desen-

volveu considerando estas duas dimensões. 

Além das indagações anteriores, outras perguntas são importantes: qual o tipo de cidade que se 

está buscando? Quais são as características desta cidade inteligente? Quais aspectos devem ser 

desenvolvidos? Quais são seus objetivos para que se possa analisar sua efetividade? Todos estes 

questionamentos servem para problematizar o fenômeno das cidades inteligentes, que se mani-

festam com diferentes características pelos territórios. Estas diversas manifestações podem ser 

associadas com fatores das capacidades do Estado, as quais influenciam as trajetórias dos 
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municípios. O tamanho da população, disponibilidade de recursos, conhecimentos, instituições, 

lideranças, espaços de participação, são alguns dos elementos que guardam relação com as ca-

pacidades estatais e com os projetos específicos de cidade inteligente.  

Neste trabalho foram analisados municípios com população próxima a 100 mil habitantes, ou 

seja, cidades de porte médio, são eles: Ijuí e Lajeado. Escolheu-se estudar o fenômeno das ci-

dades inteligentes a partir do contexto de municípios médios ou de comando regional, visando 

se distinguir da parcela de estudos que analisam o tema a partir da ótica das metrópoles ou 

grandes cidades. Além disso, a dinâmica das capacidades estatais nestes municípios que apre-

sentaram crescimento histórico menor que grandes centros, tende a apresentar características e 

arranjos distintos, a investigação buscou compreendê-los. Os dois municípios escolhidos são 

polos regionais, estão situados em duas regiões distintas do Rio Grande do Sul, uma mais pró-

xima à região de fronteira e outra da capital. O comparativo entre os diferentes municípios e 

regiões contribui para enriquecer o entendimento das dinâmicas do desenvolvimento regional 

e sua relação com o fenômeno da cidade inteligente.  

Os resultados de desenvolvimento em nível regional guardam relações com o desenvolvimento 

dos municípios que integram a região. Elemento distintivo de cada local, o qual favorece (ou 

não) o crescimento econômico e o desenvolvimento territorial, é o que Dallabrida (2020) indica 

como a inteligência territorial. Esta é constituída por conhecimentos de caráter técnico, econô-

mico, sociais, culturais e ambientais disponíveis entre os atores do território. 

É neste sentido que a referência à inteligência territorial é para nos darmos conta dos 

potenciais tangíveis e intangíveis, como o conhecimento disponível entre os atores 

territoriais na forma de sistema territorial, envolvendo seu patrimônio (social, cultural, 

produtivo, intelectual, institucional, ambiental) e o padrão operacional de seus atores 

e instituições a serem utilizados com o fim de engendrar um ambiente social e insti-

tucional inteligente e criativo, que possa resultar num processo inovador de desenvol-

vimento territorial (Dallabrida, 2020, p. 67). 

O autor discorre sobre a relação entre ambientes que promovem condições para inovação e o 

sucesso nas trajetórias de desenvolvimento de certas regiões, que “resulta de suas capacidades 

intrínsecas de fabricar novos produtos, adotar novos processos produtivos, bem como assumir 

configurações organizacionais e institucionais inovadoras” (Dallabrida, 2020, p. 59). Os com-

portamentos inovadores seriam territoriais, e o que caracterizaria os meios inovadores seriam a 

densidade do seu tecido social, acima da dotação de atributos naturais ou de localização. 
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Existe um Projeto de Lei em tramitação no Brasil que visa instituir a Política Nacional de Ci-

dades Inteligentes (PL 976/2021)1. Como pontuado anteriormente, muitas vezes a discussão 

sobre o tema foca em demasia nas tecnologias e deixa os cidadãos em segundo plano. No en-

tanto, o referido projeto de lei, realiza um esforço para equilibrar melhor estas diretrizes e, por 

isso, foi escolhido como parâmetro inicial para avaliar cidades inteligentes. A proposta de lei 

define 5 dimensões e 19 objetivos para a Política Nacional de Cidades Inteligentes (PNCI). As 

dimensões são: a) sociedade inovadora e altamente qualificada; b) economia; c) governo; d) 

sustentabilidade; e e) TIC e demais tecnologias. Os objetivos indicam escopos para ações dentro 

destas dimensões.   

A partir desta contextualização, e considerando que a responsabilidade pela implementação de 

boa parte das políticas sociais são atribuições das gestões municipais, a pergunta que orientou 

esta pesquisa foi: “Como fatores das dimensões técnico-administrativa e político-relacional 

das capacidades estatais interferem na implementação de cidades inteligentes centradas 

nas pessoas?” 

Para responder esta questão foi estabelecido como objetivo geral da pesquisa: “Identificar e 

analisar como fatores das dimensões técnico-administrativa e político-relacional das ca-

pacidades estatais interferem na implementação de políticas públicas para desenvolvi-

mento de cidades inteligentes centradas nas pessoas”. Um conjunto de objetivos específicos 

detalham este objetivo e operacionalizam a pesquisa, são eles: 1) identificar quais fatores das 

dimensões técnico-administrativa e político-relacional das capacidades estatais se inter-relaci-

onam com a proposta brasileira de Política Nacional de Cidades Inteligentes; 2) identificar pro-

gramas, projetos e ações dos municípios pesquisados que traduzem as disposições da proposta 

de Política Nacional de Cidades Inteligentes para contextos específicos; 3) avaliar os resultados 

de políticas públicas locais e sua relação com os objetivos da proposta de Política Nacional de 

Cidades Inteligentes e 4) mapear configurações e dinâmicas de arranjos institucionais nos mu-

nicípios pesquisados e avaliar seus reflexos em termos das capacidades estatais para o desen-

volvimento de cidades inteligentes centradas nas pessoas. 

 

1 Disponível em https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2274449  

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2274449
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Para justificar o estudo, ponderam-se alguns argumentos. A maior parte das pessoas vive nas 

cidades e isto já justifica a necessidade de, frequentemente, estar analisando as dinâmicas que 

ocorrem nos núcleos urbanos. Caso não planejem adequadamente seu crescimento, a tendência 

é de que haverá cada vez mais problemas nas cidades devido ao aumento da sua população, 

portanto, a sociedade precisa pensar sobre a forma e o lugar em que vive. A discussão sobre 

Cidade Inteligente é uma expressão deste esforço, debatendo diretrizes, estratégias, meios e 

instrumentos para melhoria da qualidade de vida. 

O termo cidade inteligente é mais popularizado nos espaços de discussão formais e informais, 

sendo que o próprio PL 976/2021 o adota. Ao usar a palavra cidade a tendência é de restringir 

o olhar apenas ao núcleo urbano do município, preterindo, assim, o espaço rural. Contudo, no 

campo também vivem pessoas. Além de especificidades do meio rural, elas possuem as mesmas 

necessidades básicas de qualquer cidadão urbano. Sendo assim, a presente investigação ex-

pande o olhar para o município como um todo, levando em conta suas áreas urbana e rural. 

Quando empregado o termo cidade inteligente não se exclui o território rural e a relação campo-

cidade. Para além da visão humanizada e cidadã, outro fator que justifica esta escolha é o fato 

de que a lógica urbana se estende por toda a extensão dos territórios, conforme referem Leite e 

Awad (2012, p. 30): 

Mais do que a quantidade de pessoas que vivem nas cidades, o que caracteriza nossa 

sociedade como urbana é a aplicação de sua lógica mesmo nas áreas rurais. A agro-

pecuária moderna possui uma lógica industrial e está intimamente ligada às institui-

ções urbanas, que oferecem crédito, equipamentos e demandam seus produtos. A ló-

gica urbana domina todas as cadeias de produção, e essas, por sua vez, afetam o de-

senvolvimento das populações urbanas. 

Além disso, o Estatuto da Cidade (Lei 10.257/2001), ao tratar, no artigo 40, do Plano Diretor 

como instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana, integrante do pro-

cesso de planejamento municipal, define em seu parágrafo 2º que “O plano diretor deverá en-

globar o território do Município como um todo” (Brasil, 2001). 

As novas tecnologias fazem parte dos maiores avanços que o conhecimento humano já produ-

ziu, pois elas podem favorecer a comunicação, o trabalho colaborativo, a circulação das infor-

mações, a transparência, o uso eficiente de recursos, a inovação, dentre outras várias possibili-

dades. Elas podem ajudar a sociedade, mas também podem gerar novas desigualdades. É 
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necessário discutir sobre suas formas de utilização, seus impactos positivos e negativos, e de-

senvolver um jeito saudável de empregá-las em resposta às fragilidades das comunidades. 

Este trabalho enfatiza o olhar para aspectos que possam colaborar com o desenvolvimento de 

cidades centradas nas pessoas, contudo, quando se trata da participação cidadã na vida cívica, 

existem vulnerabilidades recorrentes no país, elas estão presentes nas diversas escalas territori-

ais e nos mais variados contextos sociais, culturais e econômicos. Apesar do potencial das tec-

nologias para agir neste aspecto, as iniciativas de cidade inteligente ainda não têm atuado de 

forma eficaz para superação desta fragilidade. 

Por fim, tem-se que, muito embora a tecnologia tenha o potencial de ampliar e facilitar 

a integração e a participação cidadã, o fenômeno das cidades inteligentes não tem 

abarcado corretamente essa preocupação, mencionando-a, quando muito, apenas na 

construção teórica de definições e conceitos. Ainda não é possível constatar, como 

característica marcante das cidades inteligentes, a construção de comunidades onde 

todos os cidadãos podem se engajar mais facilmente e efetivamente, onde seja pro-

porcionado senso de pertencimento e propriedade sobre a cidade e onde a relação go-

verno-cidadão tenha sido realmente reformulada para permitir a divisão real de poder 

entre a sociedade e o governo (Brasil, 2021a, p. 107–108). 

Um aspecto que deve ser considerado para enfrentamento deste cenário é de que se amplia na 

sociedade o contingente de indivíduos das novas gerações. Estes são considerados “nativos di-

gitais” (Prensky, 2001) e têm nas tecnologias digitais uma linguagem com a qual interagem e 

constroem o mundo em que vivem. Possivelmente, uma governança mediada por tecnologia 

favoreça a maior participação deles na vida cívica. O projeto de lei federal nº 976/2021 coloca 

em evidência este aspecto da participação quando define na dimensão governo da cidade inte-

ligente a governança participativa e cocriação como sua primeira componente. Ainda elenca 

em dois dos objetivos da PNCI a união de TIC e governança: “IV – capacitar a população e os 

gestores públicos para aprimoramento da gestão e governança das cidades e para o uso das TIC; 

[...]; XI – ampliar o governo eletrônico e a governança eletrônica” (Brasil, 2021b). 

O PL 976/2021 poderá em breve se estabelecer como parâmetro para desenvolvimento de ci-

dades inteligentes no Brasil, instituindo instrumentos para gestão urbana como o Plano de Ci-

dade Inteligente (Art. 7º), o qual tem previsão para integrar-se ao Plano Diretor dos Municípios, 

e mecanismos para fomento como o Fundo Nacional de Desenvolvimento de Cidades Inteli-

gentes (Art. 13), com a finalidade de captar recursos financeiros e apoiar iniciativas municipais 

ou interfederativas. É importante testar, avaliar e debater suas proposições enquanto ainda tra-

mita nas Casas Legislativas, com vistas a colaborar com sua construção. 
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A produção acadêmica frequentemente recebe críticas devido sua ênfase teórica, com poucas 

perspectivas no desenvolvimento de soluções. Esta pesquisa procurou se esforçar em diminuir 

o distanciamento entre teoria e prática, de tal forma que ofereça contribuições para a gestão 

pública e para a sociedade. Neste sentido, além dos aspectos já apontados, justificam sua perti-

nência o engajamento com o desenvolvimento do PL 976/2021, mediante pesquisa empírica em 

municípios empregando e validando seus parâmetros. A abordagem pelo viés das capacidades 

estatais também guarda forte conexão com a práxis, investigando fatores que podem ser deter-

minantes para a efetividade da gestão pública na implantação de cidades inteligentes orientadas 

para as pessoas. O pesquisador é servidor público municipal há mais de 14 anos e considera as 

vivências e aprendizados da carreira pública para analisar as capacidades do Estado. Por fim, o 

conhecimento produzido poderá servir como subsídio para a construção de estratégias, instru-

mentos, ferramentas e plataformas que cooperem para a ativação da inteligência e participação 

cidadã das pessoas, fundamento da cidade inteligente. 

É importante ainda ressaltar o vínculo deste trabalho à Linha de Pesquisa de Políticas Públicas, 

Planejamento Urbano e Gestão do Território do PPGDR/Unijuí, inserindo-se no escopo das 

pesquisas desta linha, em especial na agenda de pesquisa do Grupo Interdisciplinar de Estudos 

em Gestão e Políticas Públicas, Desenvolvimento, Comunicação e Cidadania (GPDeC), lide-

rado pelo orientador deste pesquisador. O GPDeC vem desenvolvendo uma agenda de pesquisa 

na temática de gestão social e do controle social do desenvolvimento regional e territorial ao 

longo da última década, com contribuições significativas à área de conhecimento. Mais recen-

temente, o GPDeC desenvolve o projeto denominado “Desenvolvimento regional, regiões fron-

teiriças e periféricas: cidades (inter)médias e pequenas, inovação, integração, cooperação, bem-

viver e controle social no planejamento e gestão de territórios – 01/2019 – 02/2025”. Vincula-

se a este projeto guarda-chuva o projeto financiado pelo CNPq com Bolsa Produtividade em 

pesquisa do orientador “Desenvolvimento territorial e controle social em cidades médias de 

região fronteiriça”. Além disso, ainda no âmbito deste projeto guarda-chuva, juntamente com a 

presente Tese, diversas teses e dissertações foram concluídas ou estão em desenvolvimento: a) 

Tese defendida por Nedisson Gessi, “Políticas públicas em regiões transfronteiriças: análise 

sobre experiências territoriais brasileiras e argentinas”; b) Tese defendida por Aline Benso: 

“Gestão social da valorização da terra em municípios da região geográfica intermediária de Ijuí, 

Rio Grande do Sul, Brasil”; c) Dissertação defendida por Raissa Castro Schorn,  “Mobilidade 

e acessibilidade urbana: inclusão e controle social no planejamento de cidades médias”; d) Dis-

sertação defendida por Luiza Fracaro Poletto, “Cidades criativas e inteligentes: desafios para o 
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planejamento e desenvolvimento de territórios”; e) Dissertação defendida por Luana Carolina 

Bonfada, “Cidadania, direitos fundamentais e acesso à justiça: a democratização em cidades de 

pequeno e médio porte”; f) Dissertação defendida por Luana Borchardt, “Transparência, ac-

countability e controle social na gestão pública: análise dos processos de planejamento e exe-

cução orçamentária nas cidades médias da Região Funcional 7 do Rio Grande do Sul”; g) Tese 

em fase de elaboração, de Ismael Mauri Gewehr Ramadan, “Análise do processo e das políticas 

de integração no Mercosul sob um olhar da fronteira e suas perspectivas”; h) Dissertação em 

fase final de elaboração, de Samir Antonio França, “Políticas públicas, capacidades estatais 

municipais e desenvolvimento local: análise de municípios com até cinco mil habitantes da 

Região Celeiro do Rio Grande do Sul, Brasil”; e i) Dissertação em fase final de elaboração, de 

Kátia Michele Maroski Scherer, “Cidades inteligentes sustentáveis e capacidades estatais em 

pequenos municípios: o caso de Augusto Pestana, RS-Brasil.  

Desta forma, a pesquisa se insere numa agenda que contribui no processo de avanço do conhe-

cimento da área de desenvolvimento regional e planejamento urbano, aprofundando o debate 

em torno das estatalidades, em especial, neste caso, das capacidades estatais municipais. Busca 

contribuir, também, no debate em torno da participação e do controle social, fundamentais para 

o aprofundamento teórico da esfera pública e da democracia deliberativa. 

As escolhas epistemológicas/metodológicas desta pesquisa são permeadas pela subjetividade e 

trajetória formativa e profissional do pesquisador, incorpora a postura de diálogo, interatividade 

e reconstrução. O pesquisador é servidor público municipal e graduado em Física, uma ciência 

da natureza com características positivistas, orientada a estabelecer leis gerais sobre o funcio-

namento da natureza, concebendo em sua origem a ciência como objetiva, neutra e a-histórica.  

Contudo, a Física tem uma dinâmica peculiar, ao mesmo tempo que propõe parâmetros para a 

ciência que se estabelecem como “padrões”, tal como a perspectiva determinística da Mecânica 

Newtoniana, frequentemente mais adiante ela mesma reconstrói seus padrões e escancara a 

complexidade da realidade e a incompletude do conhecimento humano, tal como ocorre com a 

Mecânica Quântica, a qual contradiz muitos elementos da teoria clássica. Por exemplo, com 

emprego dos princípios da Física Clássica é possível, no mundo macro, satisfatoriamente prever 

o estado e posição dos corpos, possibilitando previsibilidade, predição, controle. Contudo, no 

mundo micro das partículas elementares os modelos explicativos são probabilísticos, ou seja, 
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há indeterminismo e incerteza. O experimento mental do Gato de Schrödinger2 ilustra de forma 

dramática a distinção dos princípios da Mecânica Quântica onde é possível a superposição de 

estados (emaranhamento) de partículas, que, no caso do experimento, resulta na superposição 

de um estado quântico “vivo e morto” do gato. Assim, uma mesma natureza não consegue ser 

explicada pelas mesmas leis e princípios, precisando ser construída uma nova abordagem para 

explicar os fenômenos no mundo micro, evidenciando, portanto, que são ferramentas humanas 

para entendimento e interpretação do mundo. Se nas ciências naturais este fato é tangível, 

quanto mais nas ciências sociais deve se ter consciência que conhecer é um ato de interpretar, 

condicionado pelo contexto social e histórico, parcial, situado, sempre sujeito à crítica e recons-

trução. Neste sentido, Alves-Mazzotti (2004, p. 109) indica que 

Hoje, a maioria dos cientistas admite que o conhecimento nunca é inteiramente obje-

tivo, que os valores do cientista podem interferir no seu trabalho, que os conhecimen-

tos gerados pela ciência não são infalíveis e que mesmo os critérios para distinguir o 

que é e o que não é ciência variam ao longo da história. 

A pesquisa em ciências sociais deve buscar modelos e métodos adequados para investigar os 

fenômenos sociais, devendo calibrar seu olhar e instrumentos para identificar “aquilo que ca-

racteriza as ações humanas: as intenções, significados e finalidades que lhe são inerentes” (Al-

ves-Mazzotti, 2004, p. 109).  

Este estudo inscreve-se no paradigma da teoria crítica, em particular na teoria social crítica 

habermasiana. A realidade é concebida como algo emergente e em transformação, não como 

algo dado, objetivo e que aguarda o desvelamento. Allebrandt e Prediger (2018, p. 30) 

 

2 Descrição do experimento de Schrödinger – Gedankenexperiment: “Um gato é colocado numa câmara de aço, 

juntamente com o seguinte dispositivo diabólico (protegido contra a interferência direta do gato): um contador 

Geiger com uma pequena quantidade de substância radioativa, tão pequena, que talvez no curso de uma hora um 

dos átomos decai, mas também, com igual probabilidade, talvez nenhum; se isso acontecer, o tubo contador 

descarrega e através de um relé libera um martelo que quebra um pequeno frasco de ácido cianídrico. Se não 

tocarmos no sistema durante uma hora, diríamos que o gato ainda vive se, enquanto isso, nenhum átomo tiver 

decaído. O primeiro decaimento atômico teria envenenado o gato. A Ψ-função de todo o sistema expressaria isso 

tendo nele o gato vivo e morto (perdoem a expressão) misturadas ou sobrepostas em partes iguais”. (Schrödinger, 

1935, p. 157 apud Souza, 2021a, p. 130–131).  

“No experimento mental, um gato é colocado em um estado quântico de “vivo e morto”. Seguindo o raciocínio de 

Schrödinger, as duas realidades aconteceriam simultaneamente, revelando o comportamento imprevisível das 

partículas no nível quântico. No entanto, um dos princípios da mecânica quântica, o princípio da incerteza de 

Heisenberg estabelece que não é possível fazer uma medida sem interferir nos resultados dessa própria medida. 

Logo, ao verificar o estado do gato, provoca-se interferência no sistema e alterando seus resultados, ou seja, a 

presença de um observador definiria a dualidade e ele só poderia ver o animal vivo ou morto”. (Souza, 2021b, p. 

51) 
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discorrem sobre os pressupostos ontológicos, epistemológicos e metodológicos adotados pela 

Teoria Crítica: 

No que se refere à dimensão da natureza do objeto a ser conhecido, a Teoria Crítica 

caracteriza-se por uma ontologia crítico-realista, à crença em uma realidade objetiva 

que deve ser desvelada. Já no que diz respeito à relação conhecedor/conhecido, a 

referida teoria adota uma epistemologia subjetivista, uma vez que os valores do pes-

quisador estão presentes tanto na escolha do problema como em todo o processo de 

investigação. Por fim, na dimensão metodológica, referente ao processo de constru-

ção do conhecimento, a Teoria Crítica adota uma metodologia dialógica, transforma-

dora, coerente com o objetivo de aumentar o nível de consciência dos sujeitos com 

vistas à transformação social. 

Desta forma, a teoria crítica conduz o pesquisador a investigar significados e as interconexões 

estruturais dos fenômenos sociais, considerando o componente histórico e adotando postura 

reflexiva. Também afasta a possibilidade de neutralidade nas Ciências Sociais, uma vez que os 

instrumentos e o olhar do pesquisador não estão isentos de preconcepções, carregam teorias de 

fundo, entendimentos, valores e interesses que se refletem nas explicações que elabora acerca 

de um fenômeno social. Em decorrência disto, o conhecimento que é produzido tem validade 

limitada, particular, circunscrita a contextos, situações e períodos específicos. Esta postura é 

oposta à teoria tradicional, que procura isolar os fatos, predizer e controlar, inferir verdades de 

caráter universal, objetivo e neutro. 

Adota-se nesta pesquisa os pressupostos da Hermenêutica de Profundidade (HP), desenvolvida 

pelo britânico John Thompson (2011). Ela se constitui como um referencial metodológico para 

a realização de investigações sociais com abordagem qualitativa e interpretativa.  

O método proposto por Thompson possui bases em conceitos desenvolvidos por Paul Ricoeur, 

Jürgen Habermas, dentre outros autores. Desta forma, sua escolha está em harmonia com a 

fundamentação teórica deste trabalho, especialmente no que tange ao emprego da razão argu-

mentativa e dialógica, não confundindo conhecimento científico com razão instrumental (Ve-

ronese; Guareschi, 2006).  

O estudo dos fenômenos sociais e das formas simbólicas expõem problemas que suscitam a 

compreensão e interpretação. Thompson (2011, p. 357) define que “formas simbólicas são 

construções significativas que exigem uma interpretação; elas são ações, falas, textos que, por 

serem construções significativas, podem ser compreendidas”. As práticas socioculturais nascem 

da linguagem (signo, forma simbólica), a partir de sua análise é possível captar os sentidos 
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produzidos e evidenciar que o analista social está diante de um território pré-interpretado, que, 

após um processo interpretativo complexo reinterpretará esta realidade. Thompson (2011, p. 

358, grifo do autor) aponta que 

No caso da investigação social, a constelação de problemas é significativamente dife-

rente da constelação que existe nas ciências naturais, pois na investigação social o 

objeto de nossas investigações é, ele mesmo, um território pré-interpretado. O 

mundo sócio-histórico não é apenas um campo-objeto que está ali para ser observado; 

ele é também um campo-sujeito que é construído, em parte, por sujeitos que, no curso 

rotineiro de suas vidas quotidianas, estão constantemente preocupados em compreen-

der a si mesmos e aos outros, e em interpretar as ações, falas e acontecimentos que se 

dão ao seu redor. 

Levando em conta que o objeto da investigação social é um campo pré-interpretado, Thompson 

estabelece um estágio preliminar indispensável à HP, trata-se de um momento etnográfico que 

se denomina interpretação da doxa. Esta etapa, anterior as fases da HP, visa a uma interpre-

tação do entendimento cotidiano, sob vários contextos da vida social, “uma interpretação das 

opiniões, crenças e compreensões que são sustentadas e partilhadas pelas pessoas que consti-

tuem o mundo social” (Thompson, 2011, p. 364). 

Contudo, a pesquisa não pode parar neste estágio, ela precisa avançar para outros níveis de 

análise e realizar uma ruptura metodológica com a hermenêutica da vida cotidiana, realiza isto 

ao “tomar em conta outros aspectos das formas simbólicas, aspectos que brotam da constituição 

do campo-objeto” (Thompson, 2011, p. 364). As três fases do enfoque da HP que seguem são 

descritas como análise sócio-histórica, análise formal ou discursiva e interpretação/reinterpre-

tação, Thompson (2011, p. 365) indica que “essas fases devem ser vistas não tanto como está-

gios separados de um método sequencial, mas antes como dimensões analiticamente distintas 

de um processo interpretativo complexo”. A Figura 1 sintetiza as fases do enfoque da HP. 

É importante pontuar a flexibilidade da HP no emprego de diferentes métodos nas distintas 

fases, Thompson (2011, p. 366) refere que “dentro de cada fase do enfoque da HP, uma varie-

dade de métodos de pesquisa podem estar à disposição, e alguns métodos podem ser mais ade-

quados que outros, dependendo do objeto específico de análise e das circunstâncias específicas 

da investigação”. A presente pesquisa faz uso de diversos métodos e técnicas no processo in-

vestigatório, tais como pesquisa documental, pesquisa bibliográfica, observação participante e 

entrevistas em profundidade. Eles se articulam em diferentes momentos, nas distintas fases da 

HP, a fim de triangular dados e obter diversidade de perspectivas. 
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Figura 1 - Hermenêutica de Profundidade (HP): etapas metodológicas 

 

Fonte: Allebrandt e Prediger (2018), adaptado de Thompson (1995). 

A primeira fase da HP é a análise sócio-histórica, seu objetivo é “reconstruir as condições 

sociais e históricas de produção, circulação e recepção das formas simbólicas” (Thompson, 

2011, p. 366). Afinal, elas não são produzidas e subsistem num vácuo, pelo contrário, elas são 

elaborações situadas em contextos sociais, econômicos, políticos e culturais específicos de um 

tempo, de um lugar, de um grupo de pessoas.  

Os contextos sociais são analisados na primeira fase sob cinco aspectos: situações espaço-tem-

porais, campos de interação, instituições sociais, estrutura social e meios técnicos de transmis-

são. Na identificação das situações espaço-temporais busca-se reconstruir o ambiente em que 

as formas simbólicas foram produzidas (faladas, narradas, inscritas) e recebidas (vistas, ouvi-

das, lidas) por pessoas situadas em locais específicos, em determinado momento do tempo.  

Outro aspecto a ser analisado são os campos de interação, neles as formas simbólicas estão 

situadas. Thompson (2011, p. 366) indica que ele pode ser compreendido “como um espaço de 

posições e um conjunto de trajetórias, que conjuntamente determinam algumas das relações 

entre pessoas e algumas das oportunidades acessíveis a elas”. Em seus cursos de ação as pessoas 

aplicam os recursos que dispõem, seguem e convencionam regras e esquemas flexíveis. “Esses 
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esquemas não são regras muito explícitas e claramente formuladas, mas estratégias implícitas 

e tácitas. Eles existem na forma de conhecimento prático, gradualmente inculcado e continua-

mente reproduzido nas atividades comuns da vida quotidiana” (Thompson, 2011, p. 367). 

O próximo nível de análise sócio-histórica alude às instituições sociais, as quais podem ser 

compreendidas “como conjuntos relativamente estáveis de regras e recursos, juntamente com 

relações sociais que são estabelecidas por eles” (Thompson, 2011, p. 367). As instituições so-

ciais estão situadas dentro de campos de interação e conferem uma forma particular a eles ao 

fixarem uma série de posições e trajetórias. Para a pesquisa da área do Desenvolvimento Regi-

onal é particularmente importante estudar as instituições que formatam e imprimem dinâmicas 

às cidades e regiões, para tal, Thompson (2011, p. 367) refere que “analisar instituições sociais 

é reconstruir os conjuntos de regras, recursos e relações que as constituem, é traçar seu desen-

volvimento através do tempo e examinar as práticas e atitudes das pessoas que agem a seu favor 

e dentro delas”. 

No que tange ao aspecto da estrutura social trata-se da ação de identificar as assimetrias, dife-

renças e divisões que são relativamente estáveis e que caracterizam as instituições sociais e os 

campos de interação. A análise da estrutura social consiste em “determinar que assimetrias são 

sistemática e relativamente estáveis – isto é, quais delas são manifestações não apenas de dife-

renças individuais, mas diferenças coletivas e duráveis em termos de distribuição e acesso a 

recursos, poder, oportunidades e possibilidade de realização” (Thompson, 2011, p. 367). Al-

guns exemplos destas assimetrias são a formação e reprodução das classes sociais ou as dife-

renças entre homens e mulheres no contexto do trabalho. Os esforços da investigação científica 

buscam estabelecer critérios, categorias e princípios para explicar fatores que sustentam estas 

diferenças sistemáticas da vida social. 

Por fim, pelo fato de as formas simbólicas serem intercambiadas entre as pessoas, isto implica 

que existam meios técnicos de transmissão. Eles são o substrato material através do qual as 

formas simbólicas são produzidas e transmitidas, sendo exemplos a vocalização da fala entre 

sujeitos ou a codificação e transmissão eletrônica através do rádio, televisão ou internet. A aná-

lise sócio-histórica dos meios técnicos de transmissão de mensagens deve buscar elucidar os 

contextos sociais mais amplos nos quais eles estão inseridos, eles próprios podem guardar re-

lações com a manutenção de assimetrias, com os aparatos institucionais, com a capacidade do 

cidadão se comunicar e participar de certos grupos sociais. Thompson (2011, p. 368) indica que  
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Os meios técnicos conferem as formas simbólicas determinadas características, certo 

grau de fixidez, certo grau de reprodutibilidade, e certa possibilidade de participação 

para os sujeitos que empregam o meio. É evidente que os meios técnicos não existem 

isoladamente. Eles estão sempre inseridos em contextos sócio-históricos particulares; 

eles sempre supõem certas habilidades, regras e recursos para codificar e decodificar 

mensagens, atributos esses que estão, eles próprios, desigualmente distribuídos entre 

as pessoas. 

A presente pesquisa volta seu olhar especialmente para as Prefeituras Municipais na perspectiva 

do desenvolvimento de cidades inteligentes, contudo avaliar as capacidades do Estado e sua 

postura está diretamente relacionado a outras instituições que podem vir a ativar (ou não) capa-

cidades estatais, como as universidades, empresas privadas, associações da sociedade civil, 

conselhos municipais, Câmaras de Vereadores, dentre outros. Desta forma, a investigação busca 

identificar elementos e características marcantes das trajetórias e contextos sócio-históricos dos 

municípios pesquisados. 

A segunda fase da HP denominada análise formal ou discursiva emerge do fato de os objetos 

e expressões sociais serem construções simbólicas complexas que apresentam uma estrutura 

articulada. “Formas simbólicas são produtos contextualizados e algo mais, pois elas são produ-

tos que, em virtude de suas características estruturais, têm capacidade, e têm por objetivo, dizer 

alguma coisa sobre algo” (Thompson, 2011, p. 369).  

Desta forma, é necessário que aconteça um tipo de análise que examine as características estru-

turais das formas simbólicas, sua organização interna, padrões e relações, de modo que se arti-

cule a análise sócio-histórica e permita iluminar trajetos para uma nova interpretação e reinter-

pretação, que é a fase seguinte da HP. De maneira análoga a primeira fase, a flexibilidade da 

metodologia permite que diversos métodos sejam empregados para a análise formal, tais como 

análise semiótica, análise narrativa, análise de discurso, análise de conteúdo etc. 

Por fim, a última fase do enfoque da hermenêutica de profundidade é a interpretação/reinter-

pretação. Ancorada nas fases anteriores que apresentam elementos do contexto sócio-histórico 

e a quebra do texto discursivo pela análise, a interpretação suscita um movimento do pensa-

mento que procede por síntese, o qual constrói criativamente novos significados possíveis. Es-

tes significados se constituem como uma explicação interpretativa do que está representado ou 

do que é dito. “As formas simbólicas representam algo, elas dizem alguma coisa sobre algo, e 

é esse caráter transcendente que deve ser compreendido pelo processo de interpretação” (Tho-

mpson, 2011, p. 376).  
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Importante salientar que esse movimento é ao mesmo tempo um processo de reinterpretação, 

uma vez que o investigador social tem por objeto um campo pré-interpretado pelos sujeitos. 

Neste sentido Thompson (2011, p. 376) aponta que “ao desenvolver uma interpretação que é 

mediada pelos métodos do enfoque da HP, estamos reinterpretando um campo pré-interpretado; 

estamos projetando um significado possível que pode divergir do significado construído pelos 

sujeitos que constituem o mundo sócio-histórico”. Esse processo de reinterpretação será capaz 

de ultrapassar a doxa, jogando novas luzes sobre o contexto social estudado e criando um espaço 

com potencial de discussão crítica. 

Esta pesquisa estuda relações existentes entre as capacidades estatais e o desenvolvimento de 

políticas públicas para cidades inteligentes. Desta forma o recorte geográfico que se adota é o 

municipal. São estudados os casos de dois municípios gaúchos, são eles Ijuí e Lajeado.  

A escolha destes municípios de porte médio se dá em consonância à postura crítica adotada 

neste trabalho, de forma a distinguir-se das opções mais habituais de estudos da área, os quais 

costumam optar por estudar o fenômeno das cidades inteligentes em municípios de grande porte 

e focar muito em fatores relacionados ao emprego das tecnologias nas estruturas urbanas. O 

foco desta pesquisa é olhar para cada município pelo viés das capacidades do estado para de-

senvolver políticas públicas de cidade inteligente em que as pessoas estejam no centro.  

Os resultados destas políticas públicas também são levados em conta, eles decorrem das habi-

lidades e níveis de capacidades específicas de cada município, como, por exemplo, o sucesso 

no emprego de tecnologias para resolver problemas de serviços de saúde ou arranjo institucional 

que promova uma participação mais ativa e cidadã. Estas manifestações particulares, padrões e 

diferenças também são achados importantes da pesquisa e guardam relações com as dinâmicas 

das capacidades estatais no contexto de municípios menores. 

O exercício comparativo entre as cidades enriquece a compreensão acerca dos impactos do 

desenvolvimento local no desenvolvimento regional. Os municípios pesquisados estão locali-

zados em duas regiões diferentes do Estado do Rio Grande do Sul, uma situada próxima à ca-

pital, e, portanto, uma região de alto dinamismo e outra em contexto periférico e fronteiriço, 

respectivamente, Região Funcional 2 (Corede Vale do Taquari) e Região Funcional 7 (Corede 

Noroeste Colonial). O comparativo entre as regiões e suas repercussões no desenvolvimento 

territorial são aspectos inerentes à pesquisa. 
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Figura 2 - Regionalização do Rio Grande do Sul e Lócus da Pesquisa 

 

Fonte: Adaptado a partir de SEPLAG (2020). 

Não é raro encontrar preconcepções de que cidade inteligente é algo relacionado a grandes 

metrópoles, feito apenas com tecnologias de ponta e restrito ao contexto urbano. Considerando 

os conceitos e princípios mais humanizados dispostos na proposta de Política Nacional de Ci-

dades Inteligentes, os quais favorecem encontrar inteligência em municípios de qualquer tama-

nho, buscou-se justamente olhar para municípios de menor porte e em contextos plurais. E 

ainda, levando em conta que a cidade inteligente deve ter o fim de ampliar a qualidade de vida 

dos cidadãos, não faz sentido pensar que as pessoas que moram no meio rural também não 

tenham direito a isto e não precisem dos mesmos serviços básicos que as pessoas do meio 
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urbano, desta forma a pesquisa estende o seu olhar para o município em toda sua extensão 

territorial. 

Uma vez que este trabalho estuda as capacidades estatais municipais, há especial atenção aos 

sujeitos das Prefeituras, os agentes públicos entrevistados contemplaram atores políticos, tais 

como o Prefeito, Secretários e Cargos Comissionados, bem como servidores públicos do quadro 

efetivo.  

O recorte temático das políticas públicas seguiu as cinco dimensões da cidade inteligente da 

PNCI, quais sejam: sociedade inovadora e altamente qualificada, economia, governo, sustenta-

bilidade e TIC e demais tecnologias. Uma vez que o aspecto humano e a tecnologia são os 

fundamentos da cidade inteligente e distinguem as principais vertentes da literatura, estas di-

mensões foram estabelecidas como áreas focais. Desta forma foram buscadas as pastas ou se-

cretarias municipais responsáveis por estas áreas em cada município. Como a estrutura admi-

nistrativa varia conforme cada contexto sócio-histórico, formando arranjos institucionais parti-

culares, a pesquisa documental, bem como as entrevistas buscaram mapear suas configurações 

específicas.  

Figura 3 - Sujeitos/Participantes da Pesquisa 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Contudo, avaliar as capacidades do Estado está diretamente relacionado a outras instituições 

que são copartícipes da gestão pública, as quais podem vir a ativar (ou não) capacidades estatais, 

tais como universidades, empresas privadas e organismos da sociedade civil. Adota-se, desta 

forma, o modelo da Hélice Quádrupla (HQ), cujos atores também estiveram no escopo da pes-

quisa e foram buscados conforme eram mencionados por outros atores no desenvolvimento da 

investigação. Estes atores são caracterizados no capítulo 7 conforme seus depoimentos são in-

troduzidos no texto. Ao todo foram realizadas 15 entrevistas em profundidade com os atores 

mencionados, mais a participação na reunião da Mesa do Pro_Move Lajeado3 que contou com 

presença de mais de 20 pessoas de diferentes instituições. Todas elas foram gravadas em áudio 

e/ou vídeo e posteriormente foram transcritas, a fim do compor o corpus textual. 

Os dados empíricos foram obtidos através do emprego dos seguintes instrumentos metodológi-

cos: pesquisa bibliográfica na literatura acerca das temáticas da pesquisa, assim como em teses 

e dissertações que realizam a caracterização das regiões; pesquisa documental nos planos de 

governo, planos estratégicos, indicadores, rankings, relatórios, estatutos, estudos, sites das pre-

feituras e instituições, portal da transparência etc.; mapeamento do marco legal (legislação exis-

tente nos municípios relacionada às 5 dimensões da cidade inteligente, tais como planos dire-

tores, estratégicos, de tecnologias, de educação, de inovação, de sustentabilidade etc., além das 

leis orçamentárias e da estrutura administrativa); entrevista semiestruturada (conforme roteiros 

dos apêndices 1 e 2) com os atores vinculados às áreas das políticas públicas, sendo que o foco 

inicial foi interagir com os agentes do poder público municipal, avançando para entrevistas com 

os outros atores da quádrupla hélice, buscando evidenciar os fatores das capacidades estatais 

(existência ou inexistência, graus, arranjos etc.) e se e quanto as pessoas estão no centro destas 

políticas, com suporte da teoria habermasiana e das categorias da Cidadania Deliberativa; e, no 

caso de Ijuí, também foi empregada a observação participante, uma vez que o pesquisador é 

servidor público do quadro efetivo do Poder Executivo Municipal. Tal elemento serve como 

facilitador para a leitura de dinâmicas internas da instituição e acesso às pessoas chave que 

atuam nas áreas de interesse da investigação, mas por outro lado impõe desafios para realizar o 

distanciamento necessário para não enviesar a pesquisa. A pesquisa documental e a observação 

participante também são empregadas para atender as indagações centrais da pesquisa. Os dados 

 

3 O Pro_Move Lajeado é o nome formal do ecossistema de inovação da cidade de Lajeado, o qual conecta a 

quádrupla hélice: poder público, instituições de ensino, empresas e sociedade civil. 
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são analisados com emprego da Análise Crítica de Discurso (ACD), a qual é abordada no capí-

tulo 5. 

A pesquisa observou a Resolução nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde (CNS), sendo 

submetida e aprovada por Comitê de Ética em Pesquisa, conforme parecer nº 5.940.838/2023. 

A tese está organizada em nove capítulos, contemplando esta Introdução, mais as Considera-

ções Finais. Os três primeiros capítulos têm como objetivo examinar na literatura os elementos 

que se constituem em variáveis essenciais para a definição do contexto e do escopo da pesquisa. 

No capítulo 2 é abordada a Teoria Social Crítica Habermasiana, perpassando pela Teoria da 

Ação Comunicativa (TAC) e a noção de Democracia Deliberativa. Neste capítulo também é 

desenvolvido o conceito de Gestão Social. Esta base teórica estabelece os critérios para dar 

significado à noção de políticas públicas centradas nas pessoas, elemento importante no pro-

blema da pesquisa e presente no título desta tese. 

O capítulo 3 desenvolve o conceito de capacidade estatal, apresentando sua evolução histórica 

e características. Sua operacionalização se dá através de componentes abrangidos por duas di-

mensões: no âmbito técnico-administrativo, refere-se às competências derivadas da presença e 

operação de burocracias qualificadas e profissionalizadas, que dispõem dos recursos organiza-

cionais, financeiros e tecnológicos requeridos para a condução coordenada das ações governa-

mentais; na dimensão político-relacional, engloba as habilidades e os mecanismos que promo-

vem a inclusão de múltiplos atores — sociais, econômicos e políticos — de forma integrada 

nos processos de formulação e implementação de políticas públicas, com o objetivo de construir 

consensos mínimos e coalizões de apoio a planos, programas e projetos governamentais. 

O capítulo 4 aprofunda o conceito de Cidade Inteligente, apresentando suas diversas perspecti-

vas e dialogando com outras noções importantes que fundamentam a interpretação dos dados e 

escolhas metodológicas, tais como o paradigma da Sociedade Informacional de Manuel Cas-

tells, o conceito de Desenvolvimento Sustentável, a arquitetura da Hélice Quádrupla e os Ecos-

sistemas de Inovação. Posteriormente, é realizado o detalhamento da proposta de Política Na-

cional de Cidades Inteligentes (PNCI), a qual serve de parâmetro para avaliação dos municípios 

pesquisados. O capítulo 4 é concluído com a articulação dos temas da cidade inteligente e do 

desenvolvimento regional. 
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O capítulo 5 apresenta as dimensões e categoriais analíticas adotadas na investigação. O pro-

cesso analítico da pesquisa procura associar os resultados observados em um conjunto de polí-

ticas públicas e iniciativas que constituem dimensões da cidade inteligente com as capacidades 

estatais geradas pelo seu arranjo institucional. Neste capítulo é sistematizada a matriz teórico-

analítica que contém as categorias que operacionalizam a pesquisa, com o suporte da Análise 

Crítica de Discurso (ACD). 

No capítulo 6 é realizada a caracterização do lócus da pesquisa e das regiões em que estão 

inseridas. Empregando dados atualizado do Censo de 2022, realiza-se a análise dos crescimen-

tos populacionais do Rio Grande do Sul, suas regiões e dos municípios pesquisados. Diversos 

outros indicadores são utilizados para se avaliar o desenvolvimento dos locais sob variadas 

perspectivas. As cidades de Ijuí e Lajeado são polos regionais, concentrando serviços, empre-

sas, recursos financeiros, conexões logísticas, pessoas, dentre outros fatores importantes. Os 

municípios apresentam dinamismo crescente, boa qualidade de vida e lideranças que tem abor-

dado o tema da inovação, ambiente favorável para o surgimento de iniciativas de cidades inte-

ligentes. 

O capítulo 7 contém a análise mais extensa e importante do trabalho, ela procura compreender 

a trajetória particular dos municípios de Lajeado e Ijuí. Ela inicia com a caracterização dos 

arranjos institucionais e do ecossistema de inovação, a seguir é realizado o mapeamento de 

ações, projetos e iniciativas de cidade inteligente, perpassando também pelo marco legal rela-

cionado à temática em cada município, e, por fim, realiza-se a avaliação das capacidades esta-

tais para a formulação e implementação de políticas públicas de cidade inteligente. 

No capítulo 8 o movimento analítico busca identificar fatores que favorecem com que políticas 

sejam implementadas de forma a colocar as pessoas no centro das escolhas, privilegiando a 

aplicação de uma racionalidade comunicativa. Para tal, analisam-se as manifestações de cidade 

inteligente dos municípios pesquisados sob o prisma dos princípios da cidadania deliberativa, 

quais sejam eles os processos de discussão, inclusão, pluralismo, igualdade participativa, auto-

nomia e bem comum.  

As Considerações Finais apresentam uma síntese do trabalho, ponderando os seus achados e 

realizando alguns paralelos entre os municípios, sem esquecer das implicações do contexto mais 

amplo em que estão inseridos.  
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2 TEORIA SOCIAL CRÍTICA HABERMASIANA 

O presente trabalho se propõe a pensar o desenvolvimento de cidades inteligentes centrado nas 

pessoas. Por sua natureza, espera-se que políticas públicas busquem colocar o cidadão no foco 

de suas proposições, mas é sabido que nem sempre isso acontece. Para caracterizar o que se 

entende por centrar políticas públicas nas pessoas, busca-se apoio nos pressupostos teóricos 

de Jürgen Habermas, em especial na Teoria da Ação Comunicativa (TAC) e no conceito de 

democracia deliberativa.   

Habermas se inscreve na segunda geração da Escola de Frankfurt, a qual é reconhecida pela 

crítica à teoria tradicional, entendida como o conhecimento positivista, que enfatiza o empi-

rismo e a busca pela identificação de princípios gerais, verificáveis e válidos universalmente. 

Esta abordagem trata os fatos sociais como quase neutros, objetivados e coisificados, similar à 

conduta que emprega nas Ciências Naturais. 

Segundo Geuss (1988) teorias críticas se distinguem de teorias tradicionais porque visam guiar 

a ação humana, buscando produzir esclarecimento aos agentes e emancipá-los de coerções, 

também se diferenciam por possuírem conteúdo cognitivo e pela abordagem epistemológica 

diferente das ciências naturais, a qual é objetificante, enquanto as teorias críticas são reflexi-

vas. No que tange a relação sujeito-objeto e a atitude do cientista também há oposição, a teoria 

crítica não reconhece a neutralidade da ciência, uma vez que “o pesquisador é sempre parte do 

objeto que estuda, principalmente se esse objeto é social. Sua percepção está condicionada por 

categorias sociais sobre as quais não pode sobrepor-se” (Tenório, 2016, p. 19). Desta forma, se 

torna impraticável uma pesquisa desinteressada, neutra e isenta de preconcepções. A teoria tra-

dicional se mostra inadequada para analisar e compreender a vida social. 

Por sua vez, a teoria crítica postula investigar as interconexões estruturais dos fenômenos soci-

ais, considerando sempre o componente histórico e adotando postura reflexiva. Tenório (2016, 

p. 18) aponta que 

Por ser reflexiva, por retornar o pensamento sobre si a teoria crítica investiga as in-

terconexões recíprocas dos fenômenos sociais e observa-os numa relação direta com 

as leis históricas do momento na sociedade estudada. Ela tem a sociedade como objeto 

de estudo e, para compreendê-la e evitar a superficialidade da análise, as suas inter-

conexões estruturais devem ser analisadas. Na dialética da teoria crítica, a totalidade 

(a sociedade) tem primazia sobre o particular, isto é, a sociedade precede o sujeito, 

mostrando a diferença entre o geral e o particular e a determinação deste pelo geral. 
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Para se avançar na compreensão desta dinâmica interativa do contexto social e a construção dos 

sujeitos, nos próximos tópicos serão abordadas a teoria da ação comunicativa e a noção de 

democracia deliberativa elaboradas por Jürgen Habermas. 

2.1 TEORIA DA AÇÃO COMUNICATIVA 

Habermas está situado no cenário teórico-epistemológico da teoria crítica e inova em relação 

aos seus antecessores ao ancorar sua abordagem na linguagem. Propõe que através da lingua-

gem as pessoas realizam ações, atuando sobre o mundo e sobre as outras pessoas, estabele-

cendo, portanto, relação entre discurso e estruturas sociais. Neste contexto, Betine (2021, p. 12) 

aponta que “a TAC tem como paradigma a comunicação livre de coerções, a intersubjetividade 

comunicativa, a ação comunicativa e a dualidade de análise da sociedade. Temos de um lado o 

mundo da vida, e de outro o sistema”. 

O conceito de ação comunicativa é mais relevante para o esforço de significar a ideia de políti-

cas públicas centradas nas pessoas. Para sua melhor compreensão é importante comparar com 

outras tipologias de ação social abordadas por Habermas e aqui explicadas por Tenório (2016, 

p. 24): 

Ação teleológica é aquela cuja racionalidade de meios é projetada por uma pessoa 

para alcançar um objetivo, no entanto ela será estratégica ou teleológica-estratégica, 

quando a decisão ou comportamento de pelo menos um indivíduo é afetada pelo cál-

culo da relação meio-fim. Numa ação estratégica os atores se relacionam uns com os 

outros, vendo-os como meios ou impedimentos para a realização de seus objetivos. Já 

em uma ação normativa, os atores desenvolvem a ação de acordo com as normas e 

valores compartilhados pelo grupo ao qual são submetidos os interesses pessoais. No 

processo de ação dramatúrgica o ator se posiciona, apresenta-se perante os outros 

como uma personagem, procurando projetar uma imagem. Finalmente, a ação comu-

nicativa, a ação social mais importante na perspectiva habermasiana, é aquela em que 

duas ou mais pessoas procuram chegar à razão, ao entendimento sobre determinado 

objetivo.  

A ação comunicativa se refere à interação entre sujeitos capazes de linguagem, que estabelecem 

relações interpessoais para se entenderem sobre algo no mundo e assim poderem harmonizar 

seus planos de ação. Nas palavras de Habermas (2012a, p. 166): 

O conceito do agir comunicativo, por fim, refere-se à interação de pelo menos dois 

sujeitos capazes de falar e agir que estabeleçam uma relação interpessoal (seja com 

meios verbais ou extraverbais). Os atores buscam um entendimento sobre a situação 

da ação para, de maneira concordante, coordenar seus planos de ação e, com isso, suas 

ações. 
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Não se trata de uma estratégia para atingir um fim, nem para atender um parâmetro normativo 

ou uma performance dramatúrgica, mas sim de uma interação social autêntica em busca do 

entendimento. Esta negociação de sentidos, visando construir consensos, para alinhamento dos 

planos de ação dos sujeitos se assemelha aquilo que se designa de processo de cocriação (Ba-

son, 2010; Torfing et al., 2021). Para a construção de políticas públicas sob esta abordagem é 

fundamental a participação de múltiplos atores, com diversas perspectivas para explorar e en-

tender os problemas, idear variadas soluções, testar, implementar e aprimorar as propostas que 

se constituirão em políticas públicas, numa lógica de divergência e convergência que busca a 

construção de soluções mais assertivas e colaborativas, evitando a solução única e enviesada 

que costuma emanar dos gabinetes que agem com a mentalidade tradicional do setor público 

(Cavalcante; Mendonça; Brandalise, 2019). 

Ter o foco nas pessoas significa criar espaços públicos onde todos possam falar, dialogar e se 

entender, ampliando informações e as visões sobre algo a partir da realidade vivida pelas pes-

soas envolvidas direta e indiretamente na situação em questão. Cada ser humano é diferente e 

possui uma trajetória histórica que o influencia na elaboração da sua lógica de pensamento e 

narrativas, as quais motivam e justificam suas ações. Esta trajetória se dá no tempo e no espaço, 

sob contextos sociais, culturais, econômicos e políticos. Assim, pessoas diferentes, provenien-

tes de locais e contextos diversos terão visões distintas e precisarão dialogar para construir en-

tendimentos. Por exemplo, se a cidade inteligente visa ampliar a qualidade de vida dos cidadãos, 

poderia se perguntar: o que é qualidade de vida? Talvez um morador de uma cidade maior da 

região Sul do Brasil pense em oportunidades de crescimento econômico, de formação, de lazer, 

boas estruturas de mobilidade urbana e tecnologias associadas. Por outro lado, pode ser que 

moradores de regiões periféricas e menos desenvolvidas considerem qualidade de vida a satis-

fação de necessidades mais básicas como a alimentação, moradia e saúde. Uma cidade inteli-

gente centrada nas pessoas precisa ouvir a todos e promover entendimentos.  

Estes entendimentos se produzem no que Habermas chama de Mundo da Vida (MV), que é um 

saber de pano de fundo, um grande conjunto de convicções comuns não-problemáticas, que 

estabelecem camadas de significações implícitas que estão imbuídas nos atos de fala. Habermas 

(2012b, p. 228) explicita que “podemos representar racionalmente o mundo da vida como uma 

reserva de padrões de interpretação, organizados linguisticamente e transmitidos cultural-

mente”. O autor ainda indica que 
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O mundo da vida constitui, pois, de certa forma, o lugar transcendental em que os 

falantes e ouvintes se encontram; onde podem levantar, uns em relação aos outros, a 

pretensão de que suas exteriorizações condizem com o mundo objetivo, social ou sub-

jetivo; e onde podem criticar e confirmar tais pretensões de validade, resolver seu 

dissenso e obter consenso (Habermas, 2012b, p. 231). 

Estes saberes de fundo que constituem o mundo da vida podem ser analisados sob três aspectos, 

os quais se estabelecem como seus componentes estruturais e aos quais os falantes recorrem 

para afirmar a correspondência com o mundo objetivo, social ou subjetivo, são eles a cultura, a 

sociedade e a personalidade, respectivamente. Nobre (2008, p. 171) os explica apontando que  

O mundo da vida se estrutura de modo geral em três componentes: a cultura, a socie-

dade e a personalidade. A cultura é entendida como o acervo de saber a que os atores 

recorrem como fonte de interpretações para as mais diversas situações; a sociedade é 

tomada no sentido estrito de conjunto de ordens consideradas legítimas, com base nas 

quais se criam solidariedades; e a personalidade, entendida como conjunto de compe-

tências adquiridas pelos indivíduos em processos de aprendizagem, as quais permitem 

formar a identidade pessoal em processos de interação. Ao mesmo tempo em que es-

ses componentes estruturais servem de recursos para os processos comunicativos co-

tidianos, esses mesmos processos os reproduzem.  

O agir comunicativo permite a reprodução simbólica da sociedade em nível objetivo (cultura), 

social-normativo (sociedade) e subjetivo (personalidade). Nobre (2008, p. 171) refere que “esse 

processo circular que se dá entre o mundo da vida e a ação comunicativa constitui a reprodução 

simbólica do mundo da vida. Conforme os três componentes, ela se efetua como reprodução 

cultural, como integração social e como socialização dos indivíduos”. 

Por outro lado, a reprodução material da sociedade, que contempla ações orientadas à domina-

ção da natureza e à organização da sociedade para produzir as condições materiais da vida, se 

dá em outra instância chamada de sistema. Desta forma, Habermas (2012b, p. 220) propõe “que 

a sociedade seja concebida, ao mesmo tempo, como mundo da vida e como sistema”. O autor 

ainda indica que entende “a evolução social como um processo de diferenciação de segunda 

ordem, porque o mundo da vida e o sistema se diferenciam somente à proporção que a raciona-

lidade de um e a complexidade do outro crescem, mas também à medida que um se diferencia 

do outro” (Habermas, 2012b, p. 277). Dois subsistemas, o econômico (dinheiro) e o estatal 

(poder), são os principais representantes desta categoria.  

Mundo da vida e sistema se distinguem pelo tipo de racionalidade das ações sociais que predo-

minam em cada um, no primeiro predominam as ações comunicativas voltadas ao entendi-

mento, no segundo prevalecem as ações instrumentais direcionadas ao êxito. A ação 
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instrumental ou estratégica é aquela em que o ator busca a realização de um fim e que no cálculo 

para seu êxito interfere a expectativa de decisões de outro ator. Este é um tipo de ação social 

utilitarista, em que o ator elege e calcula meios e fins tendo em vista o critério da maximização 

da utilidade. Conforme aponta Nobre (2004, p. 58) estes dois tipos de racionalidade são neces-

sários e complementares para a produção e reprodução da vida em sociedade: 

Com Habermas, surge a ideia de uma racionalidade dúplice, em que a racionalidade 

instrumental e a comunicativa se mostram ambas não apenas necessárias à produção 

e reprodução da vida em sociedade, como também complementares. Fundamental 

para Habermas é que cada uma dessas racionalidades não extrapole seus domínios 

próprios. Quando isso acontece, temos o que ele denomina patologia social. 

Ao mesmo tempo que mundo da vida e sistema são complementares, também são antagônicos. 

Isto se dá quando o sistema invade os âmbitos do mundo da vida em virtude dos seus imperati-

vos de autorreprodução. Assim o sistema Econômico vai procurar monetizar o mundo da vida, 

transformando as relações sociais para que adotem a forma do dinheiro. O sistema Estado bus-

cará burocratizar todas as relações sociais em virtude de seus imperativos de maximização de 

poder e controle. Desta forma, surgem as patologias sociais modernas, como resultado da ex-

pansão do sistema econômico capitalista e do sistema burocrático extrapolando suas finalidades 

originais, ou seja, a reprodução material da sociedade. 

O sistema econômico, chamado por Habermas de sistema dinheiro, e o sistema estatal-

burocrático, chamado de sistema poder, invadem aquela parte da sociedade denomi-

nada mundo da vida, isto é, a esfera privada da família, das relações de amizade e de 

vizinhança e a esfera pública constituída de instituições e discussões culturais e polí-

ticas (Nobre, 2008, p. 163). 

A este processo de invasão Habermas dá o nome de colonização sistêmica do mundo da vida. 

Tal como senhores coloniais, os sistemas invadem uma sociedade, usurpam seus recursos e 

forçam os nativos a assimilarem as regras do senhor. Quando se instala a tendência de estruturar 

todas as relações sociais por meio dos códigos dinheiro e poder, que são formas empobrecidas 

e padronizadas de linguagem, são inevitáveis as patologias sociais. São exemplos destas pato-

logias a perda de sentido, a anomia, a alienação, a falta de interesse nos assuntos coletivos na 

sociedade, psicopatologias como a depressão e o suicídio etc. 

No interior dos sistemas econômico e estatal-burocrático percebe-se claramente o domínio de 

ações estratégicas, em que os atores buscam maximizar dinheiro e poder. Outra característica 

do interior destes sistemas é o empobrecimento de componentes do mundo da vida como a 
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ética, o uso da linguagem e a construção de consensos discursivamente. “As sociedades moder-

nas atingem um nível de diferenciação sistêmica em que organizações que atingiram a autono-

mia passam a se relacionar entre si por meios de comunicação que não dependem mais da lin-

guagem” (Habermas, 2012b, p. 278).   

Em síntese, para que o centro de gravidade das políticas públicas esteja nos cidadãos, a TAC 

aponta para a necessidade da existência de espaços públicos deliberativos, para o emprego de 

procedimentos que permitam ações comunicativas em busca de entendimentos, que estes espa-

ços e procedimentos não estejam colonizados pelos sistemas dinheiro e poder e que as pessoas, 

emancipadas e capazes de diálogos livres, sejam as protagonistas dos processos deliberativos. 

2.2 DEMOCRACIA DELIBERATIVA 

Habermas propõe o modelo de democracia deliberativa o qual se apoia nas “condições de co-

municação sob as quais o processo político pode ter a seu favor a presunção de gerar resultados 

racionais” (Habermas, 1995, p. 45). Sua formulação deriva dos princípios da Teoria da Ação 

Comunicativa, assim como da diferenciação de duas concepções de política antinômicas, o Re-

publicanismo e o Liberalismo. A diferença entre estes enfoques rivais funda-se no papel do 

processo democrático. 

Segundo a concepção liberal o processo democrático cumpre a tarefa de programar 

o Estado no interesse da sociedade, entendendo-se o Estado como o aparato de admi-

nistração pública e a sociedade como o sistema, estruturado em termos de uma eco-

nomia de mercado, de relações entre pessoas privadas e do seu trabalho social. A po-

lítica (no sentido da formação política da vontade dos cidadãos) tem a função de agre-

gar e impor os interesses sociais privados perante um aparato estatal especializado no 

emprego administrativo do poder político para garantir fins coletivos. Segundo a con-

cepção republicana a política não se esgota nessa função de mediação. Ela é um 

elemento constitutivo do processo de formação da sociedade como um todo. A política 

é entendida como uma forma de reflexão de um complexo de vida ético (no sentido 

de Hegel). Ela constitui o meio em que os membros de comunidades solidárias, de 

caráter mais ou menos natural, se dão conta de sua dependência recíproca, e, com 

vontade e consciência, levam adiante essas relações de reconhecimento recíproco em 

que se encontram, transformando-as em uma associação de portadores de direitos li-

vres e iguais (Habermas, 1995, p. 39–40). 

A democracia deliberativa situa-se em um lugar entre estas duas perspectivas, o Liberalismo 

acentua a liberdade do indivíduo para negociar, o Republicanismo prioriza o bem-estar de uma 

comunidade, enquanto o modelo procedimental de política deliberativa prioriza o consenso. 

Acerca disto, Habermas (1995, p. 46) indica que 
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A teoria do discurso toma elementos de ambas as partes e os integra no conceito de 

um procedimento ideal de deliberação e de tomadas de decisões. Esse procedimento 

democrático estabelece uma conexão interna entre considerações pragmáticas, com-

promissos, discursos de autocompreensão e discursos relativos a questões de justiça, 

e fundamenta a suposição de que sob tais condições obtêm-se resultados racionais e 

equitativos. Conforme essa concepção a razão prática se afastaria dos direitos univer-

sais do homem (liberalismo) ou da eticidade concreta de uma determinada comuni-

dade (comunitarismo) para se situar naquelas normas de discurso e de formas de ar-

gumentação que retiram seu conteúdo normativo do fundamento da validade da ação 

orientada para o entendimento, e, em última instância, portanto, da própria estrutura 

da comunicação linguística. 

Desta forma, os procedimentos para a construção de consensos constituem a base sob as quais 

os cidadãos se entendem sobre o que é importante para os indivíduos e para a comunidade, 

trazendo as pessoas ao centro do processo. Para que os resultados efetivamente se orientem para 

o bem comum alguns princípios devem ser observados, uma vez que são institucionalizadas e 

válidas na formação da vontade política tanto as formas de deliberação intersubjetivas dialogais 

como as instrumentais. Com isso transfere-se a garantia das boas escolhas das “condições de 

virtude do cidadão para a institucionalização de formas de comunicação em que possam ser 

feitos debates éticos, morais, pragmáticos e de negociação” (Allebrandt, 2018, p. 24). O cida-

dão, oriundo de seu contexto específico (cultural, geográfico, social, econômico etc.), é cha-

mado a participar do processo democrático, interagindo com outros cidadãos de diversos con-

textos para decidir nas diferentes instâncias da sociedade o seu destino social. 

Além da existência de espaços públicos institucionalizados que viabilizem a participação ci-

dadã, para um processo democrático deliberativo é fundamental que sejam adequados os arran-

jos institucionais e sua dinâmica de funcionamento. Allebrandt e Prediger (2018, p. 37) elencam 

princípios que devem ser observados na arquitetura e dinâmicas destes espaços:   

Cidadania deliberativa significa que a legitimidade das decisões políticas deve ter ori-

gem em processos de discussão, orientados pelos princípios da inclusão, do plura-

lismo, da igualdade participativa, da autonomia e do bem comum (Lüchmann, 

2002; Tenório, 2007b). Esses princípios devem estar presentes como categorias ana-

líticas nos processos de avaliação de dinâmicas de participação e decisão em espaços 

formais e informais. 

Os referidos princípios foram adotados como categorias analíticas para caracterizar como e em 

que grau iniciativas voltadas às Cidades Inteligentes estão centradas nas pessoas (Quadro 1).  
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Quadro 1 – Categorias da Cidadania Deliberativa  

Cidadania 

Deliberativa 

Processo de discussão: discussão de problemas através da autoridade negociada na esfera pú-

blica. Pressupõe igualdade de direitos e é entendido como um espaço intersubjetivo e comuni-

cativo que possibilita o entendimento dos atores sociais envolvidos. 

Inclusão: incorporação de atores individuais e coletivos anteriormente excluídos dos espaços 

decisórios de políticas públicas. 

Pluralismo: multiplicidade de atores (poder público, mercado e sociedade civil) que, a partir 

de seus diferentes pontos de vista, estão envolvidos no processo de tomada de decisão nas po-

líticas públicas. 

Igualdade participativa: isonomia efetiva de atuação nos processos de tomada de decisão nas 

políticas públicas. 

Autonomia: apropriação indistinta do poder decisório pelos diferentes atores nas políticas pú-

blicas. 

Bem comum: bem-estar social alcançado através da prática republicana. 

Fonte: Adaptado de Allebrandt e Tenório (2018). 

As categorias operacionalizam o conceito de cidadania deliberativa na pesquisa e permitem 

avaliar a centralidade das pessoas nas políticas públicas. 

Uma vez que a legitimação das decisões é deslocada para o âmbito da linguagem e do discurso, 

torna-se importante avaliar questões ideológicas que podem estar presentes inconscientemente 

nos discursos das pessoas em suas práticas sociais. Salles e Dellagnelo (2019, p. 431) apontam 

que “ao se expor as ideologias subjacentes a um discurso, se contribui para conscientizar as 

pessoas de que nem tudo que é senso comum é natural, mas sim naturalizado por tradições e 

convenções sociais que, normalmente, perpetuam relações assimétricas de poder”. Portanto, 

além do emprego de premissas da teoria da ação comunicativa e da cidadania deliberativa de 

Habermas, a análise crítica de discurso (Fairclough, 1989, 2001) é tomada como método de 

análise para buscar revelar a presença de conteúdos ideológicos nos discursos.  

2.3 GESTÃO SOCIAL 

A gestão social, um conceito em ascensão no Brasil, surge como contraponto à gestão estraté-

gica tradicional, buscando romper com a lógica tecnoburocrática e monológica predominante 

na administração pública e privada. A gestão social propõe um modelo de gerenciamento par-

ticipativo e dialógico, onde o processo decisório é compartilhado entre os diversos atores soci-

ais, visando a emancipação e a justiça social (Cançado; Tenório; Pereira, 2011; Tenório, 2004). 

O cerne da gestão social reside na substituição da racionalidade instrumental, focada na maxi-

mização do lucro, por uma racionalidade comunicativa, que prioriza o diálogo, a intersubjeti-

vidade e o bem comum. Esse processo se desenvolve na esfera pública, um espaço de interação 
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social onde os cidadãos podem deliberar sobre questões de interesse coletivo, buscando solu-

ções conjuntas para os problemas da sociedade. 

Segundo Tenório (1998, p. 16), a gestão social se caracteriza por “um gerenciamento mais par-

ticipativo, dialógico, no qual o processo decisório é exercido por meio de diferentes sujeitos 

sociais”. Ela busca romper com a lógica funcionalista das teorias administrativas vigentes, es-

timulando processos dialógicos, participativos e deliberativos que aproximem os sujeitos da 

cidadania e da emancipação (Tenório, 2005, 1998). 

Cançado, Pereira e Tenório (2013, p. 187)  definem a gestão social como “um processo dialético 

de organização social próprio da esfera pública, fundado no interesse bem compreendido, e que 

tem por finalidade a emancipação”. Nessa perspectiva, a esfera pública é considerada uma ca-

tegoria central para a gestão social, constituindo seu lócus e condição essencial de desenvolvi-

mento (Cançado; Pereira; Tenório, 2015). 

O conceito de esfera pública é amplamente discutido na literatura, apresentando diferentes abor-

dagens e tradições. Ferree et al. (2002) destacam quatro principais tradições: liberal represen-

tativa, liberal participativa, discursiva e construcionista. Na tradição discursiva, Jürgen Haber-

mas é considerado a figura principal, tendo influenciado significativamente as pesquisas sobre 

a temática (Garcia et al., 2019). 

Habermas desenvolveu o conceito de esfera pública em diferentes obras, reformulando-o ao 

longo do tempo. Em “Mudança estrutural da esfera pública” (1962), ele apresenta um modelo 

normativo baseado no desenvolvimento histórico da esfera pública burguesa. Na “Teoria do 

agir comunicativo” (1981), a esfera pública é vista como mediadora entre o sistema e o mundo 

da vida. Já em “Direito e democracia” (1992), Habermas repensa essa relação, considerando 

um duplo fluxo entre eles e atribuindo à esfera pública um papel central na democracia delibe-

rativa (Lubenow, 2012). 

A gestão social se materializa em diferentes níveis, desde o local até o nacional, e se manifesta 

em diversas formas, como conselhos gestores de políticas públicas, organizações da sociedade 

civil, movimentos sociais e iniciativas de desenvolvimento territorial. A participação cidadã é 

fundamental nesse processo, permitindo que os indivíduos se engajem na gestão dos assuntos 
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públicos e contribuam para a construção de uma sociedade mais justa e democrática (Cançado; 

Rigo, 2014). 

Um conceito intimamente ligado à gestão social é o controle social, que se refere à fiscalização 

exercida pela sociedade civil sobre as ações do Estado. O controle social visa garantir a trans-

parência, a accountability e a efetividade das políticas públicas, assegurando que os recursos 

públicos sejam utilizados de forma responsável e em benefício da coletividade. 

O controle social se manifesta por meio de diferentes mecanismos, como a participação em 

conselhos gestores, o acompanhamento da execução orçamentária, a realização de auditorias 

sociais e a denúncia de irregularidades. As novas tecnologias de informação e comunicação 

(TICs) têm ampliado as possibilidades de controle social, permitindo o acesso à informação, a 

mobilização social e a comunicação entre cidadãos e governantes. 

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 estabelece as bases legais para o controle social, 

garantindo a participação popular na gestão pública e o acesso à informação. Diversos instru-

mentos de controle social foram criados nas últimas décadas, como os conselhos de políticas 

públicas, as ouvidorias e os portais de transparência. No entanto, a efetividade do controle social 

ainda enfrenta desafios, como a falta de capacitação dos cidadãos, a assimetria de poder entre 

Estado e sociedade civil e a cultura de opacidade em alguns setores da administração pública. 

A gestão social e o controle social são conceitos complementares que se articulam na busca por 

uma sociedade mais justa, democrática e participativa. A gestão social visa promover a eman-

cipação social por meio do diálogo e da participação, enquanto o controle social busca garantir 

a accountability e a transparência das ações do Estado. A sinergia entre esses dois conceitos é 

fundamental para o desenvolvimento de políticas públicas eficazes e para a construção de uma 

sociedade mais justa e igualitária (Cançado; Pereira; Tenório, 2015). 

É importante destacar que a gestão social e o controle social não são conceitos estáticos, mas 

estão em constante processo de construção e aperfeiçoamento. As diferentes experiências de 

gestão social e controle social no Brasil e no mundo contribuem para a construção de um arca-

bouço teórico e prático que subsidia a formulação de políticas públicas mais democráticas e 

participativas (Tenório, 2012). A pesquisa acadêmica e a troca de experiências entre diferentes 
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atores sociais são essenciais para o desenvolvimento e a consolidação da gestão social como 

ferramenta de transformação social. 
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3 ESTATALIDADES E CAPACIDADES ESTATAIS 

A reflexão sobre a finalidade, estrutura e funcionamento do Estado proporciona o surgimento 

de diversas indagações. Quando a população não percebe o suporte esperado ganham força 

perguntas que questionam o sentido de se ter um governo: o que fazem com os impostos arre-

cadados? O que fazem todos aqueles funcionários públicos? Por que não conseguem afinal en-

tregar os serviços públicos? Estes questionamentos possuem relação direta com a noção de ca-

pacidade estatal. É interessante a constatação de que a pura vontade dos governantes ou atores 

políticos não basta para que os objetivos das gestões públicas sejam alcançados. Este fato indica 

que existem outros fatores que devem ser levados em conta e induzem olhar outras variáveis 

relacionadas às capacidades do estado. A seguir serão explanadas perspectivas, dimensões e 

metodologias relacionadas ao conceito de capacidade estatal. 

3.1 DESENVOLVIMENTO DO CONCEITO DE CAPACIDADE ESTATAL 

Cingolani (2013) realiza um relato histórico da evolução e uso do conceito. A autora indica que 

ele surge do interesse em compreender o papel do Estado no desenvolvimento e que o tema foi 

abordado principalmente pela área da sociologia política da segunda metade do século XX. 

Segundo Souza e Fontanelli (2020, p. 48), “com diferentes abordagens e rótulos, o conceito foi 

inicialmente cunhado por Tilly (1981) para analisar o poder do Estado na arrecadação de im-

postos”. Esta perspectiva inicial está relacionada à capacidade extrativa do Estado e ilustra a 

tônica de uma primeira geração de estudos sobre o tema que analisou processos relacionados à 

construção do Estado. Dentre estes processos ainda podem ser apontadas competências para 

manutenção da ordem no território por meio de um aparato coercitivo, um sistema de justiça e 

mecanismos governamentais para manutenção de sua autonomia frente à oposição de grupos 

da sociedade.  

A ênfase recai sobre características do aparelho do Estado, principalmente em relação ao fun-

cionalismo e seus níveis de profissionalização e autonomia, assim como em relação à adequa-

ção dos instrumentos para efetivação das políticas públicas. É possível agrupar estes elementos 

sob uma dimensão técnico-administrativa das capacidades estatais. Autores como Tilly (1975), 

Skocpol (1979) e Levi (1988) possuem trabalhos na perspectiva destes primeiros estudos.  
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A partir da observação de Estados que já superaram seus estágios iniciais de formação, se de-

senvolve uma segunda geração de estudos sobre o tema. A ênfase destes se dá nas políticas 

públicas e passa a abranger novos elementos de caráter político e relacional. Pires e Gomide 

(2016, p. 123) relatam que 

Alguns analistas têm se referido a estas como as capacidades do Estado em ação – 

isto é, as capacidades de identificação de problemas, formulação de soluções, execu-

ção de ações e entrega dos resultados. Assim, a produção de políticas envolve atores, 

instrumentos e processos que, coordenados, capacitam o Estado para a produção de 

políticas públicas. 

Trabalhos como os de Skocpol (1985), Skocpol e Finegold (1982), Mann (1993), Evans (1995) 

e Geddes (1996) estão circunscritos nesta segunda vertente. No clássico livro Bringing the State 

Back In, Evans, Rueschemayer e Skocpol (1985) pontuam que o Estado deve ser considerado 

como um ator em si mesmo e não apenas como uma arena de luta entre interesses econômicos 

de grupos sociais. Diante disso, os autores analisam os mecanismos pelos quais o poder autô-

nomo do Estado opera, dentre os quais se destaca a existência de uma burocracia profissionali-

zada, coerente e autônoma. 

Posteriormente, Evans (1993, 1995, 2010) amplia o conceito de capacidade estatal, incorpo-

rando a noção de autonomia inserida (embedded autonomy) e indicando que além das caracte-

rísticas do aparelho do Estado, é importante a relação deste com as estruturas sociais que o 

envolvem, destacadamente o setor privado, e, seguindo perspectivas atuais, seria possível apon-

tar ainda a sociedade civil organizada e a academia. Gomide, Pereira e Machado (2017, p. 4–5) 

ao discorrer sobre o aprofundamento do conceito desenvolvido por Evans, apresentam um 

exemplo no qual as conexões com atores externos ampliaram a inteligência do Estado, dotando-

o de capacidades para o design de políticas públicas. 

Para exemplificar seu argumento, Evans cita o caso do Estado desenvolvimentista ja-

ponês, no qual existiu uma burocracia estatal com as características do tipo ideal we-

beriano, mas que contava com sistemas de relacionamento com os atores privados. 

Para o autor, tais conexões colaboraram para a contínua negociação e renegociação 

de metas que marcaram as ações governamentais no período. Assim, as capacidades 

estatais implicariam na existência de organizações que pudessem gerar incentivos 

para induzir seus burocratas a perseguir metas coletivas e a assimilar informações do 

meio externo, ampliando a inteligência do Estado – e não apenas em liberdade para 

tomar decisões (autonomia). O autor cunha daí o conceito de autonomia inserida. 

Uma vez que transposta a percepção de desenvolvimento apenas como crescimento produtivo 

e econômico, e consolidadas perspectivas mais humanizadas, como o paradigma do 
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desenvolvimento sustentável, que abrange os aspectos econômicos, sociais e ambientais, o Es-

tado precisa estar dotado de capacidades para implementar políticas públicas sob estas perspec-

tivas. Como se trata de geração de valor social por meio de políticas para produção de bens e 

serviços coletivos como educação, saúde, assistência social, habitação, transporte urbano, se-

gurança etc., são fundamentais habilidades relacionais para dialogar com os grupos da socie-

dade civil. Esta comunicação possui alguns canais institucionalizados na legislação brasileira, 

tais como os conselhos de políticas públicas, comissões de políticas públicas, conferências, au-

diências públicas, consultas públicas etc. A escolha por utilizá-los ou não, fornece indícios do 

nível democrático das gestões e tem implicações na elevação ou limitação das capacidades do 

Estado. 

Daí, conforme Evans, a importância das instituições deliberativas para garantir a efe-

tiva participação da sociedade nos processos decisórios. Tal relacionamento Estado-

sociedade seria fundamental não só para fornecer informações acuradas acerca dos 

problemas a serem enfrentados, mas também para conquistar o engajamento das po-

pulações beneficiárias na implementação dos programas. Em síntese, as capacidades 

do Estado no século XXI estariam não só associadas à qualidade das burocracias pú-

blicas, mas à existência e ao funcionamento efetivo de canais que conectem o aparato 

político-administrativo do Estado à sociedade civil, conferindo legitimidade e eficácia 

às suas ações. Estas características aumentariam a faculdade do Estado para mobilizar 

os atores da sociedade em torno de um projeto de desenvolvimento (GOMIDE, 2016, 

p. 22). 

Em suma, nota-se que a noção de capacidade estatal evoluiu historicamente, acompanhando o 

contexto socioeconômico e político das sociedades. Surge enfatizando aspectos ligados ao mo-

nopólio do emprego da força pelo Estado, o que diz respeito a estruturas e recursos de uma 

dimensão técnico-administrativa, posteriormente avança em direção a elementos democráticos, 

agregando componentes de uma dimensão político-relacional.  

3.2 CARACTERÍSTICAS INTRÍNSECAS E EXTRÍNSECAS 

Caracterizando alguns elementos que permeiam diferentes nuances da literatura, Souza e Fon-

tanelli (2020, p. 47) apontam que a “capacidade estatal é um conceito abrangente e multidimen-

sional e que requer ser operacionalizado através de desagregações. O conceito é multidimensi-

onal porque envolve componentes políticos, institucionais, administrativos e técnicos”. A ne-

cessidade de desagregação está relacionada a um questionamento frequente que surge quando 

se pensa em capacidade estatal: capacidade para quê? Para qual objetivo do Estado? Depen-

dendo do fenômeno a ser estudado, diferentes dimensões devem ser consideradas, distintas ha-

bilidades são exigidas, variam os atores e elementos que ganham maior ou menor relevância no 
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contexto analisado. Por exemplo, para cobrar tributos se destaca a estrutura verticalizada do 

Estado, operacionalizada pelos burocratas e pela imposição dos instrumentos legais. Diferente-

mente, políticas públicas de incentivo à inovação como as relacionadas ao desenvolvimento das 

cidades inteligentes, exigem a mobilização de competências horizontais relacionadas à colabo-

ração, participação social, atuação em rede, gestão do conhecimento, mobilização dos diversos 

atores da sociedade que compõem o ecossistema de inovação. Portanto, as capacidades estatais 

variam no tempo, no espaço e conforme o setor da política pública. E por isso, faz sentido 

comparar casos para enriquecer o estudo.   

É importante distinguir as capacidades do governo e as capacidades estatais. As primeiras di-

zem respeito a ações promovidas em um determinado momento por um determinado governo, 

e, portanto, possuem um caráter de provisoriedade. As capacidades estatais se referem à cons-

tituição do aparelho estatal, são institucionalizadas e sustentadas por maiores períodos. Elas 

podem ser consideradas como dotações, ou seja, características, habilidades e competências das 

quais o Estado é dotado para a implementação bem-sucedida de decisões políticas, são exem-

plos atributos como qualidade da burocracia, autonomia burocrática, recursos, expertise. No 

entanto, é claro que capacidades de governo podem ser institucionalizadas e constituir-se em 

capacidades estatais. 

Segundo Gomide e Pires (2014) os arranjos institucionais dotam o Estado com as capacidades 

necessárias para alcançar os objetivos das políticas públicas, ou seja, os arranjos institucionais 

geram capacidades estatais, que por sua vez, geram resultados efetivos. Os autores conceituam 

a noção de arranjo institucional como “o conjunto de regras, mecanismos e processos que defi-

nem a forma particular como se coordenam atores e interesses na implementação de uma polí-

tica pública específica” (GOMIDE; PIRES, 2014, p. 19–20). 

Em trabalho recente, Pires e Gomide (2021) apontam que têm privilegiado o uso do termo ar-

ranjo de implementação no lugar de arranjo institucional para destacar que os arranjos que se 

referem envolvem atores, instrumentos e relações, não apenas conjuntos de regras formais (ou 

informais). Os arranjos estabelecem configurações relacionais de atores e instrumentos, os 

quais podem (des)ativar diferentes tipos de capacidades do estado para implementação de uma 

política pública. O olhar sobre eles possibilita perceber o modo específico de governança im-

plícito na sua condução. 
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Um arranjo de implementação revela quem são os atores envolvidos e os papéis que 

cada um exerce, além da forma como eles interagem na produção de uma ação, um 

plano ou um programa governamental específico. Dessa maneira, o arranjo constitui 

justamente o lócus no qual decisões e ações das burocracias governamentais se entre-

laçam com as decisões e as ações de atores políticos, sociais e econômicos, repercu-

tindo em impasses e obstáculos ou aprendizados e inovações na condução das políti-

cas públicas (PIRES; GOMIDE, 2021, p. 51). 

É importante pontuar que, segundo os autores, os instrumentos organizam e estruturam as rela-

ções entre os atores, influenciando o funcionamento interno dos arranjos. Eles são mais que 

meros dispositivos técnicos, pois estabelecem a distribuição de posições e recursos entre os 

atores, contribuindo na definição das regras do jogo. “Incluem dispositivos de natureza bastante 

diversa, como: i) legislativos e regulatórios; ii) econômicos e fiscais; iii) de convenções e in-

centivos, como esquemas de certificação; e iv) informativos e de comunicação” (PIRES; GO-

MIDE, 2021, p. 51), a Figura 4 ilustra elementos abordados pelos pesquisadores. 

Figura 4 – Elementos dos arranjos institucionais ou de implementação 

 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Pires e Gomide (2021). 

As configurações de atores e instrumentos que compõem arranjos específicos podem assumir 

características muito diversas, variando segundo os territórios, conforme as áreas de políticas 

públicas ou até pelo contexto temporal. Alterações na composição dos atores ou nos instrumen-

tos que estabelecem as formas de relacionamento desencadeiam novas configurações dos 
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arranjos. Contudo, Pires e Gomide (2021, p. 52) indicam que essa diversificação não está des-

colada de um contexto maior, havendo limites determinados pelo ambiente político-institucio-

nal: “um arranjo – e sua definição e reformulação – não opera no vácuo institucional, mas sim 

sob um conjunto de regras e procedimentos formais mais amplo, que fundamenta o funciona-

mento dos sistemas político, econômico e administrativo, fornecendo os parâmetros da atuação 

estatal”. Podem ser apontados como exemplos de macro parâmetros institucionais o Estado 

democrático de direito, o sistema capitalista, a república federativa, tais institutos hierarquizam 

princípios institucionais sob os quais todos os entes estatais estão submetidos. A Figura 5 sin-

tetiza os elementos constitutivos da dinâmica das capacidades estatais, a qual se delineia como 

uma abordagem analítica para avaliar o desempenho de políticas públicas.  

Figura 5 – Representação gráfica da abordagem analítica e seus elementos constitutivos 

 
Fonte: Pires e Gomide (2021). 

Portanto, esta abordagem supera a percepção das capacidades do estado como um estoque de 

recursos (humanos, financeiro, tecnológicos etc.) do qual é dotado ou não (presença ou ausên-

cia). Esta perspectiva considera também a natureza dinâmica e processual das capacidades, 

“como estruturas, recursos e habilidades em ação” (PIRES; GOMIDE, 2021, p. 53). Não basta 

o Estado possuir um corpo de burocratas e recursos orçamentários para implementar de forma 

eficaz uma política pública, as relações entre os atores, instrumentos e recursos também pos-

suem papel decisivo na ativação das capacidades estatais. A mobilização das capacidades ins-

taladas também está relacionada a agenda, decisões e priorizações estabelecidas pelos gestores 

públicos. Um exemplo ilustrativo é o caso do Sistema Único de Saúde (SUS) do Brasil, que 

embora possua grande capilaridade, vasta rede de profissionais e histórico de campanhas de 
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vacinação em massa, no enfrentamento da Pandemia da Covid-19 houve um subaproveitamento 

das capacidades instaladas. 

Em escala municipal é ainda mais importante a vontade política para a ativação/desativação 

de capacidades, pois a estrutura de níveis de poder é compacta, restando pouco espaço de auto-

nomia para os burocratas. Sendo assim, fatores externos assumem grande relevância, tornando 

fundamental avaliar os arranjos institucionais ou de implementação (atores envolvidos e exclu-

ídos, interesses, canais de interação e instrumentos) para se identificar os principais mecanis-

mos que impulsionam o desempenho da ação pública e a configuração das políticas e progra-

mas. 

3.3 OPERACIONALIZAÇÃO DO CONCEITO: DIMENSÕES E FATORES 

Considerando o elevado grau de variabilidade em elementos que impactam nas capacidades do 

Estado (atores, instrumentos, relações, território, tempo, área da política etc.), bem como carac-

terísticas próprias da escala municipal (relevância da vontade política, assimetrias de poder, 

grande influência da trajetória histórica particular de cada município, repertório vasto de con-

figurações etc.) e ainda o fato de que não existem parâmetros fixos para se determinar níveis de 

capacidades e resultados, o exercício comparativo torna-se um elemento essencial para com-

preender a capacidade estatal. No caso do presente trabalho a comparação é realizada entre dois 

municípios, pertencentes a duas regiões distintas do estado do Rio Grande do Sul.  

É necessário destacar ainda que a capacidade é um conceito latente, ou seja, é um fenômeno 

não observável diretamente e por isso “a existência e o nível (alto ou baixo) da capacidade 

estatal só podem ser obtidos de maneira indireta, por meio de fatores observáveis (indicadores)” 

(GOMIDE; PEREIRA; MACHADO, 2017, p. 8). Estes fatores podem ser categorizados con-

forme o nível indicativo do conceito estabelecido pelos autores como apresentado na Figura 6. 

Os atributos do nível indicativo abrangem diversos aspectos dos arranjos institucionais que po-

dem ser detectados pela observação e pesquisa junto aos entes estatais. Estes atributos por sua 

vez estão abrangidos em duas dimensões que são capazes de assimilar as capacidades do Es-

tado, são elas: 
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i) técnico-administrativa, que envolve as capacidades derivadas da existência e fun-

cionamento de burocracias competentes e profissionalizadas, dotadas dos recursos or-

ganizacionais, financeiros e tecnológicos necessários para conduzir as ações de go-

verno de forma coordenada; (ii) político-relacional, associadas às habilidades e pro-

cedimentos de inclusão dos múltiplos atores (sociais, econômicos e políticos) de 

forma articulada nos processos de políticas públicas, visando à construção de consen-

sos mínimos e coalizões de suporte aos planos, programas e projetos governamentais. 

Enquanto a primeira dimensão pode ser associada às noções de eficiência e eficácia, 

a segunda está relacionada com as ideias de legitimidade, aprendizagem e inovação 

nas ações dos governos (Pires; Gomide, 2016, p. 127 grifo nosso). 

Os fatores e dimensões do conceito de capacidade estatal estão representados na Figura 6. 

Figura 6 – Decomposição do conceito de capacidade estatal 

 

Fonte: Gomide, Pereira e Machado (2017). 

Adota-se o mesmo conjunto de fatores e nomenclaturas do trabalho de Pires e Gomide (2016) 

para se avaliar as capacidades destas duas dimensões. Para as capacidades técnico-administra-

tivas são analisados os seguintes aspectos: a) existência de burocracias governamentais profis-

sionalizadas, recursos financeiros e tecnológicos adequados (ORGA); b) funcionamento de me-

canismos de coordenação intragovernamental (COOR); c) a existência de procedimentos de 

monitoramento da implementação (MONI). Para as capacidades político-relacionais analisam-
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se os seguintes aspectos: d) mecanismos de interações institucionalizadas entre atores burocrá-

ticos e agentes políticos (APOLI); e) mecanismos de participação social (como conselhos, gru-

pos de trabalho, consultas e audiências públicas) (PART); f) fiscalização de órgãos de controle 

interno e externo (CONT). 

A escolha deste framework se deve ao competente trabalho de articulação das duas gerações de 

estudos sobre as capacidades estatais, constituindo-se como um ferramental apropriado para 

analisar o Estado no contexto atual e adequado a área de política pública em foco: o desenvol-

vimento de cidades inteligentes. A articulação se dá pela consideração das dimensões técnico-

administrativa e político-relacional, em que são levadas em conta tanto a qualidade da burocra-

cia, quanto os canais de participação da sociedade. O arranjo de implementação é o lócus de 

encontro e entrelaçamento de todos os componentes destas dimensões. 

A presente investigação tem inspiração nos trabalhos de Pires e Gomide (2016) e Bentancur e 

Busquets (2017). Em suas pesquisas buscaram identificar as condições que tornaram os gover-

nos nacionais do Brasil e Uruguai, respectivamente, capazes de produzirem políticas públicas 

em períodos específicos. O primeiro analisou oito programas federais desenvolvidos no período 

entre 2003 e 2013 e o segundo estudou treze setores de políticas públicas implementadas no 

Uruguai durante os governos da Frente Ampla, ocorridos durante 2005 e 2015.  

A avaliação dos programas federais brasileiros permitiu aos seus autores concluírem que em 

arranjos institucionais onde há indução de altas capacidades técnico-administrativas, decorren-

tes principalmente da combinação de burocracias profissionalizadas e mecanismos efetivos de 

coordenação, há melhor desempenho em termos de entrega de resultados. E no caso de arranjos 

promotores de altas capacidades político-relacionais verificou-se que proporcionam maiores 

níveis de aprendizado e inovação nas políticas públicas, as interações com agentes políticos e 

existência de canais para a participação da sociedade civil são os principais fatores desta di-

mensão. No caso do estudo uruguaio, os autores concluem que para registrar alto grau de ino-

vação e mudanças paradigmáticas em políticas públicas (mudanças de terceira ordem), é neces-

sária a presença de duas capacidades técnico-administrativas: o fortalecimento das burocracias 

governamentais profissionalizadas e o funcionamento dos mecanismos de coordenação; e mais 

uma capacidade político-relacional: a existência de mecanismos de participação social. A Fi-

gura 7 sistematiza os achados destas pesquisas. 
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Figura 7 - Resultados de Pesquisas sobre Capacidades Estatais e Políticas Públicas no Brasil e no Uruguai 

 

Fonte: Palharini et al. (2023). 

Nestes dois trabalhos a capacidade estatal é tratada como elemento explicativo central, da 

mesma forma como é abordada na pesquisa da presente tese de doutoramento. Buscou-se ex-

plicar resultados de políticas públicas de cidades inteligentes relacionando-os às capacidades 

(ou talvez incapacidades) do Estado. São mobilizados os níveis constitutivo e indicativo do 

conceito, através da identificação dos fatores que influenciam a ação estatal, tais como atribu-

tos, atores, arranjos, relações, instrumentos etc.  

Por fim, para ressaltar a relevância da temática é importante trazer presente que a Constituição 

de 1988 instituiu o marco do federalismo descentralizado, no qual os municípios se transfor-

maram em entes federativos, autônomos e com uma série de novas obrigações, para as quais as 

gestões locais não estavam preparadas. Sobre este cenário, Grin, Demarco e Abrucio (2021, p. 

25) indicam que: 

Além das enormes heterogeneidades que caracterizam o país em relação à geografia, 

à demografia e à desigualdade econômica e social, o maior desafio federativo está no 

seguinte fato: a Constituição e as leis subsequentes repassaram autonomia e a respon-

sabilidade pela implementação de boa parte das políticas sociais ao plano local, só́ que 

a maioria dos governos municipais tem baixa capacidade administrativa e gerencial 

para realizar essa tarefa. 

Frente a contínua ampliação de responsabilidades dos municípios no atendimento de políticas 

públicas, com destaque para áreas relacionadas ao bem-estar social como educação, saúde, as-

sistência social e habitação, há a necessidade de que o estado desenvolva suas capacidades. 

Como apresentado, são diversos os fatores envolvidos nesta empreitada.  
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A resposta a estes desafios vem sendo realizada desigualmente pelos municípios conforme o 

seu porte. Esta investigação busca ampliar o repertório de estudos sobre as capacidades estatais 

municipais, procurando entender melhor a dinâmica de funcionamento das capacidades no in-

terior do ente municipal e em sua relação com a sociedade. 
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4 CIDADES INTELIGENTES 

Cidade inteligente é a política pública que serve de base nesta pesquisa para se avaliar as capa-

cidades estatais municipais. Como será apresentado a seguir, o tema pode abranger variadas 

áreas da vida social, permitindo avaliar diversas dimensões de desenvolvimento. 

Em virtude disso é importante realizar aqui um alinhamento de perspectivas. De que cidade 

inteligente se está falando? Não é da cidade high-tech, mas de um coletivo de pessoas e insti-

tuições conscientes sobre a necessidade e oportunidade de resolver seus problemas empregando 

diálogo, criatividade, conhecimento e as novas ferramentas tecnológicas disponíveis. 

4.1 O QUE É CIDADE INTELIGENTE?  

A cidade inteligente ou smart city tem recebido diversas conotações na produção científica e 

nos programas governamentais. Trabalhos como os de Weiss (2016), Aune (2017) Pinheiro 

Junior e Cavalheiro (2017), Guimarães (2018), João, Souza e Serralvo (2019), Lazzaretti et al 

(2019), Alvarez e Salzani (2019) desenvolveram revisões da literatura e descrevem estas con-

ceituações. Merecem ênfase algumas definições elaboradas por entidades de maior representa-

ção como a União Europeia, a Comunidade da Carta Brasileira para Cidades Inteligentes e Câ-

mara dos Deputados. O Quadro 2 reúne estes conceitos e indica as áreas enfatizadas. 

Quadro 2 – Dimensões e conceitos de cidade inteligente segundo entidades representativas 

Entidade Conceito Áreas/Dimensões/Características 

União Europeia 

“Em sua essência, a ideia de Smart Cities 

está enraizada na criação e conexão de ca-

pital humano, capital social e infraestru-

tura de tecnologia da informação e comu-

nicação (TIC) a fim de gerar um desen-

volvimento econômico maior e mais sus-

tentável e melhorar a qualidade de vida”.  

(European Union, 2014, p. 18 tradução 

nossa) 

− Smart Governance (Governança Inteli-

gente) 

− Smart Economy (Economia Inteligente) 

− Smart Mobility (Mobilidade Inteligente) 

− Smart Environment (Meio Ambiente In-

teligente) 

− Smart People (Pessoas Inteligentes, Re-

cursos Humanos, Educação) 

− Smart Living (Vida Inteligente, Quali-

dade de Vida, Cultura, Saúde, Habitação, 

Coesão Social) 

Carta Brasileira 

para Cidades Inteli-

gentes 

“Cidades Inteligentes são cidades com-

prometidas com o desenvolvimento ur-

bano e a transformação digital sustentá-

veis, em seus aspectos econômico, ambi-

ental e sociocultural, que atuam de forma 

planejada, inovadora, inclusiva e em rede, 

promovem o letramento digital, a 

− Diversas e justas (redução das desigual-

dades) 

− Vivas e para as pessoas (Pessoas no cen-

tro do desenvolvimento - Qualidade de 

vida) 

− Conectadas e inovadoras (eficiência, 

TICs) 
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governança e a gestão colaborativas e uti-

lizam tecnologias para solucionar proble-

mas concretos, criar oportunidades, ofere-

cer serviços com eficiência, reduzir desi-

gualdades, aumentar a resiliência e me-

lhorar a qualidade de vida de todas as pes-

soas, garantindo o uso seguro e responsá-

vel de dados e das tecnologias da informa-

ção e comunicação”. 

(Brasil, 2021c, p. 28–29) 

 

− Inclusivas e acolhedoras (governança, 

participação, transparência) 

− Seguras, resilientes e autorregenerativas 

(serviços urbanos - preparada para pro-

blemas urbanos, ambientais e sociais) 

− Economicamente férteis (desenvolvi-

mento econômico e social sustentável) 

− Ambientalmente responsáveis (meio am-

biente - praticam padrões sustentáveis de 

produção e consumo) 

− Articuladoras de diferentes noções de 

tempo (inovam mantendo identidades, 

patrimônio histórico e cultural) 

− Articuladoras de diferentes noções de es-

paço (atuação em rede, território multies-

calar)  

− Conscientes, atuam com reflexão e são 

independentes no uso de tecnologias (uso 

responsável e integrado de dados) 

− Atentas e responsáveis com seus princí-

pios (gestão, avaliação) 

Projeto de Lei 

976/2021: Política 

Nacional de Cida-

des Inteligentes 

“Cidade inteligente é o espaço urbano ori-

entado para o investimento em capital hu-

mano e social, o desenvolvimento econô-

mico sustentável e o uso de tecnologias 

disponíveis para aprimorar e interconectar 

os serviços e a infraestrutura das cidades, 

de modo inclusivo, participativo, transpa-

rente e inovador, com foco na elevação da 

qualidade de vida e do bem-estar dos ci-

dadãos”. 

(Brasil, 2021b, p. 21) 

− Sociedade (Sociedade inovadora e alta-

mente qualificada – Educação) 

− Economia (Economia baseada em conhe-

cimentos) 

− Tecnologia (Uso de tecnologias inteli-

gentes e sensitivas) 

− Sustentabilidade (Sustentabilidade inte-

gral: ambiente natural, ambiente constru-

ído, resiliência urbana) 

− Governo (Governança mediada por tec-

nologia e participação cidadã) 

Fonte: Elaborado pelo autor 

As definições elencadas tangenciam dimensões muito semelhantes, nelas é recorrente a refe-

rência ao uso das tecnologias na infraestrutura e serviços urbanos, às pessoas e ao desenvolvi-

mento de qualidade de vida, à sustentabilidade econômica, social e ambiental e à necessária 

conexão entre esses elementos. A Carta Brasileira para Cidades Inteligentes se distingue acres-

centando elementos característicos de países de menor desenvolvimento, como, por exemplo, 

as diretrizes para redução das desigualdades e letramento digital. Na revisão da literatura de-

senvolvida por Weiss (2016, p. 66) ele sintetiza que 

As cidades inteligentes podem ser vistas como aquelas capazes de incorporar caracte-

rísticas específicas que incluem infraestrutura digital e utilização intensa das TICs, 

com ênfase em desenvolvimento urbano, liderança em ambiente de negócios, inclusão 

social, governo eletrônico, eficiência em governança, preocupação com indústrias cri-

ativas e de alta tecnologia, importância do capital humano no desenvolvimento urbano 

e sustentabilidade ambiental e social. 
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A aplicação do conceito tem o potencial de se expandir para uma infinidade de áreas específicas, 

uma vez que os territórios são um tecido complexo composto por diversos setores interrelacio-

nados. Possivelmente, o vasto campo para aplicações, aliado ao interesse das grandes fabrican-

tes de tecnologias em expandir mercados, colaboram para a disseminação conceitual com dife-

rentes ênfases. O Quadro 3 ilustra este cenário e exemplifica possibilidades de implementação 

da Smart City, desde aplicações em estruturas físicas da cidade como pontes, edifícios e energia, 

até elementos menos tangíveis como a mobilização para a participação cidadã. 

Quadro 3 – Outras definições de Cidade Inteligente 

Autor Definição de Cidade Inteligente 

Hall et al. (2000) 

Monitora e integra todas as condições de operações de toda infraestrutura crítica da 

cidade – vias, pontes, túneis, ferrovias e metrôs, portos, comunicações, água, ener-

gia, edifícios -, otimizando seus recursos, planejando manutenções preventivas, 

monitorando aspectos de segurança e maximizando os serviços aos cidadãos. 

Giffinger et al. (2007) 

Tem bom desempenho e atua de forma prospectiva em economia, pessoas, gover-

nança, mobilidade, ambiente e condições de vida, construídos sobre a combinação 

inteligente do interesse e atividades de cidadãos conscientes, independentes e aptos 

a tomar decisões. Adicionalmente, busca e identifica soluções que permitam que a 

cidade moderna melhore a qualidade dos serviços prestados aos cidadãos. 

Caragliu; Del Bo; 

Nijkamp (2011) 

Tem investimentos em capital humano e social, em infraestrutura de comunicação 

tradicional (transportes) e moderna (TICs), combustíveis para o crescimento eco-

nômico sustentável e alta qualidade de vida, com efetiva gestão dos recursos natu-

rais, por meio de uma governança participativa. 

Nam; Pardo (2011) 

Infunde informações em sua infraestrutura física para melhorar as conveniências, 

facilitar a mobilidade, adicionar eficiência, economizar energia, melhorar a quali-

dade do ar e da água, identificar problemas e corrigi-los rapidamente, recuperar-se 

rapidamente de desastres, coletar dados para tomar melhores decisões, implantar 

recursos de forma eficaz e compartilhar dados para ativar a colaboração entre enti-

dades e domínios. 

Chourabi et al. (2012) 

Combina de forma crescente as redes digitais de telecomunicações (os nervos), in-

teligência ubíqua embarcada (os cérebros), sensores e etiquetas (os órgãos sensori-

ais) e software (as competências cognitivas e de conhecimento). 

Mazzo (2018) 

“Uma cidade inteligente promove as pessoas no centro do desenvolvimento, ab-

sorve tecnologias de informação e comunicação em sua gestão e consegue sincro-

nizar esses elementos como ferramentas que promovem a formação de um governo 

eficiente, o qual apresenta um planejamento colaborativo e uma participação ativa 

da sociedade. Smart Cities favorecem esse desenvolvimento integrado e sustentá-

vel, tornando-se mais eficientes, competitivas e inovadores, aumentando a quali-

dade de vida de sua população.” 

Guimarães (2018) 

“Cidade inteligente é uma cidade que tem o cidadão empoderado como protago-

nista e beneficiário de suas ações e as tecnologias de informação e comunicação 

como coadjuvantes principais e meios habilitadores para uma gestão pública trans-

parente, participativa, responsiva e efetiva. É uma cidade que se renova e inova de 

maneira integrada, sistêmica e sistemática, na busca do bem comum da sociedade 

e de suas futuras gerações.” 

Fonte: Elaborado a partir de Weiss (2016) e Alvarez; Salzani (2019). 

No trabalho desenvolvido por Cunha et al. (2016, p. 28–29) os autores apontam que embora 

não exista consenso sobre o conceito de cidade inteligente ou sobre os elementos mínimos que 
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devem estar presentes nela para ser assim classificada, dentre as definições, segundo eles, emer-

gem quatro elementos em comum, conforme representado na Figura 8. 

Figura 8 – Elementos comuns nas definições de Smart City 

 

Fonte: Cunha et al (2016). 

A visão holística aponta para a abrangência de todos os assuntos da cidade, não podendo uma 

cidade ser inteligente se limitada a alguma aplicação setorial. O objetivo do desenvolvimento 

de uma cidade inteligente são as pessoas e a melhoria da qualidade de vida, as tecnologias não 

são um fim em si, mas um dos meios mais avançados que a humanidade tem disponível para 

melhorar serviços, comunicação, gestão, transparência, dentre diversos outros âmbitos. A tec-

nologia é um fator disruptivo, pois permite “recolher grande quantidade de dados, processá-los 

e compartilhá-los em tempo real, na forma de informação relevante para gerar valor agregado” 

(Cunha et al., 2016, p. 29), estes dados se converterão em inteligência, permitirão a interopera-

bilidade entre sistemas e serviços municipais. Os autores indicam que as cidades inteligentes 

podem mudar o modelo de relações existentes, acenando para o elemento da colaboração e suas 

manifestações como a economia colaborativa, participação cidadã, integração entre os atores 

do ecossistema de inovação etc. É apontado ainda que nos países emergentes, além dos quatro 

aspectos citados, a sustentabilidade é uma característica própria das cidades inteligentes, “so-

luções sustentáveis vão garantir que as cidades inteligentes produzam maior valor econômico 

e social e consumam menos recursos” (Cunha et al., 2016, p. 29). 
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4.2 A SOCIEDADE INFORMACIONAL E AS CIDADES INTELIGENTES 

Segundo o sociólogo espanhol Manuel Castells, a partir do final do século XX a sociedade 

passa por uma nova revolução e o surgimento de um novo paradigma. O mundo se tornou di-

gital, a centralidade da informação e suas tecnologias levaram ao surgimento de uma nova es-

trutura social.  

Esse evento histórico teve início nos anos 1970 a partir do desenvolvimento de tecnologias 

como o microprocessador, o microcomputador e as redes eletrônicas de comunicação (hoje co-

nhecida como internet, mas que iniciou como um projeto chamado Arpanet desenvolvido pelo 

departamento de defesa norte-americano) e se configura como um marco tão importante quanto 

as revoluções industriais dos séculos XVIII e XIX. Essa nova revolução produziu um padrão 

de descontinuidade nas bases materiais da economia, da sociedade e da cultura. Explicando a 

terminologia adotada e atributos da Sociedade Informacional, Castells (1999, p. 46) refere que: 

O termo informacional indica o atributo de uma forma específica de organização so-

cial em que a geração, o processamento e a transmissão da informação tornam-se as 

fontes fundamentais de produtividade e poder devido às novas condições tecnológicas 

surgidas nesse período histórico. Minha terminologia tenta estabelecer um paralelo 

com a distinção entre indústria e industrial. Uma sociedade industrial (conceito co-

mum na tradição sociológica) não é apenas uma sociedade em que há indústrias, mas 

uma sociedade em que as formas sociais e tecnológicas de organização industrial per-

meiam todas as esferas de atividade, começando com as atividades predominantes 

localizadas no sistema econômico e na tecnologia militar e alcançando os objetos e 

hábitos da vida cotidiana. 

Desta forma, na sociedade informacional a informação e as tecnologias que agem sobre ela 

impactam a vida das pessoas em diversos âmbitos: no mundo do trabalho, economia, acesso ao 

conhecimento e educação formal, lazer, comunicação, forma de acesso a serviços públicos, 

consumo, mobilidade etc. As tecnologias da informação e comunicação (TIC) estão enraizadas 

na cultura, são ferramentas básicas em atividades cotidianas, exemplo disso é que atualmente a 

maioria das pessoas traz sempre no bolso um smartphone. Este praticamente gerencia a vida de 

quem o porta, é o despertador que diz a hora de acordar, é a agenda que registra os compromis-

sos, é o dispositivo para videoconferências que permite trabalhar, estudar e relacionar, é uma 

agência bancária que permite realizar pagamentos, é um mapa interativo que permite se locali-

zar e ser localizado, é uma câmera fotográfica e filmadora que registra momentos de lazer, 

demandas de trabalho e qualquer informação, é a janela de acesso à um mundo de aplicativos 
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para todas as coisas, em especial para estabelecer redes sociais (WhatsApp, Facebook, Insta-

gram, Youtube, TikTok, LinkedIn, Twitter, Telegram etc.).  

O novo paradigma da tecnologia da informação cria o contexto em que é possível conceber a 

noção de cidade inteligente. Suas dimensões e aplicações emergem dos aspectos centrais do 

novo paradigma, estes representam a base material da sociedade da informação. Castells (1999, 

p. 78–79) enumera cinco aspectos:    

A primeira característica do novo paradigma é que a informação é sua matéria-prima: 

são tecnologias para agir sobre a informação, não apenas informação para agir so-

bre a tecnologia, como foi o caso das revoluções tecnológicas anteriores. O segundo 

aspecto refere-se à penetrabilidade dos efeitos das novas tecnologias. Como a in-

formação é uma parte integral de toda atividade humana, todos os processos de nossa 

existência individual e coletiva são diretamente moldados (embora, com certeza, não 

determinados) pelo novo meio tecnológico. A terceira característica refere-se à lógica 

de redes em qualquer sistema ou conjunto de relações, usando essas novas tecnologias 

da informação. A morfologia da rede parece estar bem adaptada à crescente comple-

xidade de interação e aos modelos imprevisíveis do desenvolvimento derivado do po-

der criativo dessa interação. [...] Em quarto lugar, referente aos sistemas de redes, mas 

sendo um aspecto claramente distinto, o paradigma da tecnologia da informação é 

baseado na flexibilidade. Não apenas os processos são reversíveis, mas organizações 

e instituições podem ser modificadas, e até mesmo fundamentalmente alteradas, pela 

reorganização de seus componentes. [...] Uma quinta característica dessa revolução 

tecnológica é a crescente convergência de tecnologias específicas para um sistema 

altamente integrado, no qual trajetórias tecnológicas antigas ficam literalmente im-

possíveis de se distinguir em separado. Assim, a microeletrônica, as telecomunica-

ções, a optoeletrônica e os computadores são todos integrados nos sistemas de infor-

mação. 

Estes aspectos podem ser relacionados facilmente a manifestações da cidade inteligente. O re-

gistro e processamento de grande quantidade de informações é uma de suas características. 

Internet das Coisas (Internet of Things ou IoT), Computação em Nuvem, Big Data e sensores 

costumam estar no vocabulário de projetos mais arrojados, seus dados podem se referir a ilu-

minação pública, semáforos de trânsito, sensores de qualidade de água e ar, temperatura, plu-

viometria, câmeras de vídeo, energia elétrica, fluxos de veículos, transporte público, sistemas 

de saúde e segurança pública, dentre outros. Em essência a “inteligência” da cidade está ligada 

àquilo que se faz a partir dos dados, atuando as tecnologias sobre eles e desenvolvendo soluções 

para necessidades dos cidadãos. 

Os exemplos de aplicações ilustram a penetrabilidade dos efeitos das novas tecnologias, elas 

estão em praticamente tudo, influenciam formas de lazer, estudar e trabalhar, inclusive mode-

lando novos padrões flexíveis de empresas, como as startups. A lógica de redes se faz presente 

em diversas instituições e instâncias da sociedade, ouve-se falar em redes de ensino, rede de 
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saúde, redes de apoio, empresa-rede, redes sociais, redes neurais etc. Em variados contextos 

aparece este termo representando a ideia de uma estrutura de conexões, de conjunto de nós 

interconectados, de comunicação descentralizada e relacionamento colaborativo em que predo-

mina a interação da informação. Castells (1999, p. 78) aponta que essa lógica de redes “é ne-

cessária para estruturar o não-estruturado, porém preservando a flexibilidade, pois o não-estru-

turado é a força motriz da inovação na atividade humana”. 

Quanto à quinta característica do novo paradigma que diz respeito a convergência de tecnolo-

gias específicas para um sistema altamente integrado, a cidade inteligente possui um represen-

tante muito ilustrativo, são os centros integrados de operações municipais. Estes centros inte-

gram diversos órgãos públicos, tais como defesa civil, guarda municipal, polícia militar, serviço 

de atendimento móvel de urgência em saúde, agência de transporte público, departamento de 

água e saneamento etc. A partir de dados de sensores e câmeras, os agentes públicos proativa-

mente encaminham ações para resolver situações de crise ou eventos que interfiram na execu-

ção de serviços públicos na cidade. O trabalho desenvolvido por Pereira (2016) apresenta um 

relato interessante sobre os centros de operações municipais do Rio de Janeiro, Porto Alegre e 

Belo Horizonte e suas contribuições para o desenvolvimento humano.  

Cabe pontuar que iniciativas ligadas a ideia de Cidades Digitais ou Cidades Conectadas tem 

maior relação com o fornecimento de serviços digitais aos cidadãos, não abrangendo necessa-

riamente a integração entre os diversos tipos de aplicações, tal como acontece nos centros de 

operações municipais. Por sua vez, essa integração é possível pela natureza digital dos signos, 

sinais e símbolos (informação), que viabilizam a interoperabilidade e o surgimento de novas 

dinâmicas. 

Dallabrida, Covas e Covas (2017) falam sobre a emergência de uma nova (i)conomia, a qual é 

uma transição paradigmática da sociedade dos objetos e das mercadorias para a sociedade dos 

ícones. Os autores, apoiados em diversos outros teóricos, também percebem a ocorrência de 

uma grande mudança estrutural na sociedade que deriva das novas tecnologias e da cultura 

digital disseminada.  

Ao contrário das grandes transições civilizacionais anteriores, da oralidade para a es-

crita e da escrita para a imprensa, feitas sempre no universo dos átomos e moléculas, 

a transição da imprensa para a computação e as redes, para o mundo dos screenagers 

(geração digital), é feita dos átomos para os bits. Dito de outro modo, estamos desma-

terializando a próxima grande mutação civilizacional e eliminando em boa medida as 
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referências espaço-temporais anteriores. Essa compressão do espaço e do tempo muda 

a relação de necessidade entre o espaço urbano e os espaços envolventes, designada-

mente, o espaço rural. Desaparece progressivamente a anterior dicotomia ou duali-

dade rural-urbano e surgem novas oportunidades para a inovação e o desenvolvimento 

no continuum cidade-campo (Dallabrida; Covas; Covas, 2017, p. 12). 

A modificação das referências espaço-temporais pode ser percebida no encurtamento de dis-

tâncias possibilitado pelas tecnologias da informação e comunicação, este é um dos efeitos vi-

síveis da sociedade informacional e da cidade inteligente. É possível trabalhar remotamente em 

uma empresa europeia, mas residindo no Brasil. É possível obter o doutoramento em Desen-

volvimento Regional no Brasil, mesmo estando no Peru. Muitos municípios monitoram remo-

tamente encostas com riscos de deslizamentos localizadas nos extremos da cidade, estando o 

agente em um centro de operações e ainda é possível avisar através de mensagens nos celulares 

todos os moradores do bairro em perigo, sem exigir, necessariamente, o deslocamento físico.  

A atual transição dos átomos para os bits tem implicado também mudanças na relação territorial 

rural-urbano, expandindo os nós da rede para os contextos mais periféricos, criando possibili-

dades de maior integração e oportunidades de inovação. Obviamente a conectividade é um re-

quisito fundamental para isso, do contrário pode estabelecer obstáculos de acesso e ampliar 

desigualdades. No Brasil, historicamente, o meio rural não é bem atendido com infraestrutura 

de comunicação e internet, a recente implantação da tecnologia 5G no país reacende esperanças 

de melhorias.  

Levando em conta todos os aspectos explanados, a perspectiva da sociedade informacional 

serve de apoio teórico nesta pesquisa para interpretar/reinterpretar dinâmicas relacionadas às 

novas tecnologias digitais e a sociedade em rede. O Estado está inserido neste contexto e tem 

papel importante para o desenvolvimento da sociedade, sem deixar ninguém para trás.  

4.3 SUSTENTABILIDADE E AS CIDADES INTELIGENTES 

A Agenda 2030 consolida novos parâmetros de desenvolvimento para as nações. Se em tempos 

passados o foco majoritário estava no aspecto do crescimento econômico, no contexto atual 

estão em pauta as três dimensões do desenvolvimento sustentável: a econômica, a social e a 

ambiental. 
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No ano de 2015, na Cúpula de Desenvolvimento Sustentável realizada na cidade de Nova York, 

os 193 países que integram a ONU adotaram a nova agenda de desenvolvimento sustentável 

formalizada no documento “Transformando Nosso Mundo: A Agenda 2030 para o Desenvol-

vimento Sustentável”. Esta agenda é formada pelos 17 objetivos de desenvolvimento sustentá-

vel (ODS) e por 169 metas associadas, os quais os países se comprometeram a alcançar até o 

ano de 2030. 

Esta nova agenda universal baseia-se no legado dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 

(ODM), os quais foram adotados no ano 2000 e tinham 2015 como ano-limite. Na conferência 

da ONU sobre Desenvolvimento Sustentável Rio+ 20, realizada em 2012 na cidade de Rio de 

Janeiro foi estabelecido um grupo aberto de trabalho para desenvolver um conjunto de objetivos 

de desenvolvimento sustentável que viriam a suceder os anteriores. Os ODM tinham ênfase na 

agenda social, eram compostos por 8 objetivos e 21 metas. Eles foram direcionados para ações 

em países em desenvolvimento, em particular os mais pobres, tendo sido produzidos por um 

grupo de especialistas a portas fechadas. 

Por sua vez, a elaboração dos ODS envolveu grande participação da sociedade civil e outros 

grupos como o setor privado e governos locais. Foi criada uma plataforma online aberta para 

realizar uma pesquisa mundial intitulada “Meu Mundo”, nela cada pessoa podia indicar quais 

eram os seis temas, de um total de 16, que considera mais importantes para que a vida de todos 

seja melhor. Esta pesquisa recebeu mais de 7 milhões de votos, com destaque para a grande 

participação de jovens do mundo todo, foi computado que em torno de 75% dos participantes 

tinham idade abaixo dos 30 anos. 

Como resultado desta ampla participação de diferentes setores da sociedade os ODS se confi-

guraram de forma mais ampla em seu alcance, aplicando-se a todos os países, desenvolvidos 

ou em desenvolvimento, buscando abordar as causas originárias da pobreza e as necessidades 

universais para o desenvolvimento. Desta forma se constituíram suas três dimensões: cresci-

mento econômico, inclusão social e proteção ambiental. Ainda é importante pontuar que os 17 

ODS e suas 169 metas atuarão em 5 áreas fundamentais: pessoas, planeta, prosperidade, paz e 

parceria. Os ODS são integrados e indivisíveis, equilibram as três dimensões do desenvolvi-

mento sustentável e suas ações se direcionam para as cinco áreas fundamentais. O Quadro 4 

contém o descritivo dos 17 ODS. 
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Quadro 4 - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

 

Objetivo 1. Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares 

 

Objetivo 2. Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e 

promover a agricultura sustentável 

 

Objetivo 3. Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, em todas as 

idades 

 

Objetivo 4. Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e promover 

oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos 

 

Objetivo 5. Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas 

 

Objetivo 6. Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todos 

 

Objetivo 7. Assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a preço acessível à energia 

para todos 

 

Objetivo 8. Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, emprego 

pleno e produtivo e trabalho decente para todos 

 

Objetivo 9. Construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização inclusiva e 

sustentável e fomentar a inovação  

 

Objetivo 10. Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles 

 

Objetivo 11. Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e 

sustentáveis  
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Objetivo 12. Assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis 

 

Objetivo 13. Tomar medidas urgentes para combater a mudança climática e seus impactos 

 

Objetivo 14. Conservação e uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos recursos marinhos 

para o desenvolvimento sustentável 

 

Objetivo 15. Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, 

gerir de forma sustentável as florestas, combater a desertificação, deter e reverter a degradação 

da terra e deter a perda de biodiversidade 

 

Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, 

proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e 

inclusivas em todos os níveis 

 

Objetivo 17. Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a parceria global para o 

desenvolvimento sustentável 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de ONU (2015).  

A noção de sustentabilidade pode ser entendida de maneira simples, conforme expressa o con-

ceito de desenvolvimento sustentável empregado em 1987 pela primeira vez, no Relatório Bru-

ndtland, elaborado pela Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (1991, 

p. 46) da ONU: “O desenvolvimento sustentável é aquele que atende às necessidades do pre-

sente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem a suas próprias neces-

sidades”.  

Os 17 ODS especificam áreas ou contextos em que este princípio deve ser empregado, desde 

aquelas relacionadas ao atendimento de necessidades básicas das pessoas como alimento, rou-

pas, habitação, emprego, e avançam para aspectos voltados às aspirações por melhor qualidade 

de vida. Quando há exploração excessiva de recursos naturais (florestas, ar, água, minerais, 

combustíveis fósseis etc.), sem observar os limites de regeneração e crescimento natural, é co-

locado em risco o desenvolvimento das próximas gerações. 
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Cada território possui sua história e características próprias, tais como porte populacional, lo-

calização, biomas, patrimônio cultural, relações sociopolíticas, matriz produtiva, desigualdades 

etc. Ou seja, cada país enfrenta desafios específicos na busca pelo desenvolvimento sustentável 

e precisa adaptar a agenda ao seu contexto. 

O Brasil devido sua extensão continental apresenta grande diversidade territorial. Seus 5570 

municípios expressam esta multiplicidade e dividem com os entes federal e estadual a missão 

de traduzir a Agenda 2030 para o contexto concreto das comunidades. As cidades são centros 

de desenvolvimento econômico e têm grande responsabilidade com o bem-estar da população. 

A vida das pessoas acontece no nível local, na cidade ou no campo. É ali que as pessoas moram, 

trabalham, estudam, consomem, utilizam serviços, se deslocam, convivem, fazem escolhas. 

Embora os serviços públicos tenham sua competência de prestação divididos entre os três entes 

federativos, a realização deles se dá na esfera local, onde a existência concreta das pessoas 

acontece. Desta forma, os entes municipais possuem uma perspectiva privilegiada para avaliar 

as necessidades das pessoas e implementar ações mais assertivas para alcançar os objetivos e 

metas da Agenda 2030. 

O conceito de cidade inteligente tem dialogado bastante com a noção de sustentabilidade, ge-

ralmente ocupando posição de destaque nas formulações. Em algumas propostas os adjetivos 

vão sendo agregados na nomenclatura: cidades inteligentes e sustentáveis; cidades humanas, 

inteligentes e sustentáveis; cidade humana, inteligente, criativa e sustentável (PORTO et al., 

2020). Assim, a cidade inteligente tem sido um veículo importante para reforçar a pauta da 

sustentabilidade. 

A cidade é o local onde estão os maiores assentamentos humanos e como já referido mais de 

50% das pessoas do mundo vivem nelas, esta concentração imprime pressão sobre os recursos 

naturais e torna a cidade um ambiente em que a aplicação dos princípios da sustentabilidade se 

torna mais necessária. Leite e Awad (2012) indicam que   

O desenvolvimento sustentável é o maior desafio do século 21. A pauta da cidade é, 

no planeta urbano, da maior importância para todos os países, pois: (a) dois terços do 

consumo mundial de energia advêm das cidades, (b) 75% dos resíduos são gerados 

nas cidades e (c) vive-se um processo dramático de esgotamentos dos recursos hídri-

cos e de consumo exagerado de água potável. A Agenda Cidades Sustentáveis é, as-

sim, desafio e oportunidade únicas no desenvolvimento das nações. 
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Para alcançar resultados diferentes as cidades precisam se reinventar, devem planejar sua ocu-

pação e funcionamento. A maioria delas não foi concebida e edificada levando em conta os 

atuais princípios de sustentabilidade, obviamente elas não serão postas abaixo e reconstruídas, 

mas medidas relacionadas a sua forma de funcionar e às novas ocupações podem ser tomadas 

para otimizar o uso das infraestruturas urbanas. 

Uma característica das cidades sustentáveis é que são compactas, procuram promover altas den-

sidades de modo qualificado, o que significa não as espraiar e realizar o uso misto do solo, 

agregando funções urbanas como domicílio, comércio e serviços, de forma que a população 

local esteja próxima de suas necessidades urbanas básicas. Uma consequência direta disto é a 

diminuição nos deslocamentos, que proporciona melhor mobilidade, diminui a poluição e con-

gestionamentos nas cidades, incentiva ao emprego de transportes alternativos como bicicleta 

ou caminhada, o que por sua vez leva a reflexos positivos na saúde das pessoas. Além da adoção 

dos parâmetros da cidade compacta, sobre o conceito de cidade sustentável, Leite e Awad 

(2012, p. 135–136) afirmam que 

A cidade sustentável deve operar segundo um modelo de desenvolvimento urbano que 

procure balancear, de forma eficiente, os recursos necessários ao seu funcionamento, 

seja nos insumos de entrada (terra urbana e recursos naturais, água, energia, alimento, 

etc.), seja nas fontes de saída (resíduos, esgoto, poluição, etc.) [...] A cidade sustentá-

vel deve buscar novos modelos de funcionamento, gestão e crescimento, diferentes 

daqueles praticados principalmente no século 20, “expansão com esgotamento”. A 

opção pelos parâmetros advindos da cidade compacta tem sido consenso internacio-

nal: modelo de desenvolvimento urbano que otimiza o uso das infraestruturas urbanas 

e promove maior sustentabilidade – eficiência energética, melhor uso das águas e re-

dução da poluição, promoção de relativamente altas densidades de modo qualificado, 

com adequado e planejado uso misto do solo, misturando as funções urbanas (habita-

ção, comércio e serviços). 

A aderência da Cidade Sustentável aos objetivos da Agenda 2030 é intensa, no conceito ex-

presso acima é possível identificar relação direta ao menos com os ODS de números 2 (Fome 

Zero e Agricultura Sustentável), 3 (Saúde e Bem-Estar), 6 (Água Potável e Saneamento), 7 

(Energia Limpa e Acessível), 9 (Indústria, Inovação e Infraestrutura), 11 (Cidades e Comuni-

dades Sustentáveis), 12 (Consumo e Produção Responsáveis), 13 (Ação Contra a Mudança do 

Clima), 14 (Vida na Água) e 15 (Vida Terrestre). 

É importante notar que os princípios da sustentabilidade, assim como os ODS possuem um foco 

bem definido: as pessoas. As escolhas pactuadas socialmente visam dar condições de pleno 

desenvolvimento e qualidade de vida para cada cidadão e cidadã, sem deixar ninguém para trás. 
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A cidade, que é o grande palco onde a vida se dá, em muitos casos parece estar em descompasso 

com este foco. Segundo Gehl (2013), grande parte das cidades foram construídas primando pelo 

tráfego de automóveis e aplicando a ideologia urbanística do modernismo, a qual separa os usos 

da cidade, na contramão das premissas da cidade compacta. Assim, ao invés de cidades centra-

das nas pessoas e na coletividade, surgem vários outros núcleos, os quais geralmente reforçam 

condutas individualistas. Não é à toa o fato de haver o ODS 11 – Cidades e Comunidades Sus-

tentáveis – reservado a este tema, as cidades precisam encontrar caminhos para avançar em 

direção à sustentabilidade.  

Não é possível deixar de registrar que durante o período de execução deste trabalho a relevância 

deste tema se materializou para o povo do Rio Grande do Sul, enchentes devastadoras assolaram 

o Estado durante o mês de maio de 2024, atingindo profundamente a cidade de Lajeado e região, 

a qual compõe o lócus de pesquisa. Mais de 2,3 milhões de pessoas foram afetadas no Rio 

Grande do Sul, com mais de 580 mil pessoas desalojadas e 183 mortes. O desastre climático 

afetou o fornecimento de água tratada e de energia elétrica em centenas de milhares de imóveis, 

destruiu estradas, pontes, casas, veículos, empresas, conquistas materiais de uma vida toda. A 

Figura 9 apresenta números do impacto das enchentes no município de Lajeado.  

Figura 9 - Impactos do Desastre Climático em Lajeado 

 

Fonte: DEE - Departamento de Economia e Estatística do RS (2024).   
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Cerca de 13% da população de Lajeado foi impactada, sendo que das 9.746 famílias registradas 

no Cadastro Único, 3.287 delas foram atingidas, cerca de um terço da população que já está em 

estado de vulnerabilidade. Cerca de 15% das residências foram atingidas, demonstrando que 

havia fragilidades no planejamento da cidade para ser resiliente a eventos como enchentes, as 

quais são recorrentes na região do Vale do Taquari. 

Em junho de 2023 ocorreu a primeira cheia daquele ano da Bacia do rio Taquari-Antas, repe-

tindo-se nos dias 4 e 5 de setembro de 2023. Posteriormente em maio de 2024 ocorreu a maior 

de todas as cheias, que provocou centenas de mortes no estado e inúmeros prejuízos. A pesquisa 

de campo em Lajeado se deu ao fim do mês de setembro 2023, após a ocorrência das duas 

enchentes menores e os relatos dos entrevistados apontam que neste intervalo entre as enchentes 

não houve a percepção de uma estruturação da cidade para prevenção, preparação e alerta dos 

impactos de inundações. Ou seja, não se desenvolveram capacidades para a resiliência urbana. 

A noção de cidade resiliente está intimamente relacionada ao conceito de cidade inteligente, 

embora não sejam exatamente sinônimos. Ambos os conceitos visam melhorar a qualidade de 

vida urbana e enfrentar os desafios contemporâneos das cidades, mas com enfoques ligeira-

mente diferentes. 

O conceito de cidade resiliente refere-se à capacidade das áreas urbanas de antecipar, resistir, 

responder, adaptar-se e recuperar-se de adversidades, mantendo suas funções essenciais e pro-

movendo o bem-estar de seus habitantes. Essa abordagem inclui a capacidade de enfrentar de-

safios climáticos, desastres naturais, crises econômicas, pandemias e outros eventos disrupti-

vos. Uma cidade resiliente é projetada para integrar soluções sustentáveis, infraestrutura ro-

busta, planejamento urbano eficiente e participação comunitária para mitigar vulnerabilidades 

e maximizar a adaptabilidade. Além de lidar com crises, as cidades resilientes procuram trans-

formar tais desafios em oportunidades de desenvolvimento, investindo em tecnologias inova-

doras, práticas ecológicas e políticas inclusivas. Exemplos práticos incluem o uso de sistemas 

de drenagem urbana sustentável para reduzir inundações, redes de transporte adaptáveis a mu-

danças demográficas e estratégias comunitárias de gestão de risco, que envolvem os cidadãos 

no fortalecimento das capacidades locais. 

As cidades inteligentes, por sua vez, focam na utilização de tecnologias e inovação para melho-

rar a eficiência dos serviços urbanos e a qualidade de vida dos cidadãos. A relação entre os dois 
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conceitos se dá na medida em que as tecnologias e abordagens das cidades inteligentes podem 

contribuir significativamente para aumentar a resiliência urbana. Por exemplo, sistemas de mo-

nitoramento em tempo real e análise de dados podem ajudar as cidades a preverem e responder 

mais rapidamente a desastres naturais ou crises de saúde pública.  

Frente ao novo cenário de mudanças climáticas, o desenvolvimento de capacidades no estado 

para se planejar as cidades de forma mais inteligente, sustentável e resiliente tem se mostrado 

um imperativo para os territórios. 

4.4 HÉLICE QUÁDRUPLA E OS ECOSSISTEMAS DE INOVAÇÃO 

As noções de Hélice Quádrupla (HQ) e Ecossistemas de Inovação estão relacionadas aos atores, 

instituições e relacionamentos estabelecidos entre eles.  

O modelo da Hélice Quádrupla, proposto por Carayannis e Campbel (2009), é uma ampliação 

do modelo da Hélice Tríplice, desenvolvido por Etzkowitz e Leydesdorff (1995), nele a inova-

ção está relacionada às interações entre universidades, empresas, governos e sociedade civil. 

As universidades trabalham com o desenvolvimento do conhecimento, as empresas atuam na 

aplicação prática destes saberes, transformando-os em produtos e serviços, o governo tem o 

papel de desenvolver políticas públicas para promover e financiar a inovação.  

A novidade trazida pelo modelo da Hélice Quádrupla em relação à Hélice Tríplice foi a inclusão 

da Sociedade Civil. Ela é constituída por diversos tipos de instituições como associações, orga-

nizações não governamentais (ONGs), institutos tecnológicos, conselhos, movimentos, coleti-

vos, fóruns e outros grupos que têm um papel intermediário entre as hélices. Neste modelo a 

sociedade civil pode ser percebida como usuária da inovação, e, uma vez que incluídos no nú-

cleo do processo inovativo, delineia-se a função de codesenvolvedores e cocriadores de novos 

produtos, serviços, políticas públicas e soluções inovadoras. 

Segundo Carayannis e Rakhmatullin (2014, p. 47, tradução nossa) o modelo da HQ incentiva 

uma dinâmica de relacionamento equilibrado entre os atores, promovendo a participação da 

sociedade e a circulação dos conhecimentos entre eles, este último tem papel fundamental na 

eficácia e sustentabilidade do modelo. 
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O conceito de Hélice Quádrupla, portanto, pode servir como um projeto de inovação 

arquitetônica que envolve simultaneamente (em uma abordagem dinamicamente equi-

librada de cima para baixo e de baixo para cima) quatro perspectivas setoriais (do 

ângulo de cima para baixo governo, universidade, indústria e de baixo para cima so-

ciedade civil). O conhecimento intersetorial e intrasetorial, bem como o conhecimento 

inter-regional e intrarregional e as interfaces de aprendizagem que estão embutidos no 

projeto arquitetônico da Hélice Quádrupla determinam sua eficácia e sustentabilidade. 

Uma combinação dessas quatro perspectivas visa a conceitualização, contextualiza-

ção, design, implementação e evolução de (inteligentes, sustentáveis e inclusivos) 

ecossistemas de empreendedorismo e inovação (bem como clusters, redes e outras 

aglomerações) impulsionadores de crescimento em nível regional. 

Como apontado por Carayannis e Rakhmatullin (2014), a combinação das perspectivas da uni-

versidade, governo, empresas e sociedade civil é o fundamento para o desenvolvimento de 

ecossistemas de inovação. Esta ideia empresta da biologia algumas noções, realizando a analo-

gia com uma dinâmica relacionada ao desenvolvimento sustentável e equilibrado de um ecos-

sistema biológico (interações entre organismos bióticos e abióticos, em suma, entre organismos 

vivos e o ambiente – água, solo, minerais), para explicar uma dinâmica socioeconômica, em 

que grupos de atores heterogêneos trabalham em cooperação e interdependência.  

O trabalho de Moore (1993) sobre Ecossistemas de Negócios é considerado como seminal para 

a compreensão da dinâmica ecossistêmica, nela ocorre a coopetição, cooperação e concorrência 

entre as empresas, o que gera e agrega valor para cada um de seus membros e para a comunidade 

como um todo. 

Existem vários autores que definem o conceito de ecossistema de inovação acentuando alguns 

aspectos diferentes. Koslosky, Speroni e Gauthier (2015), em uma revisão sistemática da lite-

ratura sobre o tema, encontraram 270 trabalhos disponíveis nas bases científicas do seu escopo 

de trabalho, com intensificação de publicações ocorrendo a partir de 2010. Os autores atribuem 

o aumento do interesse pela temática à dois eventos: A definição dos princípios de um Ecossis-

tema de Inovação Nacional elaborado pelo US Council on Competitiveness (2005) e a iniciativa 

do Japan’s Industrial Structure Council (Fukuda; Watanabe, 2008) em 2006 que propuseram 

uma transição de suas políticas baseadas em tecnologia para uma baseada no conceito de ecos-

sistemas de inovação. 

A diversidade de definições existentes reflete a variedade de contextos em que o conceito tem 

sido aplicado, tais como tecnologia da informação, serviços, relação entre universidade e in-

dústria, cidades inteligentes, tecnologia aeroespacial, indústria farmacêutica, entre outros. Kos-

losky, Speroni e Gauthier (2015, p. 13) fazendo referência a outros trabalhos e ao documento 
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elaborado pelo Conselho de Competitividade Americano (Council on Competitiveness) de 

2005, indica que “um ecossistema de inovação é definido como uma infraestrutura para fomen-

tar inovação onde ofertantes e demandantes de inovação interagem como público estratégico. 

O usuário é chamado a participar como cocriador da inovação”. 

Kelm, Bartz e Turcato (2018, p. 111) fazendo o resgate da literatura sobre a definição de ecos-

sistema de inovação apontam que 

Etzkowitz e Leydesdorff (2000) consideram o ecossistema de inovação como uma 

rede de relações em que a informação e talento fluem, por meio de sistemas de cocri-

ação de valor sustentado. Na visão de Jishnu, Gilhotra e Mishra (2011) e Russel et al. 

(2011), ecossistema de inovação refere-se aos sistemas interorganizacionais, políti-

cos, econômicos, ambientais e tecnológicos da inovação, em que ocorre a catalisação, 

sustentação e apoio ao crescimento de negócios. 

O Estado do Rio Grande do Sul instituiu em 2019 o Programa Inova RS, nele são adotados os 

conceitos de Hélice Quádrupla e de Ecossistema Regional de Inovação (ERI). O estado foi 

organizado em 8 regiões, as quais definem os ecossistemas, o município de Ijuí está incluído 

no ERI Noroeste e Missões e Lajeado faz parte do ERI dos Vales. O artigo 2º do decreto que 

institui o Programa Inova RS apresenta de forma explícita o conceito de ecossistema de inova-

ção que adota em sua política de desenvolvimento. 

Ecossistema regional de inovação: rede colaborativa, naturalmente organizada ou in-

tencionalmente projetada, composta por atores interconectados que compartilham e 

recombinam recursos tangíveis e intangíveis com o propósito de geração de valor (Rio 

Grande do Sul, 2019). 

Nas diversas perspectivas apresentadas repetem-se algumas palavras-chave que são importan-

tes para a compreensão desta nova arquitetura para a inovação, tais como rede, colaboração, 

cocriação, geração de valor, interconexão entre organizações, fluxo de conhecimentos e recur-

sos. Todas estas ideias estão imbuídas do paradigma da inovação aberta (Chesbrough, 2003) e 

reforçam a concepção da inovação não mais como um processo linear ou mecanicista, mas 

como um ecossistema, uma interação multifacetada e contínua entre muitos aspectos de nossa 

economia e sociedade. Portanto, tratar de partes individuais desse ecossistema como se fossem 

aspectos isolados seria insuficiente e ineficaz. 

A instituição de ecossistemas de inovação pode gerar diversos benefícios aos seus atores, como 

os apontados por Kelm, Bartz e Turcato (2018, p. 115): 
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Para os governos, trata-se de uma escolha estratégica para o desenvolvimento, pois 

envolve uma indústria limpa (indústria do conhecimento). Há um aumento na renda 

e, consequentemente, em impostos, conciliável com a produção de alto valor agre-

gado, além de oportunizar a geração de empregos diretos de alto nível. Para as uni-

versidades e instituições científicas e tecnológicas, oferecem melhorias na qualidade 

do ensino e pesquisa, tendo como base problemas reais e aplicados. Pesquisa e ensino 

de qualidade culminam no aumento da demanda por ensino superior, um dos fatores 

responsáveis pela sua sobrevivência. Para as empresas (principalmente de base tecno-

lógica), gera ganhos de competitividade pelo fato de gerar inovação de modo contí-

nuo. 

É importante destacar ainda que a lógica de ecossistemas conduz a delimitação de fronteiras, 

ou seja, realiza um recorte territorial. Este recorte está relacionado a possibilidade de escolha 

de critérios específicos para sua constituição como um setor de mercado, firmas, tecnologia, 

cultura, proximidade geográfica, dentre outros. 

No caso do Programa Inova RS adotou-se um critério geográfico, mas que também leva em 

conta outros fatores socioeconômicos, bem como a presença de ambientes de inovação operan-

tes. Para definição das regiões foi empregada a subdivisão já existente das Regiões Funcionais 

de Planejamento, a qual foi definida pelo estudo Rumos 2015 (Rio Grande do Sul, 2006), com 

base em critérios de homogeneidade econômica, ambiental e social e em variáveis relacionadas 

a identificação das polarizações de emprego, dos deslocamentos por tipo de transporte, da hie-

rarquia urbana, da organização da rede de serviços de saúde e educação superior, entre outros. 

A Portaria SICT nº 01/2020 (SICT, 2020) lista todos os municípios abrangidos em cada uma 

das macrorregiões, as quais constituem os 8 ecossistemas regionais de inovação do Rio Grande 

do Sul. 

É importante destacar que o Programa Inova RS teve sua metodologia fundamentada na Rese-

arch and Innovation Smart Specialisation Strategies (RIS3), que pode ser traduzida como Es-

tratégias de Pesquisa e Inovação para uma Especialização Inteligente ou, simplesmente, Espe-

cialização Inteligente. Este conceito surgiu em contexto acadêmico, nas deliberações teóricas 

de um grupo de estudiosos da inovação no Knowledge For Growth (K4G)4, um grupo de eco-

nomistas criado em 2005 por Janez Potocnik, o Comissário Europeu para a Pesquisa. Ele passou 

a ser associado principalmente a Dominique Foray (Foray, 2015, 2016; Foray et al., 2012; Fo-

ray; David; Hall, 2011), líder do K4G e economista mais conhecido por suas contribuições 

seminais para a economia do conhecimento. O conceito foi apropriado como uma estratégia 

 

4 https://ec.europa.eu/invest-in-research/monitoring/knowledge_en.htm 
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política na União Europeia e é fundamental para acesso aos Fundos Europeus Estruturais e de 

Investimento (FEEI)5. Investir mais em pesquisa, inovação e empreendedorismo está no cerne 

da estratégia Europa 2020 e é uma parte crucial da resposta da Europa à crise econômica. 

A Especialização Inteligente é uma abordagem estratégica para o desenvolvimento econômico 

por meio do estímulo à pesquisa e inovação, com o objetivo de incentivar cada região a desen-

volver novos nichos e especialidades, em domínios em que a região consegue se destacar em 

comparação com outros territórios.  

Segundo Woronowicz et al. (2017) a RIS3 se fundamenta em algumas premissas importantes: 

a) conhecimento do tecido econômico e do ecossistema de inovação; b) envolvimento próximo 

do setor empresarial; c) especialização em campos ou setores tecnológicos específicos, associ-

ada a uma estratégia de diversificação para garantir um tecido econômico sustentável ao longo 

do tempo; d) abertura a outras regiões; e) definição de um plano de ação e orçamento; f) esta-

belecimento de uma governança e coordenação do ecossistema de inovação; g) implementação 

de um sistema de monitoramento e avaliação. 

Para projetar uma ação de especialização inteligente o Guia do RIS3 (Foray et al., 2012, p. 17, 

tradução nossa) propõe a execução de seis etapas: 

1. Análise do contexto regional e potencial de inovação; 

2. Estabelecer uma estrutura de governança sólida e inclusiva; 

3. Produção de uma visão compartilhada sobre o futuro da região; 

4. Seleção de um número limitado de prioridades para o desenvolvimento regional; 

5. Estabelecimento de combinações de políticas adequadas; 

6. Integração de mecanismos de monitoramento e avaliação. 

Para alcançar a inovação, a especialização inteligente utiliza de forma integrada dois tipos de 

processos, do tipo top-down (de cima para baixo) e bottom-up (de baixo para cima). Os proces-

sos top-down se referem as intervenções do governo e de políticas públicas em vários estágios 

distintos, principalmente para iniciar o processo, mobilizar lideranças estratégicas, indicar di-

retrizes, avaliar e apoiar a novas e emergentes linhas de especialização regional. Os processos 

bottom-up são aqueles que envolvem os agentes restantes da quádrupla hélice, em que compar-

tilham esforços, conhecimentos, definem cooperativamente visões de futuro e elegem 

 

5 https://ec.europa.eu/info/funding-tenders/funding-opportunities/funding-programmes/overview-funding-

programmes/european-structural-and-investment-funds_pt 
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prioridades para a região, dentre outros. O propósito da especialização inteligente está relacio-

nado a emergência destas dinâmicas, Foray (2016, p. 1428, tradução nossa) aponta que “a prin-

cipal razão de ser da RIS3 é permitir que o governo realize ações estratégicas para construir 

futuras vantagens competitivas, preservando ou mesmo promovendo um princípio bottom-up 

da iniciativa e dinâmica empreendedora”. 

Para exemplificar um caso de especialização inteligente e pontuar a necessidade de políticas 

específicas de inovação regional em regiões menos avançadas, Foray (2016) aborda o caso da 

indústria de calçados do norte de Portugal que passou por uma profunda renovação em um 

contexto de competição global frenética. A estratégia promovida pelo governo envolveu a for-

mação de um microssistema de inovação, visando o desenvolvimento de novas formas de au-

tomação flexível na indústria calçadista. As ações buscavam a integração dos conhecimentos 

de atores estratégicos daquele ambiente: cursos de engenharia da Universidade do Porto, em-

presas especializadas em maquinário industrial, ferramentas e software, empresas fabricantes 

de calçado conscientes da necessidade da inovação.  

O resultado foi o surgimento de um novo modelo de negócio, tendo como diferenciais o au-

mento da variedade de designs e a capacidade de responder rapidamente às pequenas encomen-

das, isto foi possível pela agregação de tecnologia nas linhas de produção com ferramentas de 

corte avançadas para aumentar a flexibilidade e a qualidade. Este segmento conseguiu contornar 

a concorrência global, tornando-se o segundo produtor europeu mais importante em termos de 

exportação e valor adicionado. 

Este caso demonstra o desenvolvimento de uma nova atividade ou especialidade, que surge para 

complementar os ativos existentes e leva a abertura de novas oportunidades de transformação 

dessas estruturas. Esse processo pode ser descrito como uma especialização inteligente. Nela, 

a ênfase está na identificação do modo de transformação de um setor, e não na priorização do 

setor em si (como no exemplo, a indústria calçadista), é “um processo que não envolve toda a 

indústria, mas a rede de empresas, serviços e pesquisa que colaboram para explorar uma nova 

rota para a mudança estrutural” (Foray, 2016, p. 1430, tradução nossa). 

Na adaptação do RIS3 desenvolvida para o contexto gaúcho, o Estado do Rio Grande do Sul, 

através da Secretaria de Inovação, Ciência e Tecnologia (SICT) faz a condução a nível supra 

regional com diretrizes, metodologias, assessoria técnica e financiamento, contudo a definição 
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da visão de futuro regional, contemplando áreas prioritárias, o planejamento e a execução de 

projetos de inovação se dão de modo descentralizado, sendo cada região autônoma para realizar 

suas escolhas e articulações. No Quadro 5 estão relacionadas as visões de futuro dos ecossiste-

mas regionais de inovação, desenvolvidas no contexto do Programa Inova RS.  

Quadro 5 - Visões de Futuro das Regiões do Inova RS 

Região Central 

A Região Central do estado será referência nacional, até 2030, na geração de tecnologias e inovação para as 

áreas de agronegócio, turismo e saúde e bem-estar, por meio da atuação transversal da educação e integração 

dos atores do ecossistema com vistas ao desenvolvimento socioeconômico, sustentabilidade e qualidade de vida.  

Região Fronteira Oeste e Campanha 

Em 2030, a Região Fronteira Oeste e Campanha será referência em inovação no Mercosul por meio de 

especialização inteligente no uso de tecnologias nas áreas do agronegócio e turismo, associada ao diferencial 

competitivo do bioma Pampa. 

Região Metropolitana e Litoral Norte 

Em 2030, a Região Metropolitana e Litoral Norte será referência global em inovação por meio de uma estratégia 

de especialização inteligente em saúde, educação, economia criativa e tecnologia da informação e comunicação 

– TIC, fomentando o empreendedorismo para desenvolvimento e atração de talentos, a partir do uso da 

capacidade de pesquisa e das tecnologias digitais para promover e incrementar o desenvolvimento econômico 

e social. 

Região Produção e Norte 

Em 2030, a Região Produção e Norte do Rio Grande do Sul será referência latino-americana em inovação por 

meio de uma estratégia de especialização inteligente em tecnologias associadas ao agronegócio e à saúde. 

Região Noroeste e Missões 

Em 2030 a Região Noroeste e Missões será referência latino-americana em inovação por meio de uma estratégia 

de especialização inteligente em agronegócio, eletrometalmecânica e na geração de energia.  

Região Serra e Hortênsias 

Em 2030, a região Serra e Hortênsias será referência global de inovação por meio de uma estratégia de 

especialização inteligente de transformação da experiência em turismo, cidades inteligentes, educação 

tecnológica e indústria 4.0, que incrementem a matriz econômica atual e potencializam novas oportunidades, 

com foco na qualidade de vida e no desenvolvimento sustentável da região.  

Região Sul 

Em 2030, a Região Sul será referência brasileira de inovação por meio de uma estratégia de especialização 

inteligente em biotecnologia, automação e inteligência artificial nos setores do agronegócio, economia do mar 

e saúde. 

Região dos Vales 

Em 2030, a Região dos Vales será referência nacional em inovação por meio de uma estratégia de especialização 

inteligente em biotecnologia e automação nos setores agroalimentar, saúde e serviços, abrindo novas 

oportunidades em cadeias adjacentes e buscando um constante desenvolvimento sustentável. 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de SICT (2024). 

Notou-se que esta metodologia de especialização inteligente trabalhada em escala estadual e 

regional também acabou sendo desenvolvida na escala municipal, e talvez até com maior 
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sucesso, por diversas cidades, como é o caso de Lajeado e Ijuí, os quais possuem seus ecossis-

temas de inovação estruturados e formalizados, o Pro_Move Lajeado e o Impulsa Ijuí, respec-

tivamente. Nestes coletivos estão presentes os principais atores engajados em ações ligadas aos 

temas da cidade inteligente. 

4.5 POLÍTICA NACIONAL DE CIDADES INTELIGENTES: PL 976/2021 

Os municípios são os responsáveis constitucionais pela política de desenvolvimento urbano, a 

qual tem por objetivo “ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garan-

tir o bem-estar de seus habitantes” (Brasil, 1988, Art. 182). A proposta de Política Nacional de 

Cidades Inteligentes (PNCI) visa colaborar com esta missão dos municípios definindo os prin-

cípios gerais e objetivos a serem observados. 

O projeto de lei nº 976/2021 foi apresentado em 19/03/2021 pelo deputado José Priante e outros 

à Câmara dos Deputados e tramita sob regime de apreciação conclusiva pelas comissões de 

Desenvolvimento Urbano, Finanças e Tributação e Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ), 

o que significa que fica dispensado de deliberação do Plenário da Câmara, desde que não haja 

decisão divergente entre as comissões. A proposta é resultado do estudo intitulado “Cidades 

Inteligentes: uma abordagem humana e sustentável” (Brasil, 2021a), realizado entre 2019 e 

2020, pelo Centro de Estudos e Debates Estratégicos (Cedes) da Câmara dos Deputados. 

Junto ao texto original do PL 976/2021 consta a indicação de alguns dos fatores que motivaram 

os autores à proposição da PNCI. Há intenção de estabelecer fundamentos jurídicos e princípios 

estratégicos comuns, com vistas a coordenar as iniciativas de cidade inteligente.   

Em primeiro lugar é preciso esclarecer que, não obstante o Brasil possua diversas leis 

acerca de questões essenciais para cidades inteligentes, não existe no ordenamento 

jurídico uma norma capaz de dar orientação estratégica aos Municípios e coor-

denar a aplicação conjunta dos diversos ditames afetos às cidades e essenciais ao 

desenvolvimento da inteligência urbana. Da mesma forma, diversos municípios 

têm dado início a projetos nessa temática, porém constatamos serem aplicações, na 

maioria, pontuais e que carecem de suporte regulatório que assegurem suas sus-

tentabilidades. Também, a União, em que pese esteja formatando uma “Carta Brasi-

leira de Cidades Inteligentes”, que servirá como importante documento de apoio e de 

referências às iniciativas em andamento, já realizou incursões que tangenciam este 

campo. Entretanto, mesmo ao Poder Executivo federal lhe faltou continuidade em 

suas iniciativas, haja vista a descontinuidade em seu programa “Cidades Digitais”, 

devido a críticas e auditorias recebidas. Este Projeto de Lei visa, então, a preencher 

essa lacuna, com a criação de uma política de Estado, menos suscetível às instabi-

lidades de governos, apresentando uma visão estratégica e coordenada de questões 
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que, por ora, se mostram essenciais ao desenvolvimento de cidades inteligentes no 

Brasil (Brasil, 2021b, p. 24–25, grifo nosso). 

Outro elemento que se destaca neste relato é a percepção das instabilidades que costumam 

acompanhar as iniciativas de cidade inteligente, tanto à nível de Governo Municipal quanto 

Federal. As ações das prefeituras têm se mostrado pontuais, sem visão holística da cidade, por 

exemplo, ocorre a disponibilização de alguma tecnologia na cidade como internet wifi nas pra-

ças ou instalação de lâmpadas led na iluminação pública e já se rotula a cidade como inteligente. 

Além de que, em muitos casos, as iniciativas são restritas a um governo específico, com pouco 

lastro em um conjunto sólido de instituições, comprometendo a sustentabilidade dos projetos a 

médio e longo prazo. Em âmbito federal é citada a descontinuidade de programas, que, de forma 

similar aos municípios, deriva de sua abrangência limitada a governos.  

Estas fragilidades, nas diversas escalas, guardam relação com limitações das capacidades esta-

tais para desenvolvimento de políticas públicas da área. Por outro lado, a proposição de uma 

política de Estado, de abrangência nacional e induzindo articulações subnacionais, em vista de 

coordenar questões essenciais à construção de cidades inteligentes é um esforço para dotar o 

Estado com as capacidades necessárias. Um dos principais instrumentos dispostos no PL 

976/2021 para induzir estas capacidades é o plano de cidade inteligente (PCI). O Quadro 6 

relaciona os elementos mínimos que devem compor o PCI. 

Quadro 6 – Conteúdo básico do Plano de Cidade Inteligente segundo PL 976/2021 

 

Objetivos e  

Visão Compartilhada 

Definição dos princípios, diretrizes, objetivos e visão de cidade 

inteligente 

 

Ações 
Definir o planejamento e as ações a serem executadas em cada 

uma das dimensões e componentes de cidade inteligente 

 

Governança  

Participativa 

Estabelecer estrutura de governança que garanta a participação 

da população, por meio de instrumentos remotos e presenciais, 

ao longo de toda a iniciativa, incluindo planejamento, execução 

e avaliação 

 

Indicadores 

Indicadores de desempenho objetivamente aferíveis e metas de 

curto, médio e longo prazos para cada uma das ações integrantes 

do plano  

(Categorias dos indicadores: economicidade; eficiência e eficá-

cia; efetividade; equidade; sustentabilidade ambiental; impacto 

socioeconômico; sustentabilidade financeira; impacto financeiro 

e fiscal; externalidades nos serviços e na infraestrutura da cidade; 

aferição da contribuição para o cumprimento dos ODS) 

 

Avaliação e  

Publicidade 

Estabelecer procedimentos que garantam a avaliação periódica 

de cada ação e a publicidade dos respectivos resultados 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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O PCI se constitui como “instrumento de gestão urbana essencial à coordenação e à sustentabi-

lidade das ações, políticas e programas de cidades inteligentes” (Brasil, 2021b, Art. 7°). Nos 

cinco parágrafos do Art. 7º são elencadas determinações importantes, a saber: a) que o PCI 

deverá ser aprovado por lei municipal e ser integrado ao plano diretor do Município, no caso 

de regiões metropolitanas poderá ser incorporado ao Plano de Desenvolvimento Urbano Inte-

grado e deverá ser aprovado por lei estadual; b) que sua elaboração deve ser realizada através 

de processos de cocriação com a população; c) que as ações definidas no PCI deverão utilizar 

procedimentos que permitam a participação ativa dos munícipes, em todas as etapas; d) que 

tudo deverá ser documentado e publicado como dados abertos. 

Outros elementos que se destacam na proposta de PNCI são o estímulo à articulação com ar-

ranjos produtivos locais, às startups e ao empreendedorismo inovador, à criação de um reposi-

tório público único na internet com soluções destinadas ao desenvolvimento de cidades inteli-

gentes e ainda a criação de um fundo destinado a fomentar as iniciativas dos Estados e Muni-

cípios. Há o incentivo à integração regional entre municípios, por meio da construção de planos 

em cooperação, consórcios e compartilhamento de recursos. Outro destaque é a criação do Pro-

grama Periódico de Capacitação de Gestores Públicos, que visa qualificar gestores públicos 

municipais e estaduais, orientando quanto à elaboração de planos de cidades inteligentes e boas 

práticas. Estes dois últimos aspectos, PCI em regime de cooperação com outros Municípios e a 

prefeitura ser participante de programa de formação de gestores, são critérios de priorização 

para acesso a assistência técnica e financeira da União. 

A fim de fornecer um panorama geral sobre a estrutura e mecanismos dispostos no PL 976/2021 

são pontuados a seguir os seus capítulos6: I) Disposições Preliminares – define conceitos, di-

mensões e componentes da cidade inteligente; II) Dos Princípios e Diretrizes – elenca 18 prin-

cípios e 25 diretrizes; III) Dos Objetivos da Política Nacional de Cidade Inteligente – estabelece 

19 objetivos; IV) Do Plano de Cidade Inteligente – orienta o processo de desenvolvimento do 

PCI e sua estrutura; V) Da Atuação da União – dispõe sobre o apoiamento da União por meio 

de assistência técnica e financeira e sobre o repositório de soluções e a integração de serviços; 

VI) Do Fundo Nacional de Desenvolvimento de Cidades Inteligentes – institui e estrutura fundo 

para apoiar iniciativas municipais ou interfederativas; VII) Da Qualificação da Sociedade – 

 

6 É considerado o texto do Substitutivo apresentado pela Comissão de Desenvolvimento Urbano.  
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dispõe sobre o programa periódico de capacitação de gestores públicos e sobre diversas frentes 

de atuação em políticas educacionais; VIII) Das Disposições Gerais.  

Para este trabalho ganham relevância o conceito de cidade de inteligente, suas dimensões, com-

ponentes e objetivos. Estes elementos se articulam nos objetivos específicos da pesquisa. De 

maneira especial buscou-se identificar como os municípios pesquisados têm traduzido para seus 

contextos os objetivos da futura PNCI, mesmo que inconscientemente, uma vez que o PL 

976/2021 não é ainda uma lei em vigor. Mas uma vez que os conceitos e estratégias nele dis-

postos estão amparados em fundamentos teóricos abordados pela academia e já empregados em 

diversas políticas públicas, seus preceitos são facilmente encontrados aplicados em programas, 

projetos e ações municipais.  

4.5.1 Definições: Conceito, dimensões, componentes e objetivos da cidade inteligente 

Para subsidiar o entendimento das adaptações do conceito de cidade inteligente nos contextos 

reais das cidades, propõem-se quebrar a estrutura original do texto e sua reconstrução, de modo 

a possibilitar novas leituras e a percepção dos seus elementos centrais. A seguir é apresentada 

a definição na forma em que está disposta no inciso I, do Art. 2º (Brasil, 2021b):   

Cidade inteligente: espaço urbano orientado para o investimento em capital humano 

e social, o desenvolvimento econômico sustentável e o uso de tecnologias para apri-

morar e interconectar os serviços e a infraestrutura das cidades, de modo inclusivo, 

participativo, transparente e inovador, com foco na elevação da qualidade de vida e 

do bem-estar dos cidadãos. 

A Figura 10 apresenta um rearranjo dos elementos do conceito, de forma a evidenciar o o quê?, 

para quê? e como? da estratégia de desenvolvimento de cidade inteligente.  
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Figura 10 – Reconstrução esquemática do conceito de cidade inteligente proposto pelo projeto de lei nº 

976/2021 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

O o quê estabelece as principais áreas de investimento, em sentido amplo: capital humano e 

social, desenvolvimento econômico sustentável e uso de tecnologias. O para quê aponta os 

resultados esperados: aprimorar e interconectar os serviços e a infraestrutura das cidades, elevar 

a qualidade de vida e o bem-estar dos cidadãos. O como define o jeito de fazer as ações, de 

modo a incorporar procedimentos: inclusivos, participativos, transparentes e inovadores. 

O conceito é desdobrado em dimensões e componentes, os quais complementam a definição de 

cidade inteligente e avançam em especificá-lo, embora guardem ainda acentuado grau de gene-

ralidade. O PL 976/2021, no inciso II do Art. 2º (Brasil, 2021b), define as dimensões como 

“setores alvo de gestão, investimento e governança para o desenvolvimento de cidades inteli-

gentes”. Os componentes são considerados como “elementos subjacentes a cada dimensão da 

cidade inteligente por meio dos quais deve ser avaliada a aderência da cidade ao conceito de 

cidade inteligente” (Brasil, 2021b, Art. 2°, III). O rol das dimensões e componentes é apresen-

tado na Figura 11. 
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Figura 11 – Dimensões e componentes da cidade inteligente conforme PL 976/2021 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Ainda é importante trazer presente os 19 objetivos elencados no Art. 6º do PL 976/2021 (Brasil, 

2021b, grifo nosso), os quais estabelecem parâmetros de resultados a serem buscados pelos 

municípios em seus planos de ação. 

Art. 6º São objetivos da Política Nacional de Cidade Inteligente:  

I – elevar o exercício da cidadania, a dignidade e o bem-estar da população;  

II – reduzir as desigualdades econômicas e sociais entre Municípios;  

III – elevar a competitividade e inserção internacional das cidades;  

IV – capacitar a população e os gestores públicos para aprimoramento da gestão e 

governança das cidades e para o uso das TIC;  

V – disseminar a inovação da administração pública em benefício da sociedade;  

VI – estimular a criatividade, por meio de fomento à colaboração, busca de parcerias 

e gestão de conhecimento, com foco no cidadão; 

VII – desenvolver protótipos e soluções para problemas enfrentados nas cidades; 

VIII – ampliar a participação e o engajamento social, inclusive por meio da pro-

moção do acesso à internet a todas as pessoas;  

IX – reduzir barreiras à inovação e ao empreendedorismo, estimular o desenvol-

vimento de startups e fomentar a criação de ambiente regulatório experimental, nos 

termos da Lei Complementar nº 182, de 1º de junho de 2021, que institui o marco 

legal das startups e do empreendedorismo inovador; 

X - fortalecer os arranjos produtivos locais, propiciando sua inserção na economia 

digital e na governança das cidades;  

XI – ampliar o governo eletrônico e a governança eletrônica com transparência, se-

gurança e privacidade dos dados e sistemas;  

XII – inserir as TIC na prestação e na integração dos serviços oferecidos aos cida-

dãos;  

XIII – reduzir a poluição ambiental e o consumo de recursos naturais, bem como 

a emissão de gases de efeito estufa no ambiente urbano;  
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XIV – reduzir as desigualdades e promover a inclusão social, em especial a dos idosos 

e das pessoas com deficiência;  

XV - qualificar o capital humano da cidade, por meio das estratégias e ações para 

a educação e formação profissional relacionadas à transformação digital e ao cum-

primento do Plano Nacional de Educação, instituído pela Lei n.º 13.005, de 25 de 

junho de 2014, especialmente das Metas 7 a 12; 

XVI - promover a educação digital nas escolas, por meio de política de inovação e 

tecnologia na educação e, para a população em geral, por meio de programas de edu-

cação continuada; 

XVII - garantir a implementação da Base Nacional Comum Curricular nas escolas 

bem como o uso crescente e inclusivo de tecnologias para aprimorar e interconectar 

os serviços e a infraestrutura das cidades na educação básica e qualificar a força de 

trabalho nas tecnologias da quarta revolução industrial e nas competências e ha-

bilidades demandadas pela economia digital; 

XVIII - contribuir de maneira estratégica para o cumprimento dos ODS;  

XIX – fomentar o desenvolvimento da economia circular, de forma que os modelos 

de produção e de consumo da cidade considerem a partilha, a reutilização, a reparação 

e a reciclagem de materiais e produtos, de forma a aumentar o seu ciclo de vida.  

Salienta-se que o PL 976/2021 está em tramitação e ainda pode vir a sofrer modificações, tal 

como já ocorreu com o Substitutivo proposto pela Comissão de Desenvolvimento Urbano, o 

qual incluiu as seguintes temáticas: a) dados abertos; b) novo marco legal das startups e empre-

endedorismo inovador; c) inserção da economia circular como objetivo e diretriz da Política 

Nacional de Cidades Inteligentes. 

Mesmo o texto se encontrando em contexto dinâmico de deliberação, é possível apresentar al-

guns pontos de avaliação prévia. Um primeiro destaque positivo é o alto potencial de coorde-

nação, seus dispositivos são contundentes, amarrando suas proposições a instrumentos de forma 

a induzir aos Municípios abordar a temática. Um exemplo disso é o estabelecimento do Plano 

de Cidade Inteligente, exigindo integrá-lo ao Plano Diretor. Ainda existem reforços nos movi-

mentos de coordenação com a priorização de acesso à assistência técnica e financeira da União 

para alguns casos, como, por exemplo, a participação da equipe de gestão dos Municípios no 

programa de capacitação que orientará a construção do Plano de Cidade Inteligente e boas prá-

ticas. Ao se comparar as proposições do PL 976/2021 às da Carta Brasileira de Cidades Inteli-

gentes (CBCI), o fator coordenação talvez seja o que mais contrasta entre as estratégias, embora 

a CBCI tenha ótimas recomendações, ela parece ter limitações para ser efetiva por lhe faltar 

mecanismos e instrumentos que estimulem sua implementação. 

Outro aspecto positivo diz respeito ao aproveitamento de ações existentes. A proposta de PNCI 

articula iniciativas e políticas públicas relacionadas às 5 dimensões da cidade inteligente que 

tratam de Pessoas (Sociedade Inovadora e Educação), Economia, Governo, Sustentabilidade e 

Tecnologia. A seguir são pontuados mecanismos já existentes que são congregados e 
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consolidados na proposta de PNCI: a) Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), b) 

Lei nº 13.089/2015, que estabelece diretrizes para o planejamento, gestão e execução de funções 

públicas de interesse comum em unidades interfederativas; c) Lei nº 13.005/2014, que institui 

o Plano Nacional de Educação; d) Lei nº 12.608/2012, que institui a Política Nacional de Pro-

teção e Defesa Civil (prevenção e respostas eficazes em casos de desastres, acidentes ou situa-

ções de calamidade nos Municípios); e) Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD); f) Lei Complementar nº 182/2021, marco legal das startups e do empreende-

dorismo inovador; g) Base Nacional Comum Curricular (BNCC); h) Planos Diretores Munici-

pais; i) Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado. 

Por outro lado, existe no PL 976/2021 um problema recorrente nessa pauta, trata-se da exclusão 

da zona rural. As pessoas do meio rural também possuem problemas de mobilidade, elas tam-

bém precisam de conectividade, de energia elétrica, de água potável e todos os outros serviços 

básicos ofertados nos núcleos urbanos. As pessoas do contexto do campo também fazem parte 

da sociedade inovadora, são importantes na economia (e como a agricultura é relevante no Rio 

Grande Sul), tem direito a participar da governança, a sustentabilidade também é para eles (o 

ODS 2 se chama “Fome zero e agricultura sustentável”!) e as tecnologias já são responsáveis 

pelo grande aumento da produtividade no campo (mas isso não é para todos). Todas as cinco 

dimensões da cidade inteligente também se aplicam ao meio rural. E mesmo assim as proposi-

ções sobre cidade inteligente costumam esquecer esta parte do território. Não se trata de querer 

transformar o rural no urbano, mas de lembrar de olhar para as pessoas nele. Levar em conta 

suas particularidades e buscar ampliar sua qualidade de vida. 

Talvez outra nomenclatura fosse mais adequada, tal como município inteligente, território in-

teligente, comunidade inteligente, dentre outros já propostos e argumentados pela literatura es-

pecializada. Por ora, segue-se com o termo cidade inteligente porque essencialmente tratam de 

algo muito próximo: colocar as pessoas no centro da inovação, desenvolvimento econômico 

sustentável, emprego de tecnologia e elevar a qualidade de vida. Reforça a escolha o fato de o 

PL 976/2021 adotar o termo em seu texto, bem como de ele ser mais popularizado, sendo em-

pregado na maior parte das publicações relacionadas. É importante para este trabalho conectar-

se a esta comunidade de pesquisa e poder ser encontrado nos indexadores, abrindo caminhos 

de diálogo para o desenvolvimento do conhecimento científico. Desta forma, quando se em-

prega o termo cidade inteligente neste trabalho não se exclui o território rural e a relação cidade-
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campo. O próprio Estatuto da Cidade (Lei Federal Nº 10.257/2001) não menciona o termo rural, 

mas não o deixa de o considerar em suas disposições.  

4.5.2 Inter-relações entre a proposta de Política Nacional de Cidades Inteligentes e fatores 

das capacidades estatais 

Visando identificar quais fatores das dimensões técnico-administrativa e político-relacional das 

capacidades estatais se inter-relacionam com a proposta brasileira de Política Nacional de Ci-

dades Inteligentes, analisou-se todo o texto legal do projeto de lei nº 976/2021, na forma de seu 

substitutivo, realizando a correspondência temática entre o conteúdo de seus dispositivos e os 

fatores que compõem o nível indicativo do conceito de capacidade estatal. Tais fatores já foram 

abordados anteriormente, recapitula-se aqui seus descritivos e siglas: Recursos humanos, finan-

ceiros e tecnológicos (ORGA), instrumentos de coordenação (COOR), estratégias de monito-

ramento e avaliação (MONI), mecanismos de interação entre atores burocráticos e agentes po-

líticos (APOLI), canais de participação social (PART) e fiscalização de órgãos de controle in-

terno e externo (CONT). Os elementos que possuem convergências estão apresentados no Qua-

dro 7.  

Quadro 7 - Dispositivos do PL 976/2021 relacionados aos fatores das capacidades estatais 

Política Nacional de Cidades Inteligentes  

(PL 976/2021) 

Técnico-Administrativa Político-Relacional 

ORGA COOR MONI APOLI PART CONT 

I – cidade inteligente: espaço urbano orientado 

para o investimento em capital humano e social, 

o desenvolvimento econômico sustentável e o 

uso de tecnologias para aprimorar e interconectar 

os serviços e a infraestrutura das cidades, de 

modo inclusivo, participativo, transparente e ino-

vador, com foco na elevação da qualidade de vida 

e do bem-estar dos cidadãos;  

Sim    Sim Sim 

IV – cocriação: processo em que todas as partes 

interessadas, especialmente os cidadãos, tenham 

espaços igualitários garantidos para exposição, 

discussão e seleção de ideias e tomada de deci-

sões, objetivando soluções para os problemas ur-

banos; 

    Sim  

V – iniciativa de cidade inteligente: todas as 

ações que visam transformar o ambiente urbano, 

desenvolvidas por meio de processo de cocriação 

com a população, de acordo com os princípios, 

diretrizes e objetivos definidos nesta Lei.   

    Sim  
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Política Nacional de Cidades Inteligentes  

(PL 976/2021) 

Técnico-Administrativa Político-Relacional 

ORGA COOR MONI APOLI PART CONT 

VII – plano de cidade inteligente: instrumento 

que estabelece, com base em processo participa-

tivo permanente de planejamento e viabilidade 

socioeconômica e financeira, as diretrizes, obje-

tivos e ações para o desenvolvimento de cidade 

inteligente, em todas as suas dimensões e compo-

nentes definidos nesta Lei. 

Sim Sim     

I - sociedade inovadora e altamente qualificada: 

a) educação básica com aprendizagem de quali-

dade;  b) educação digital e inovadora;  c) estí-

mulo à criatividade e à formação e desenvolvi-

mento de classe criativa;  d) força de trabalho 

qualificada com as demandas; e) educação supe-

rior mais acessível;   

Sim      

c) ecossistemas de inovação, incluídas as ICT; e Sim      

III - governo:  a) governança participativa e co-

criação;   
   Sim Sim  

V - TIC e demais tecnologias:  a) infraestrutura 

de equipamentos e softwares;  b) serviços digi-

tais; e  c) dados e informações.   
Sim      

II - participação social e exercício da cidadania;      Sim  

III - cocriação e troca de conhecimento entre o 

Poder Público e a sociedade;   
    Sim  

VII – tecnologia como mediadora para o alcance 

do bem-estar da população e melhoria dos servi-

ços públicos;  

Sim      

III – economia e desenvolvimento baseados no 

conhecimento; Sim      

IX - transparência na prestação dos serviços;      Sim 

X – eficiência, efetividade, eficácia e economici-

dade na prestação de serviços; 
  Sim    

XI - avaliação e aprimoramento permanente de 

ações de cidades inteligentes;  
  Sim    

XII – planejamento das iniciativas;    Sim     

XIII - integração de políticas públicas e serviços;    Sim     

XIV – integração entre órgãos e entidades;      Sim   

XV - compromisso com a melhoria da qualidade 

da educação e elevação da escolaridade;  Sim      

XVI - educação e capacitação continuada da so-

ciedade; 
Sim      

I – utilização de tecnologia, ciência ou conheci-

mento científico para integração de políticas pú-

blicas e prestação de serviços ao cidadão;   
Sim      

II – desenvolvimento de serviços e soluções ba-

seadas na economia do conhecimento e TIC;  Sim      

III – integração de serviços e informações entre 

órgãos e entidades locais, com foco na prevenção 

de eventos críticos e desastres;  

 Sim     

IV – integração de bancos de dados do Poder Pú-

blico mediante o uso de padrões de interoperabi-

lidade;  

 Sim     
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Política Nacional de Cidades Inteligentes  

(PL 976/2021) 

Técnico-Administrativa Político-Relacional 

ORGA COOR MONI APOLI PART CONT 

V – incentivo à digitalização de serviços e pro-

cessos;  
 Sim     

VI – compartilhamento de dados e informações 

entre entes federativos;   
 Sim     

VII – planejamento, gestão e execução de fun-

ções públicas de interesse comum em unidades 

interfederativas, em conformidade com a Lei nº 

13.089, de 12 de janeiro de 2015.   

 Sim     

VIII – priorização da execução de iniciativas por 

meio de consórcios públicos ou uso de outros ins-

trumentos de colaboração entre Municípios e ou-

tros entes federativos;   

 Sim     

IX – comunicação permanente entre órgãos de 

controle e unidades jurisdicionadas; 
     Sim 

X – estímulo à criação do conhecimento, ao de-

senvolvimento tecnológico, empreendedorismo e 

à inovação;  
Sim      

XI – promoção de espaços, inclusive presenciais, 

para cocriação e troca de conhecimento entre o 

Poder Público e a sociedade;  

    Sim  

XII – utilização de indicadores de desempenho 

para monitoramento e avaliação permanente das 

iniciativas de cidades inteligentes;   

  Sim    

XIII - estímulo ao engajamento do cidadão;       Sim  

XIV – transparência e publicidade de dados e in-

formações, assegurada em política de dados aber-

tos, sem prejuízo à privacidade e à segurança da 

população e dos dados;   

     Sim 

XV – planejamento orçamentário e financeiro 

compatível com a sustentabilidade dos investi-

mentos; 

Sim      

XVI - compromisso com o cumprimento das me-

tas e estratégias estabelecidas na Lei nº 13.005, 

de 25 de junho de 2014, que instituiu o Plano Na-

cional de Educação, em especial as Metas 7 a 12, 

e das estratégias e ações para educação e capaci-

tação profissional relacionadas à transformação 

digital; 

Sim      

XVII –implementação de política de inovação e 

tecnologia na educação, para melhoria da gestão 

e da aprendizagem escolares;  
Sim      

XVIII - educação digital da população;  Sim      

XIX - qualificação da força de trabalho para de-

senvolvimento das habilidades e competências 

exigidas pela economia digital e tecnologias da 

quarta revolução industrial; 

Sim      

XX - incentivo à formação técnica e superior na 

área de TIC; Sim      

XXII - promoção de espaços públicos para incen-

tivar e proporcionar o desenvolvimento da criati-

vidade e da inovação;   
Sim      
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Política Nacional de Cidades Inteligentes  

(PL 976/2021) 

Técnico-Administrativa Político-Relacional 

ORGA COOR MONI APOLI PART CONT 

XXIII – parcerias com ICTs, para o desenvolvi-

mento de atividades de extensão, inclusive para 

formação continuada dos professores da educa-

ção básica, da qualificação da força de trabalho e 

da população em geral, sitonizadas com as neces-

sidades da economia local;  

Sim      

I – elevar o exercício da cidadania, a dignidade e 

o bem-estar da população;  
    Sim  

IV – capacitar a população e os gestores públicos 

para aprimoramento da gestão e governança das 

cidades e para o uso das TIC; 
Sim    Sim  

VI – estimular a criatividade, por meio de fo-

mento à colaboração, busca de parcerias e gestão 

de conhecimento, com foco no cidadão;   
Sim      

VIII – ampliar a participação e o engajamento so-

cial, inclusive por meio da promoção do acesso à 

internet a todas as pessoas; 

    Sim  

XI – ampliar o governo eletrônico e a governança 

eletrônica com transparência, segurança e priva-

cidade dos dados e sistemas; 

     Sim 

XII – inserir as TIC na prestação e na integração 

dos serviços oferecidos aos cidadãos; Sim      

XIV – reduzir as desigualdades e promover a in-

clusão social, em especial a dos idosos e das pes-

soas com deficiência;  

    Sim  

XV - qualificar o capital humano da cidade, por 

meio das estratégias e ações para a educação e 

formação profissional relacionadas à transforma-

ção digital e ao cumprimento do Plano Nacional 

de Educação, instituído pela Lei n.º 13.005, de 25 

de junho de 2014, especialmente das Metas 7 a 

12; 

Sim      

XVI - promover a educação digital nas escolas, 

por meio de política de inovação e tecnologia na 

educação e, para a população em geral, por meio 

de programas de educação continuada;   

Sim      

XVII - garantir a implementação da Base Nacio-

nal Comum Curricular nas escolas bem como o 

uso crescente e inclusivo de tecnologias para 

aprimorar e interconectar os serviços e a infraes-

trutura das cidades na educação básica e qualifi-

car a força de trabalho nas tecnologias da quarta 

revolução industrial e nas competências e habili-

dades demandadas pela economia digital; 

Sim      

Art. 7º O plano de cidade inteligente é o instru-

mento de gestão urbana essencial à coordenação 

e à sustentabilidade das ações, políticas e progra-

mas de cidades inteligentes.  § 1º O plano de ci-

dade inteligente deverá ser aprovado por lei mu-

nicipal e ser integrado ao plano diretor do Muni-

cípio, quando houver.   

 Sim     
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Política Nacional de Cidades Inteligentes  

(PL 976/2021) 

Técnico-Administrativa Político-Relacional 

ORGA COOR MONI APOLI PART CONT 

§ 2º A elaboração do plano de cidade inteligente 

deve ser iniciada em processo de cocriação com 

a população, objetivando, em uma primeira 

etapa, a consolidação dos princípios, diretrizes, 

objetivos e ações a serem seguidos, bem como a 

visão e a transformação digital pretendida para as 

cidades, na opinião dos munícipes. 

    Sim  

§ 3º As ações integrantes do plano de cidade in-

teligente deverão utilizar procedimentos que per-

mitam a participação ativa dos munícipes, em to-

das as etapas.   

    Sim  

§ 4º As metodologias aplicadas, processos desen-

volvidos e resultados auferidos devem ser docu-

mentados e publicados como dados abertos, em 

todas as etapas da iniciativa. 

  Sim    

III - estrutura de governança que garanta a parti-

cipação da população, por meio de instrumentos 

remotos e presenciais, ao longo de toda a inicia-

tiva, incluindo planejamento, execução e avalia-

ção; 

    Sim  

IV – indicadores de desempenho objetivamente 

aferíveis e metas de curto, médio e longo prazos 

para cada uma das ações integrantes do plano; e 

  Sim    

V - procedimentos que garantam a avaliação pe-

riódica de cada ação e a publicidade dos respec-

tivos resultados.  

  Sim    

Parágrafo único. Os indicadores de que trata o in-

ciso IV do art. 8º desta Lei deverão avaliar, mini-

mamente, o seguinte:  I – economicidade, consi-

derando os custos envolvidos;  II – eficiência e 

eficácia, considerando o índice de execução, os 

prazos e as metas estipuladas; III – efetividade, 

considerando os resultados alcançados e objeti-

vos estipulados;  IV – equidade, considerando o 

acesso aos benefícios e resultados pela popula-

ção;  V – sustentabilidade ambiental, conside-

rando os impactos no consumo de recursos natu-

rais, na concentração de poluentes e de gases de 

efeito estufa;  VI – impacto socioeconômico, 

considerando os benefícios para a qualidade de 

vida e bem-estar, inclusão social e desenvolvi-

mento econômico; VII – sustentabilidade finan-

ceira, considerando a origem dos custos necessá-

rios para a continuidade da iniciativa;  VIII – im-

pacto financeiro e fiscal, considerando os efeitos 

da iniciativa no orçamento público; IX – externa-

lidades nos serviços e na infraestrutura da cidade, 

considerando as possíveis melhorias ou os efeitos 

adversos gerados pela iniciativa; e  X – aferição 

da contribuição para o cumprimento dos ODS. 

  Sim    

Art. 9º. O plano de cidade inteligente deverá pre-

ver, no mínimo, as seguintes ações:  I - mecanis-

mos de articulação com arranjos produtivos lo-

cais de modo a incentivar a inovação e o desen-

volvimento econômico, bem como fomentar a 

 Sim     
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criação de soluções integradas aos serviços ofe-

recidos;   

VII - coleta sistemática de dados, indicadores, 

percepções e informações sobre a cidade e suas 

dinâmicas para consolidação de um banco de da-

dos municipais de livre acesso;  

  Sim    

VIII - política de dados abertos, em consonância 

com diretrizes do Poder Executivo Federal;  
     Sim 

Parágrafo único. O plano de cidade inteligente 

poderá conter ações cujos planejamento, execu-

ção e monitoramento envolvam mais de um Mu-

nicípio, organizados em consórcio ou outros ins-

trumentos de cooperação, com vistas ao compar-

tilhamento de recursos e ao fortalecimento da 

gestão. 

 Sim     

Art. 11. Em suas ações relacionadas à Política 

Nacional de Cidades Inteligentes, a União deverá 

prestar assistência técnica e financeira aos Esta-

dos, Distrito Federal e Municípios visando a fo-

mentar as iniciativas dos Estados e Municípios, 

observadas as restrições desta Lei. 

Sim      

§ 3º Serão priorizados, na forma do regulamento, 

ao acesso dos recursos de que trata o caput:  I - a 

região metropolitana que apresentar plano de ci-

dade inteligente aprovado e integrado ao plano de 

desenvolvimento urbano integrado;  II - o Muni-

cípio com menos de 20.000 habitantes que apre-

sente plano de cidade inteligente a ser executado 

em regime de cooperação com outros Municípios 

e seja aprovado em Lei municipal;  III - o Muni-

cípio ou região metropolitana que tiver procedi-

mentos de licenciamento simplificado, de acordo 

com diretrizes estabelecidas em regulamento, 

para instalação de TIC, incluídos aqueles relati-

vos a internet das coisas;  IV - o Município que 

estiver fazendo uso de solução integrante do re-

positório de que trata o art. 12;  V - o Município 

participante do programa de capacitação de que 

trata o art. 16.  

 Sim     

Art. 12. A União disponibilizará na internet repo-

sitório público único de soluções destinadas ao 

desenvolvimento de cidades inteligentes.  
Sim      

§ 3º O repositório deverá oferecer ferramentas de 

discussão para permitir a troca de experiências 

entre usuários objetivando a apropriação da tec-

nologia e difusão de melhores práticas. 

    Sim  
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Art. 13. Fica instituído o Fundo Nacional de De-

senvolvimento de Cidades Inteligentes - FNDCI, 

de natureza contábil e financeira, com a finali-

dade de captar recursos financeiros e apoiar ini-

ciativas municipais ou interfederativas para o de-

senvolvimento de cidade inteligente.   

Sim      

Art. 14. O fundo será administrado por um con-

selho diretor com caráter gerencial e normativo, 

na forma de regulamento, garantindo-se a parti-

cipação, no mínimo, dos seguintes representan-

tes:  I - do Governo Federal;  II – de órgãos fede-

rais de investimento e financiamento;  III - de as-

sociações municipais e estaduais;  IV – da comu-

nidade acadêmica, científica, tecnológica e de 

inovação;  V - dos dirigentes das secretarias de 

educação municipais e estaduais; VI – do setor 

empresarial;  VII – de trabalhadores; e  VIII – do 

terceiro setor.  

    Sim  

Art. 16. A União organizará, diretamente ou me-

diante delegação, programa de capacitação, peri-

odicamente atualizado, para gestores públicos 

municipais e estaduais com vistas a fornecer ori-

entações quanto à elaboração de planos de cida-

des inteligentes e incentivará colaboração de re-

presentantes de Tribunais de Contas, da iniciativa 

privada e de gestores responsáveis por iniciativas 

já implementadas.   

   Sim   

Art. 17. Os entes federados com projetos de cida-

des inteligentes apoiados pela União deverão ins-

tituir políticas para desenvolver a dimensão soci-

edade inovadora e altamente qualificada, em es-

pecial:  I - política de melhoria da aprendizagem 

escolar, com foco inicial em Leitura e Matemá-

tica, que contemple as seguintes ações:   

Sim      

II - plano de implementação da Base Nacional 

Comum Curricular com metas e estratégias;   
 Sim     

III - política de inovação e tecnologia educacio-

nal que contemple as seguintes ações:  a) implan-

tação de infraestrutura tecnológica de rede e co-

nexão com velocidade suficiente para o desen-

volvimento de atividades pedagógicas em salas 

de aula;  

Sim      

Fonte: Elaborado pelo autor. 

A análise possibilitou a identificação de 79 unidades de registro onde há correspondência te-

mática e, em alguns casos, um mesmo trecho pode ser classificado em mais de uma categoria 

analítica. Destas 79 unidades de registro, 53 unidades estão relacionadas aos fatores associados 

à dimensão técnico-administrativa, representando 67% dos trechos categorizados. As outras 26 

unidades de registro dizem respeito à fatores da dimensão político-relacional e representam 

33% dos dispositivos legais. O quantitativo de itens categorizados em cada fator se encontra no 

Quadro 8. 
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Quadro 8 - Quantitativo de unidades de registro por fator e dimensão das capacidades estatais 

Dimensão Fatores 
Total 

Fatores 

Total 

Dimensão 

Dimensão Técnico-

Administrativa 

Recursos humanos, financeiros e tecnológicos (ORGA) 31 

53 Instrumentos de coordenação (COOR) 14 

Estratégias de monitoramento e avaliação (MONI) 8 

Dimensão Político-

Relacional 

Mecanismos de interação entre atores burocráticos e agen-

tes políticos (APOLI) 
3 

26 Canais de participação social (PART) 17 

Fiscalização de órgãos de controle interno e externo 

(CONT) 
6 

 Fonte: Elaborado pelo autor. 

Estes dados demonstram uma presença significativa de elementos do PL 976/2021 inter-relaci-

onados aos fatores e dimensões do conceito de capacidade estatal, havendo ênfase nos aspectos 

que tangem à dimensão técnico-administrativa. O fator com maior número de ocorrências foi 

recursos humanos, financeiros e tecnológicos (ORGA), o qual abrange, além dos recursos ma-

teriais e financeiros, os aspectos humanos e tecnológicos, confirmando o entendimento de que 

pessoas e tecnologias são os fundamentos para o desenvolvimento de políticas públicas de ci-

dade inteligente. 

O segundo fator com maior número de unidades de registro foi canais de participação social 

(PART). Se as pessoas são elemento central é necessário que sejam ouvidas, os espaços de 

participação social materializam estes locais de exercício de cidadania, de manifestação da opi-

nião e construção de entendimento. Numa cidade existem sujeitos e comunidades muito diver-

sas, associados através de grupos formais e informais de acordo com seus interesses, valores e 

visões de mundo, é necessário que se pensem espaços e procedimento que permitam incluir os 

múltiplos atores sociais. Em vários trechos do PL 976/2021 e do estudo da Câmara dos Depu-

tados que lhe deu origem há a referência ao estabelecimento de uma governança mediada pela 

tecnologia e um certo privilégio dos meios remotos para participação, aqui é necessário um 

ponto de atenção, pois pode haver risco de excluir dos espaços de participação populações com 

menor letramento digital, como os idosos, e grupos economicamente vulneráveis que podem 

não dispor dos meios (dispositivo, internet) para acessar à rede de participação. A escolha de 

ferramentas de comunicação simples e amplamente apropriadas como o WhatsApp, bem como 

disponibilização gratuita de internet são estratégias que podem estar presentes no design das 

políticas públicas e mitigar os riscos exemplificados. 
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Ainda é importante destacar o terceiro fator com maior número de ocorrência que diz respeito 

aos instrumentos de coordenação (COOR), os quais estabelecem mecanismos para orientar a 

direção dos esforços e produzir melhores resultados. O Plano de Cidade Inteligente, articulado 

ao Plano Diretor dos municípios se destaca no PL 976/2021 como instrumento indutor de co-

ordenação. Este fator filia-se também à dimensão técnico-administrativa, a qual representa 2/3 

do conteúdo categorizado, o que demonstra preocupação para que ocorra a efetiva implemen-

tação das políticas públicas sob o ponto de vista técnico. 

O resultado deste mapeamento das categorias analíticas da capacidade estatal no PL 976/2021 

está em sintonia com os achados da já referida pesquisa de Bentancur e Busquets (2017), ilus-

trada na Figura 7, a qual indica que para registrar alto grau de inovação e mudanças paradig-

máticas em políticas públicas são necessárias a presença de duas capacidades técnico-adminis-

trativas: o fortalecimento das burocracias governamentais profissionalizadas (recursos huma-

nos, financeiros e tecnológicos) e o funcionamento de mecanismos de coordenação; e mais uma 

capacidade político-relacional: a existência de mecanismos de participação social. 

Por fim, a nuvem de palavras da Figura 12 criada a partir dos segmentos categorizados repre-

sentam os termos empregados com maior frequência e que constituem ênfases temáticas. 

Figura 12 - Nuvem de palavras PL 976/2021 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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As 10 palavras mais frequentes, em ordem decrescente de recorrência, são: cidade, desenvolvi-

mento, educação, inteligente, plano, serviços, ações, cidades, população e dados. Nelas estão 

expressas o lócus de ação desta política pública, que é a cidade, o conteúdo das ações que apon-

tam para torná-la cada vez mais inteligente, por meio da educação de sua população e com o 

uso de dados para embasar ações, criar soluções e realizar os serviços públicos, articulados em 

planos que alinham as intenções e coordenam os esforços. A palavra desenvolvimento expressa 

o caráter processual da cidade inteligente, a qual não se dá de vez com a inserção de tecnologias 

na infraestrutura municipal, mas deve vir acompanhada de processos de cocriação com sua 

população, que se dá no tempo, abrangendo diversas dimensões e desencadeando processos 

evolutivos nas áreas de interesse pactuadas por cada comunidade. Existem, portanto, elementos 

no PL 976/2021 que estão relacionados diretamente aos fatores da capacidade estatal abordados 

neste trabalho, os quais tem potencial para promover a efetiva implementação de políticas pú-

blicas de cidade inteligente. 

4.6 O DESENVOLVIMENTO REGIONAL NA PERSPECTIVA DAS CIDADES INTELI-

GENTES 

A compreensão acerca do que seja desenvolvimento não é um assunto pacificado, diversas 

perspectivas teóricas acentuam ora um aspecto, ora outro, produzindo uma polissemia concei-

tual. Celso Furtado (2000) aponta que o conceito de desenvolvimento tem sido utilizado em 

dois sentidos distintos, um primeiro que diz respeito à evolução de um sistema social de produ-

ção, ou em outras palavras, ao progresso material e crescimento econômico. Um segundo sen-

tido tem relação com o grau de satisfação das necessidades humanas, abrangendo outras dimen-

sões além da econômica, como a ambiental e social, que por sua vez tratam de áreas fundamen-

tais como saúde, saneamento e educação. 

Embora existam divergências e debates sobre o tema, Carvalho (2017, p. 23), refere que existe 

convergência teórica para alguns elementos, indicando ainda que estas questões já estavam in-

ternalizadas no pensamento de Celso Furtado. 

É bem verdade que o conceito de desenvolvimento econômico não está pacificado, 

entretanto, há uma convergência teórica em pressupô-lo a partir do: i) crescimento 

sustentado da economia; ii) avanços tecnológicos e aumento da produtividade do tra-

balho; iii) democracia e fortalecimento político e institucional e, entre outros fatores, 

iv) melhora generalizada no padrão de vida da população. 
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Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) são a expressão mais significativa deste 

novo paradigma e propõe um “plano de ação para as pessoas, para o planeta e para a prosperi-

dade” (ONU, 2015, p. 1). O referido documento aborda recorrentemente acerca da erradicação 

da pobreza em suas diversas formas e sobre a mitigação das desigualdades. A discussão sobre 

Desenvolvimento Regional está diretamente relacionada ao aspecto da distribuição desigual dos 

recursos nos territórios. Cada região é fruto de um processo histórico que a molda, a partir de 

diversos fatores vão se estabelecendo diferentes graus de dinamismo entre os locais, com a 

tendência do fortalecimento das regiões mais dinâmicas em detrimento das menos dinâmicas. 

A observação do contexto atual e até mesmo o senso comum propagado nas manchetes das 

notícias demonstram que cidades mais desenvolvidas atraem e concentram mais pessoas e re-

cursos. Centros metropolitanos possuem concentrações de empresas, que acabam por atrair a 

instalação de novas empresas, que demandam por mais mão-de-obra, que, por sua vez, atraem 

pessoas de outros lugares em busca de oportunidades (Myrdal, 1972; North, 1977; Polèse, 

1998). Porém esta concentração de pessoas e atividades econômicas exerce pressão sobre os 

recursos daquele local, podem acabar por estressar aquele ambiente e reduzir a qualidade de 

vida possível. Tal contexto faz perceber que a noção de cidade mais desenvolvida pode assumir 

outra conotação, em que talvez haja menor dinamismo econômico, porém melhores condições 

de moradia, saúde, alimentação, deslocamento, dentre outros elementos. Assim, a conexão entre 

os temas do desenvolvimento regional e da cidade inteligente passa a ficar cada vez mais evi-

dente. A cidade inteligente pode acentuar-se na perspectiva do primeiro paradigma, gerando 

diferenciais competitivos e acelerando o crescimento econômico local, como pode vincular-se 

ao segundo paradigma, buscando resolver os problemas específicos de cada comunidade, com 

emprego de criatividade, diálogo e tecnologias, portanto, um desenvolvimento que considera 

múltiplas dimensões.   

Neste sentido, a associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) publicou a NBR ISO 37122 

que estabelece um conjunto de indicadores para cidades inteligentes. No referido documento é 

postulado que uma cidade inteligente é aquela que acelera a entrega de sustentabilidade social, 

econômica e ambiental, enfrentando desafios globais e melhorando a qualidade de vida por 

meio do uso colaborativo de dados e tecnologias, sem causar injustiças ou danos ambientais 

(ABNT, 2021). As normas ABNT ISO 37120, 37122 e 37123 formam um conjunto de referên-

cias para o desenvolvimento de cidades e comunidades sustentáveis. 
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Outras iniciativas nacionais como o PL nº 976/2021 e a Carta Brasileira também postulam ações 

propositivas das cidades, incentivando que elas sejam agentes de transformação. Assim, o ter-

ritório deixa de ser apenas o cenário onde as atividades econômicas acontecem para se tornar o 

principal impulsionador do desenvolvimento, o que faz com que estas proposições se aproxi-

mem em algum grau com aquilo que se denomina de paradigma do desenvolvimento endógeno 

(Vázquez Barquero, 2001).  

Apesar da relevância de uma governança local estruturada e propositiva como fator de desen-

volvimento, não se pode desconsiderar que elementos exógenos como a política, conflitos de 

classe e interesse, a nação e suas questões estruturais, a ação estatal e as hierarquias do capita-

lismo são igualmente determinantes. O fenômeno do desenvolvimento é complexo, multidi-

mensional, iterativo, histórico, situado, mas influenciado pela totalidade e pelos diversos fatores 

internos e externos de forma interdependente (Furtado, 2000; Kosik, 1969; Santos, 2012). 

Dados da pesquisa obtidos em Lajeado ilustram como fatores endógenos e exógenos estão mu-

tuamente implicados no processo de desenvolvimento regional. A seguir serão apresentados 

depoimentos de três entrevistados que compartilham compreensões sobre elementos que cola-

boraram para o avanço da região e de aspectos que percebem como relacionados ao próximo 

momento de desenvolvimento: 

Lajeado tem uma outra questão que favorece muito que é a localização. Ser próximo 

da grande capital é uma coisa que é importante para esse processo todo e tem várias 

rodovias que cortam aqui a cidade. A gente brinca que Lajeado teve três grandes 

momentos, o primeiro momento é do rio, quando o rio vira a estrada, em 1800 e pico. 

O segundo grande momento é o momento da rodovia, da BR-386, que é final da dé-

cada de 40, 50, início dos anos 60, onde vai ser completado essa Rodovia. Essa ro-

dovia não era para ter passado por aqui, ela ia passar uns 40 Km acima, rio acima, 

mais próximo de Mussum, Encantado e num traçado que o Brizola pensou, isso é um 

pouco as lendas urbanas, que o Brizola pensou porque tinha amigos aqui em Lajeado 

etc, acabaram botando essa rodovia mais próxima aqui de Lajeado. Lajeado ficava à 

beira, a cidade ficava de um lado dessa rodovia, hoje a rodovia corta a cidade ao 

meio. Então, o rio, a rodovia e hoje seria uma outra “avenida” que é a da tecnologia. 

Que seria da Universidade com Hospital, como duas grandes fomentadoras desse 

novo momento, digamos, de crescimento da cidade num outro patamar. A universi-

dade formando gente, qualificando gente e o hospital como um grande espaço de 

experimentação, no bom sentido, da pesquisa e tudo mais. E esse avanço tem se dado, 

claro que essas coisas são lentas, são morosas às vezes e tem caminhos tortuosos 

também, mas essas coisas estão acontecendo. Então essa questão da proximidade 
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com outros centros, da facilidade de transporte e tudo mais facilita também que a 

cidade tenha gente, tenha pessoas qualificadas (LU2)7. 

LU2 menciona os três grandes momentos de Lajeado: o rio, a rodovia BR-386 e a avenida da 

tecnologia, fazendo referência a diferentes períodos históricos e infraestruturas que moldaram 

o desenvolvimento da cidade. Esses momentos são comparados a fases de desenvolvimento 

que, embora distintas, são interligadas, sugerindo uma relação entre infraestrutura, desenvolvi-

mento econômico e progresso tecnológico. O entrevistado também aponta que a localização 

geográfica e a proximidade com a capital do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, foram fatores 

exógenos críticos no desenvolvimento de Lajeado. No entanto, ele também enfatiza os fatores 

endógenos, como a atuação da Universidade e do Hospital nas atividades de formação educa-

cional e pesquisa, que estão impulsionando o crescimento atual da cidade. Esta combinação de 

fatores internos e externos reflete uma visão complexa do desenvolvimento, onde ambos são 

necessários para o progresso. 

A tecnologia, elemento distintivo na noção de cidade inteligente enquanto estratégia de desen-

volvimento, é representada através da metáfora da avenida, visando conectar-se à rodovia (BR-

386), que em outro momento foi a grande responsável por um ciclo de desenvolvimento. Esta 

avenida acena para a ideia das redes de comunicação enquanto infraestruturas, mas também às 

redes de conexão que agora podem ser estabelecidas do local diretamente ao global através das 

tecnologias. Para Lajeado a cadeia econômica das TICs é estratégica, pois as limitações de 

espaço territorial conduziram a escolher alternativas que não demandem de grandes áreas imo-

biliárias. 

Pesquisador: Eu achei legal... LU2 me fez uma fala que eu fiquei pensando e vai ser 

muito importante na pesquisa para analisar Lajeado, ele falava das três fases de La-

jeado, acho que vocês até devem conversar entre vocês assim... que era o Rio, depois 

foi a BR-386 e que hoje o momento de vocês são as vias da tecnologia, no sentido das 

redes de fibra, que tem se olhado para desenvolvimento de empresas de tecnologia 

justamente porque tu não tem tanto espaço físico, então está acabando se indo para 

isso, né? Vocês estão fazendo essa escolha por priorizar negócios tecnológicos? 

LGS1: Isso, a economia criativa tem que ser uma solução aqui porque não tem espaço 

para indústria mais. Pois todos os municípios os distritos foram se emancipando e 

 

7 As entrevistas em profundidade foram realizadas com representantes de instituições que compõem a quádrupla 

hélice: universidade, empresas, governo e sociedade civil. Para nomear os entrevistados adotou-se uma 

nomenclatura cuja primeira letra designa o município (L=Lajeado e I=Ijuí), a segunda letra indica a qual hélice a 

pessoa representa (U=Universidade, E=Empresa, G=Governo e S=Sociedade Civil) e mais um algarismo numérico 

sequencial para distinguir entrevistados que possuem o mesmo enquadramento nas outras duas características. Em 

alguns casos, os entrevistados foram considerados como representantes de mais de uma hélice devido sua atuação 

profissional múltipla, neste caso, foi adicionada uma terceira letra para indicar esta segunda representação. 
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Lajeado foi ficando pequena. E a gente tem 90 quilômetros quadrados, 92 quilôme-

tros quadrados, cara é 10 minutos para qualquer lado tu já saiu da cidade. 

LGS1 menciona a falta de espaço físico e a necessidade de uma economia criativa, que se vin-

cula ao discurso de inovação e tecnologia como alternativas de desenvolvimento. A intertextu-

alidade aparece na continuidade do discurso de LU2 sobre a transição de uma economia baseada 

em indústrias tradicionais para uma economia baseada na criatividade e tecnologia. Este dis-

curso também reforça a ideia de desenvolvimento endógeno, onde as soluções para o cresci-

mento econômico emergem da própria dinâmica e limitações locais (como a falta de espaço 

físico). No caso de Lajeado, a escolha por privilegiar a cadeia de tecnologia é consequência de 

fatores endógenos, por outro lado, a tecnologia e as redes de comunicação digital globalizadas 

podem ser consideradas como infraestruturas exógenas, as quais tem causado uma ruptura nas 

bases materiais da sociedade (Castells, 1999), se impondo como nova dinâmica e gerando opor-

tunidades. Compartilhando perspectivas similares, LE2 relata: 

Eu acabei participando do Pro_Move antes mesmo de estar no Vibee, então assim lá 

em 2017 eu acho, quando o Pro_Move, nem era Pro_Move ainda, quando era apenas 

um movimento de algumas pessoas tentando pensar um pouco mais o futuro da ci-

dade, então, ele nasce com esse propósito assim... 1970, sei lá, a região aqui fez um 

esforço muito grande para trazer a BR-386 para esse traçado, originalmente a BR-

386 não passaria em Lajeado, ela ia passar lá por Arroio do Meio e na época politi-

camente se fez um esforço muito grande porque se entendia que cara uma BR hoje é 

uma... é um motor de desenvolvimento para região né?! Então vai saber se Lajeado 

hoje seria o que é e talvez Arroio do Meio seria o que é Lajeado hoje. Arroio do Meio 

hoje acaba sendo uma cidade mais secundária assim, quando a gente fala no Vale do 

Taquari, mas se daqui a pouco a BR-386 passasse lá talvez seria uma outra dinâmica 

de negócio e hoje a gente enxerga esse... a necessidade de desenvolvimento tecnoló-

gico das cidades é o que era talvez há 50 anos atrás uma BR... uma BR passando 

na sua cidade. Então assim, tu ter boas entidades, formando pessoas capacitadas e 

gerando uma forma de manter elas aqui, porque a gente vê muitas regiões com uma 

capacidade de formação de mão-de-obra muito boa, mas aí os caras se formam e vão 

embora, porque?! Porque a região em si não tem condições de criar boas empresas 

ou fornecer capacidade para que as pessoas... essas pessoas formadas criem suas 

empresas ali e desenvolvam a região (LE2). 

LE2 reforça a ideia de que o desenvolvimento tecnológico e a formação de capital humano são 

os novos motores de desenvolvimento, fazendo uma analogia com a importância da rodovia 

BR-386. Ele argumenta que a capacidade de reter talentos locais é crucial para o desenvolvi-

mento regional, uma ideia que está alinhada com o desenvolvimento endógeno, onde o cresci-

mento é impulsionado por recursos internos, como a formação e retenção de mão de obra. 

O desenvolvimento de Lajeado, conforme relatado pelos entrevistados, ilustra como fatores 

endógenos (educação, tecnologia, inovação) e exógenos (infraestrutura rodoviária, proximidade 
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com a capital) se combinam para moldar o crescimento da cidade. A narrativa sobre a BR-386 

mostra claramente a importância de fatores exógenos na trajetória histórica de Lajeado, en-

quanto a recente ênfase em tecnologia e economia criativa reflete um movimento em direção a 

estratégias endógenas de desenvolvimento.  

A cidade inteligente pode vir a ser uma forma de realizar planejamento e gestão territorial, a 

qual pode receber diversas ênfases como a perspectiva do crescimento econômico ou a do de-

senvolvimento sustentável, foco em elementos endógenos, exógenos ou uma postura que equi-

libre estes dois elementos. As formulações nacionais mais reconhecidas costumam vincular-se 

à visão de desenvolvimento sustentável, assim como apresentar uma estrutura multidimensio-

nal, o que acena para a consideração de fatores internos e externos para o desenvolvimento. 

Porém as manifestações reais nas cidades dependerão das escolhas realizadas pelos coletivos 

de atores e instituições locais, por isso o estabelecimento de uma governança participativa, com 

o estabelecimento de espaços de fala, dinâmicas para criação de consensos e negociação de 

sentidos são elementos fundamentais. No contexto de cidades inteligentes esta governança cos-

tuma se manifestar como um ecossistema de inovação. 
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5 DIMENSÕES E CATEGORIAS ANALÍTICAS 

O referencial metodológico e os recortes adotados na pesquisa estão dispostos na Introdução 

do presente trabalho. Neste capítulo serão abordados os modelos de análise e a matriz teórico-

analítica empregada, os quais emergiram da fundamentação teórica desenvolvida anteriormente 

nos capítulos 2, 3 e 4.  

Este estudo possui caráter qualitativo e busca aprofundar o conhecimento da realidade em dois 

municípios de porte médio do Rio Grande do Sul. Inserido no contexto das ciências sociais, 

parte-se da premissa que conhecer é um ato de interpretar, condicionado pelo contexto social e 

histórico, parcial, situado, sempre sujeito à crítica e reconstrução. Ele inscreve-se no paradigma 

da teoria crítica, em particular na teoria social crítica habermasiana. A realidade é concebida 

como algo emergente e em transformação, não como algo dado, objetivo e que aguarda o des-

velamento. Allebrandt e Prediger (2018, p. 30) discorrem sobre os pressupostos ontológicos, 

epistemológicos e metodológicos adotados pela Teoria Crítica: 

No que se refere à dimensão da natureza do objeto a ser conhecido, a Teoria Crítica 

caracteriza-se por uma ontologia crítico-realista, a crença em uma realidade objetiva 

que deve ser desvelada. Já no que diz respeito à relação conhecedor/conhecido, a 

referida teoria adota uma epistemologia subjetivista, uma vez que os valores do pes-

quisador estão presentes tanto na escolha do problema como em todo o processo de 

investigação. Por fim, na dimensão metodológica, referente ao processo de constru-

ção do conhecimento, a Teoria Crítica adota uma metodologia dialógica, transforma-

dora, coerente com o objetivo de aumentar o nível de consciência dos sujeitos com 

vistas à transformação social. 

Desta forma, a teoria crítica conduz o pesquisador a investigar significados e as interconexões 

estruturais dos fenômenos sociais, considerando o componente histórico e adotando postura 

reflexiva. Também afasta a possibilidade de neutralidade nas Ciências Sociais, uma vez que os 

instrumentos e o olhar do pesquisador não estão isentos de preconcepções, carregam teorias de 

fundo, entendimentos, valores e interesses que se refletem nas explicações que elabora acerca 

de um fenômeno social. Em decorrência disto, o conhecimento que é produzido tem validade 

limitada, particular, circunscrita à contextos, situações e períodos específicos. Esta postura é 

oposta à teoria tradicional, que procura isolar os fatos, predizer e controlar, inferir verdades de 

caráter universal, objetivo e neutro. 

Os três grandes temas que fundamentam esta pesquisa são a cidade inteligente, a capacidade 

estatal e a teoria crítica de Habermas. A Figura 13 ilustra componentes conceituais e autores 
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que se circunscrevem em cada tema. Alguns elementos se destacam nas intersecções e estabe-

lecem conexões temáticas.  

Figura 13 – Conexões Temáticas 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

O termo implementação conecta as capacidades do estado com a materialização efetiva da 

cidade inteligente. Os tipos de racionalidade (instrumental e comunicativa) estabelecem o elo 

entre a teoria crítica de Habermas e as dimensões técnico-administrativa e político-relacional 

das capacidades estatais. O emprego destes tipos de racionalidade pode vir a produzir formas 

de vida emancipada ou patologias sociais, caso ultrapassem e colonizem os âmbitos que lhe 

são próprios (mundo da vida e sistema), um exemplo disto é a implementação de cidades inte-

ligentes centradas nas tecnologias, que pode excluir as pessoas mais vulneráveis, que não te-

nham acesso a elas. Esta é a intersecção entre a teoria crítica habermasiana e a cidade inteli-

gente. Por fim, o elemento que tange a todos os temas é a cocriação de valor público (Bason, 

2010; Torfing et al., 2021), a qual se dá em ações comunicativas em busca do entendimento e 

da ativação das capacidades do estado para implementar o tipo específico de cidade inteligente 

que seus habitantes necessitam e aspiram. 

Em face disto, para operacionalizar a pesquisa foram mobilizadas categorias analíticas que 

emergem da fundamentação teórica estabelecida. O conceito de cidade inteligente da proposta 
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de Política Nacional de Cidades Inteligentes (PNCI) define cinco dimensões da cidade inteli-

gente, são elas: sociedade inovadora e altamente qualificada (pessoas), economia, governo, sus-

tentabilidade e tecnologias da informação e comunicação. 

O desenho inicial da pesquisa previa escolher as dimensões da cidade inteligente a serem ana-

lisadas a partir da identificação de altas e baixas capacidades estatais em políticas públicas es-

pecíficas dos municípios. Contudo, após o início das entrevistas percebeu-se que as ênfases 

temáticas ficavam em torno das principais vertentes da literatura sobre a cidade inteligente, 

quais sejam o aspecto humano e o tecnológico. Desta forma, optou-se pela definição destas 

duas dimensões como critério para seleção das iniciativas de cidade inteligente que foram ava-

liadas. 

Em relação ao conceito de capacidade estatal, adotou-se o conjunto de fatores e nomenclaturas 

como abordado por Pires e Gomide (2016) para se avaliar duas dimensões. Para as capacidades 

técnico-administrativas são analisados os seguintes aspectos: a) existência de burocracias go-

vernamentais profissionalizadas, recursos financeiros e tecnológicos adequados (ORGA); b) 

funcionamento de mecanismos de coordenação intragovernamental (COOR); c) a existência de 

procedimentos de monitoramento da implementação (MONI). Para as capacidades político-re-

lacionais analisam-se os seguintes aspectos: d) mecanismos de interações institucionalizadas 

entre atores burocráticos e agentes políticos (APOLI); e) mecanismos de participação social 

(como conselhos, grupos de trabalho, consultas e audiências públicas) (PART); f) fiscalização 

de órgãos de controle interno e externo (CONT). 

Os procedimentos para a construção de consensos configuram a base sobre a qual os cidadãos 

articulam entendimentos acerca das questões relevantes tanto para os indivíduos quanto para a 

coletividade, posicionando os sujeitos como elementos centrais do processo. Para que os resul-

tados sejam efetivamente direcionados ao bem comum, é imprescindível a observância de de-

terminados princípios. Neste sentido, foram empregados os princípios habermasianos da cida-

dania deliberativa como categorias a serem observadas nas políticas públicas, são eles: processo 

de discussão (discussão de problemas através da autoridade negociada na esfera pública), in-

clusão (incorporação de atores individuais e coletivos anteriormente excluídos dos espaços de-

cisórios de políticas públicas), pluralismo (multiplicidade de atores que, a partir de seus dife-

rentes pontos de vista, estão envolvidos no processo de tomada de decisão nas políticas públi-

cas), igualdade participativa (isonomia efetiva de atuação nos processos de tomada de decisão 
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nas políticas públicas), autonomia (apropriação indistinta do poder decisório pelos diferentes 

atores nas políticas públicas) e bem comum (benefícios tangíveis ou intangíveis para a comu-

nidade, originados da política pública). O emprego ou não destas premissas serve de critério 

para interpretar o grau de centralidade que as pessoas ocupam nos programas governamentais.  

Desta forma, a matriz teórico-analítica da pesquisa constitui-se conforme o Quadro 9. As uni-

dades de análise são as políticas públicas municipais que se vinculam às dimensões humana e 

tecnológica da cidade inteligente, avaliadas sob a perspectiva das categorias da capacidade es-

tatal e da cidadania deliberativa. 

Quadro 9 – Matriz de referência para análise de dados 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

A pesquisa enquanto processo dinâmico recebeu alguns ajustes durante o percurso da investi-

gação, além das referidas adequações para o recorte das dimensões da cidade inteligente, seriam 

estudados originalmente os municípios de Ijuí, Panambi, Lajeado e Estrela, abordando assim, 

municípios com dois portes populacionais distintos. Contudo, frente as limitações impostas pelo 

campo, prazos e recursos foi necessário restringir o lócus aos municípios de Ijuí e Lajeado, 

permitindo ainda analisar em profundidade dois municípios de porte médio de duas regiões 

distintas do Rio Grande do Sul. 
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Os procedimentos metodológicos observaram as fases e os pressupostos da Hermenêutica de 

Profundidade de John Thompson já detalhados anteriormente. Os instrumentos empregados no 

levantamento de dados foram a pesquisa bibliográfica, a pesquisa documental, o mapeamento 

do marco legal, a entrevista semiestruturada e a observação participante. 

Alves-Mazzotti (2004, p. 163) aponta que “as pesquisas qualitativas são caracteristicamente 

multimetodológicas, isto é, usam uma grande variedade de procedimentos e instrumentos de 

coleta de dados”. Tal fator colabora para maximizar a credibilidade e confiabilidade da inves-

tigação, pois permite a triangulação de dados, com emprego de diferentes maneiras e fontes 

para investigar um mesmo ponto. A Figura 14 ilustra as triangulações que são realizadas pelo 

presente estudo, bem como a vinculação dos instrumentos metodológicos aos objetivos especí-

ficos da pesquisa. 

Figura 14 – Instrumentos metodológicos e objetivos específicos 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

O objetivo 1 é realizado por meio da pesquisa bibliográfica, documental e da observação parti-

cipante, que faz os movimentos de comparar e inter-relacionar elementos da PNCI com fatores 

das capacidades estatais e elaborações dos municípios que concretizam a cidade inteligente no 

seu contexto. O objetivo 2 aproveita este mesmo esforço e ainda soma entrevistas para identi-

ficar programas, projetos e ações dos municípios que traduzem disposições da PNCI para o 

contexto local. O objetivo 3 emprega a pesquisa documental, a observação participante e entre-

vistas para avaliar os resultados das políticas públicas locais (os quais estão associados com 
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níveis das capacidades estatais) e relacionar com os objetivos elencados na PNCI. Para alcançar 

o objetivo 4 de mapear configurações e dinâmicas de arranjos institucionais nos municípios e 

seus reflexos nas capacidades do estado são empregadas as mesmas técnicas do objetivo ante-

rior, visando caracterizar o lócus (cidades e regiões), a instituição (Prefeitura) e os arranjos 

institucionais (atores, instrumentos e processos), bem como suas dinâmicas.  

As entrevistas em profundidade foram realizadas com representantes de instituições que com-

põem a quádrupla hélice: universidade, empresas, governo e sociedade civil. Para nomear os 

entrevistados adotou-se uma nomenclatura cuja primeira letra designa o município (L=Lajeado 

e I=Ijuí), a segunda letra indica a qual hélice a pessoa representa (U=Universidade, E=Empresa, 

G=Governo e S=Sociedade Civil) e mais um algarismo numérico sequencial para distinguir 

entrevistados que possuem o mesmo enquadramento nas outras duas características. Exempli-

ficando, LS1, é residente de Lajeado e representa a Sociedade Civil. Em alguns casos, os entre-

vistados foram considerados como representantes de mais de uma hélice devido sua atuação 

profissional múltipla, neste caso, foi adicionada uma terceira letra para indicar esta segunda 

representação. 

Todos os dados da pesquisa foram convertidos e armazenados em formato digital. As gravações 

de áudio e/ou vídeo das entrevistas foram transcritas e compõem o corpus textual. A análise e 

codificação foi realizada com o apoio de ferramentas tecnológicas do tipo CAQDAS - computer 

assisted qualitative data analysis software, tomando-se por referência a matriz de categorias do 

Quadro 9. Neste estágio realizaram-se a segunda e terceira fases da Hermenêutica de Profundi-

dade, a análise formal ou discursiva e a interpretação/reinterpretação.  

Para a análise formal foi empregada a Análise Crítica de Discurso (ACD), a qual “procura es-

tabelecer um quadro analítico capaz de mapear a conexão entre relações de poder e recursos 

linguísticos selecionados por pessoas ou grupos sociais” (Resende; Ramalho, 2004, p. 185). 

Fairclough (2012, p. 309) aponta que 

A ACD é a análise das relações dialéticas entre semioses8 (inclusive a língua) e outros 

elementos das práticas sociais. Essa disciplina preocupa-se particularmente com as 

mudanças radicais na vida social contemporânea, no papel que a semiose tem dentro 

 

8 “A semiose inclui todas as formas de construção de sentidos – imagens, linguagem corporal e a própria língua. 

Vemos a vida social como uma rede interconectada de práticas sociais de diversos tipos (econômicas, políticas, 

culturais, entre outras), todas com um elemento semiótico” (Fairclough; Melo, 2012, p. 308). 
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dos processos de mudança e nas relações entre semiose e outros elementos sociais 

dentro da rede de práticas. 

A Análise Crítica do Discurso (ACD) é uma abordagem teórico-metodológica que busca exa-

minar questões sociais do mundo contemporâneo e desnaturalizar crenças que servem de su-

porte às estruturas de dominação. Desenvolvida inicialmente na área da Linguística, a ACD se 

consolidou no início da década de 1990 e tem sido cada vez mais utilizada nos estudos organi-

zacionais críticos.  

A ACD parte do pressuposto de que o discurso é um elemento inerente a todas as práticas 

sociais. Fairclough (2001) esclarece que a vida social é uma rede interconectada de diferentes 

práticas, e cada prática resulta da combinação de elementos sociais como discurso, atividade 

material, relações sociais e fenômeno mental. Nessa perspectiva, o discurso não é apenas uma 

atividade individual, mas um meio pelo qual as pessoas agem sobre o mundo e sobre as outras 

pessoas. 

Um aspecto fundamental da ACD é a relação bidirecional entre discurso e estrutura social. Isso 

significa que o discurso é moldado pelo contexto social, mas também tem o poder de moldar 

esse contexto (Salles; Dellagnelo, 2019). Essa concepção permite analisar como certos discur-

sos são aceitos em determinados contextos e rejeitados em outros, revelando estruturas de poder 

e ideologias subjacentes. 

De maneira particular a ACD é empregada para interpretar/reinterpretar o significado represen-

tacional dos discursos. O significado representacional está intrinsecamente ligado à forma como 

aspectos do mundo físico e social são representados nos textos. Este significado textual envolve 

diferentes perspectivas do mundo associadas às relações que as pessoas estabelecem entre si e 

com o ambiente ao seu redor. É importante notar que o significado representacional não se 

limita apenas a retratar o mundo concreto, mas também projeta possibilidades distintas da rea-

lidade, engajando-se em projetos de mudança de acordo com perspectivas particulares. Nesse 

contexto, diferentes discursos podem se relacionar por complementaridade ou competir em re-

lações de dominação, conferindo aos discursos um caráter ambivalente, podendo servir tanto 

como prática ideológica quanto emancipatória. Esta característica torna o significado represen-

tacional particularmente útil para analisar como aspectos específicos do mundo são representa-

dos de maneiras diversas, envolvendo em algum grau aspectos ideológicos.  
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A operacionalização da análise textual do significado representacional se dá por meio das cate-

gorias da intertextualidade, interdiscursividade e representação de eventos sociais, as quais es-

tão sintetizadas no esquema da figura abaixo, elaborada a partir de Salles e Dellagnelo (2019). 

Figura 15 - Operacionalização da Análise Crítica de Discurso 

 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Salles e Dellagnelo (2019). 

A escolha de explorar o significado representacional em uma pesquisa é especialmente impor-

tante para se compreender como fenômenos sociais ou físicos são representados discursiva-

mente, revelando as estruturas de poder e ideologias subjacentes a essas representações. 

Por fim, o processo analítico da pesquisa procura associar os resultados observados em um 

conjunto de políticas públicas e iniciativas que constituem dimensões da cidade inteligente com 

as capacidades estatais geradas pelo seu arranjo institucional. Ele foi desenvolvido em três eta-

pas, primeiro o mapeamento e a descrição dos arranjos institucionais que guiaram a implemen-

tação da política, plano ou ação, através da identificação dos atores estatais e não estatais en-

volvidos, dos recursos disponíveis e dos instrumentos legais e administrativos empregados. Em 

seguida, avalia-se esses arranjos em termos das capacidades geradas, considerando tanto a di-

mensão técnico-administrativa quanto a político-relacional. Finalmente, observa-se o desempe-

nho ou os resultados de cada política, levando em conta suas entregas, inovação e aplicação de 

princípios da cidadania deliberativa em sua estrutura e dinâmica. 
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Figura 16 - Modelo Analítico da Pesquisa 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Com base nas etapas delineadas do processo analítico, fundamentado nos pressupostos da Her-

menêutica de Profundidade e da Análise Crítica do Discurso, assim como no arcabouço teórico 

previamente apresentado, procede-se à construção de um movimento reflexivo de interpretação 

e reinterpretação da realidade social relacionada ao tema e lócus da pesquisa. 
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6 CARACTERIZAÇÃO DO LÓCUS DA PESQUISA 

A fim de compreender o contexto do lócus da pesquisa em suas múltiplas escalas e dimensões, 

a seguir serão abordadas as regionalizações e características dos territórios.  

Os municípios de Ijuí e Lajeado estão situados na região sul do Brasil, no Estado do Rio Grande 

do Sul. Para além da divisão política-administrativa, outros recortes regionais expressam rela-

ções de natureza econômica, social, cultural, ambiental estabelecidas pelos territórios. O estudo 

Divisão Regional do Brasil em Regiões Geográficas Imediatas e Intermediárias, publicado em 

2017 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), propõe uma nova regionaliza-

ção, adotando como pressuposto que o território, enquanto relação de apropriação da sociedade 

sobre o espaço, não pode ser considerado somente pelos seus aspectos fixos (equipamentos e 

morfologia), mas também deve levar conta o movimento (fluxos) e as diferentes formas de 

mobilidade. Desta forma, nesta regionalização do IBGE, o território não é considerado somente 

como território-zona (continuidade espacial), incorpora-se sua avaliação enquanto território-

rede (Haesbaert, 2004), levando-se em conta os fluxos materiais e imateriais que perpassam por 

ele.  

De acordo com esta regionalização os 5.570 municípios brasileiros estão distribuídos em 133 

Regiões Geográficas Intermediárias e 510 Regiões Geográficas Imediatas. O Estado do Rio 

Grande do Sul possui 8 Regiões Intermediárias conforme ilustra a Figura 17, são elas: Caxias 

do Sul, Ijuí, Passo Fundo, Pelotas, Porto Alegre, Santa Cruz do Sul-Lajeado, Santa Maria e 

Uruguaiana.  

As Regiões Geográficas Intermediárias correspondem a uma escala intermediária entre as Uni-

dades da Federação e as Regiões Geográficas Imediatas. Segundo o referido estudo do IBGE 

(2017a, p. 20), elas “organizam o território, articulando as Regiões Geográficas Imediatas por 

meio de um polo de hierarquia superior diferenciado a partir dos fluxos de gestão privado e 

público e da existência de funções urbanas de maior complexidade”. 

Por sua vez as Regiões Geográficas Imediatas consideram interações mais diretas entre os mu-

nicípios, como os fluxos de gestão pública e gestão empresarial, deslocamentos para trabalho e 

estudo e regiões de influência das cidades: 
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As Regiões Geográficas Imediatas têm na rede urbana o seu principal elemento de 

referência. Essas regiões são estruturas a partir de centros urbanos próximos para a 

satisfação das necessidades imediatas das populações, tais como: compras de bens de 

consumo duráveis e não duráveis; busca de trabalho; procura por serviços de saúde e 

educação; e prestação de serviços públicos, como postos de atendimento do Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS, do Ministério do Trabalho e de serviços judiciá-

rios, entre outros (IBGE, 2017a, p. 20). 

Para formação de cada Região Geográfica Imediata, foram estabelecidos o limite mínimo de 

cinco e o limite máximo de 25 municípios, bem como, procurou-se limitar o tamanho de cada 

região a um contingente populacional mínimo de 50.000 habitantes. Definiu-se que cada Região 

Geográfica Imediata deveria conter, ao menos, uma cidade classificada como Centro de Zona 

B, nível de menor porte e com atuação restrita à sua área imediata (IBGE, 2017a). A Figura 17 

ilustra a localização das Regiões Geográficas do Estado do Rio Grande do Sul. 

Figura 17 - Regiões Geográficas Imediatas e Intermediárias do Estado do Rio Grande do Sul 

 

Fonte: IBGE (2017b). 

É importante destacar que tanto Ijuí, quanto Lajeado dão nome a suas respectivas regiões inter-

mediárias e imediatas, evidenciando que são polos regionais, estabelecendo conexões com ter-

ritórios de escalas superiores, bem como concentrando recursos (humanos, financeiros, 
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tecnológicos etc.), serviços (hospitais, universidades, órgãos públicos, bancos, empresas espe-

cializadas etc.) e oportunidades (trabalho, estudo, moradia etc.). No caso de Lajeado, o muni-

cípio de Santa Cruz do Sul também exerce maior nível de influência e aparece junto na nomen-

clatura da região geográfica intermediária. No caso de Ijuí, embora designe nome à região in-

termediária, em trabalho desenvolvido por Ferreira (2022), a autora aponta que na região noro-

este do Rio Grande do Sul, ou seja, na área de abrangência da região geográfica intermediária 

de Ijuí, existe uma região policêntrica emergente, pois as cidades de Santa Rosa, Santo Ângelo 

e Ijuí desempenham a função de centros regionais, polarizando através dos fluxos de serviços 

e de gestão a região noroeste do estado. Elas não constituem uma aglomeração urbana contínua, 

mas exercem forte polarização sobre os núcleos do seu entorno. Representam, portanto, novos 

arranjos urbanos, novas centralidades e esboçam um novo polo de atração no noroeste do estado 

do RS, segundo a autora. 

Outro estudo importante do IBGE (2008, 2020) é a pesquisa Regiões de Influência das Cidades 

– REGIC, o qual visa identificar e analisar a rede urbana brasileira, estabelecendo a hierarquia 

dos centros urbanos e as regiões de influência dos municípios. Nele os municípios brasileiros 

foram hierarquicamente classificados a partir das funções de gestão que exercem sobre outros 

municípios, avaliando tanto seu papel de comando em atividades empresariais quanto de gestão 

pública, considerando também sua atratividade para suprir bens e serviços para outros municí-

pios. O referido estudo aponta que “o alcance desse comando e atratividade no território cor-

responde à delimitação de sua área de influência, ou seja, quais cidades estão subordinadas a 

cada centralidade classificada na pesquisa” (IBGE, 2020, p.11). São cinco os principais níveis 

hierárquicos definidos, que graduam os níveis de influência: Metrópoles, Capitais Regionais, 

Centros Sub-Regionais, Centros de Zona e Centros Locais.  

Comparando-se a evolução dos municípios de Ijuí e Lajeado nas edições mais recentes da pes-

quisa REGIC, realizadas em 2007 e 2018, houve uma inversão do status de ambos, em 2007, 

Ijuí era classificado como Capital Regional C e Lajeado como Centro Sub-Regional A, em 

2018, Ijuí decresceu para o nível hierárquico de Centro Sub-Regional A e Lajeado avançou para 

Capital Regional C. Portanto, estes dados confirmam que ambos os municípios são polos regi-

onais e, comparativamente, Lajeado apresenta um ciclo de ampliação de sua área de influência 

regional, enquanto Ijuí foi classificado um nível abaixo da edição anterior do estudo, dividindo 

a centralidade da região noroeste do Rio Grande do Sul com os municípios de Santa Rosa e 
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Santo Ângelo, os quais possuem atualmente o mesmo nível hierárquico (Centro Sub-Regional 

A).  

A Região Geográfica Intermediária de Ijuí abrange 77 municípios, contemplando as Regiões 

Geográficas Imediatas de Ijuí, Santa Rosa, Santo Ângelo, Três Passos, São Luiz Gonzaga, Três 

de Maio e Cerro Largo. A Região Geográfica Intermediária de Santa Cruz do Sul-Lajeado é 

composta por 58 municípios, abarcando as regiões geográficas imediatas de Santa Cruz do Sul, 

Lajeado, Sobradinho e Encantado. Agregando-se os municípios conforme a atual regionaliza-

ção proposta pelo IBGE (2017a) e considerando os Censos Demográficos realizados pelo 

mesmo instituto nos anos 2000, 2010 e 2022, é possível mensurar a quantidade de habitantes 

das regiões e do Estado do RS, conforme demonstra a Tabela 1. 

Tabela 1 - População do RS conforme as regiões geográficas intermediárias 

Regiões Intermediárias do RS Censo 2000 Censo 2010 Censo 2022 

Caxias do Sul 970.039 1.119.597 1.223.287 

Ijuí 782.815 759.692 760.825 

Passo Fundo 1.236.272 1.247.062 1.278.973 

Pelotas 979.906 997.785 980.691 

Porto Alegre 4.303.154 4.630.041 4.691.746 

Santa Cruz do Sul - Lajeado 684.528 734.125 773.124 

Santa Maria 743.348 745.905 729.238 

Uruguaiana 487.736 464.125 445.081 

Estado RS 10.187.798 10.698.332 10.882.965 

Fonte: elaborado pelo autor com base em Allebrandt (2024) e IBGE (2001, 2012, 2023). 

Considerando a população dos últimos três censos demográficos realizados, a região interme-

diária de Ijuí possuía seu maior nível de população nos anos 2000, havendo perdido população 

quando comparando-se com os censos dos outros anos. Embora o censo 2022 demonstre um 

ganho populacional tímido em relação à 2010, o número de habitantes ainda é inferior ao regis-

trado nos anos 2000. Por sua vez, a região intermediária Santa Cruz do Sul-Lajeado apresenta 

crescimento populacional ao longo do tempo. Além desta região, apresentam comportamento 

similar as regiões de Caxias do Sul, Passo Fundo e Porto Alegre, as quais demonstram aumento 

da população comparando-se os três censos demográficos. Por outro lado, a região intermediá-

ria de Uruguaiana apresentou diminuição populacional consecutivamente nos três períodos. As 

outras regiões apresentam tendência de manutenção populacional ou pequeno decréscimo. A 

Tabela 2 representa estas variações em valores percentuais e número de habitantes. 
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Tabela 2 - Variação Populacional das Regiões Intermediárias do RS segundo Censos 2000, 2010 e 2022 

Regiões Interme-

diárias do RS 

Variação 

habitantes 

2000/2010 

Variação % 

habitantes 

2000/2010 

Variação 

habitantes 

2010/2022 

Variação % 

habitantes 

2010/2022 

Variação 

habitantes 

2000/2022 

Variação % 

habitantes 

2000/2022 

Caxias do Sul 149.558  15,42% 103.690  9,26% 253.248  26,11% 

Ijuí -23.123  -2,95% 1.133  0,15% -21.990  -2,81% 

Passo Fundo 10.790  0,87% 31.911  2,56% 42.701  3,45% 

Pelotas 17.879  1,82% -17.094  -1,71% 785  0,08% 

Porto Alegre 326.887  7,60% 61.705  1,33% 388.592  9,03% 

Santa Cruz do Sul 

- Lajeado 
49.597  7,25% 38.999  5,31% 88.596  12,94% 

Santa Maria 2.557  0,34% -16.667  -2,23% -14.110  -1,90% 

Uruguaiana -23.611  -4,84% -19.044  -4,10% -42.655  -8,75% 

Estado RS 510.534  5,01% 184.633  1,73% 695.167  6,82% 

Fonte: elaborado pelo autor com base em Allebrandt (2024) e IBGE (2001, 2012, 2023). 

A região intermediária de Santa Cruz do Sul-Lajeado é a que apresentou a segunda maior vari-

ação percentual de habitantes comparando-se o período de 2000 a 2022, com crescimento de 

12,94%, ficando atrás apenas da região intermediária de Caxias do Sul para o mesmo período. 

Neste recorte temporal, a região intermediária de Ijuí diminui 2,81%, perdendo 21.990 habitan-

tes. A tendência mais recente (Censo 2010/2022) das duas regiões do lócus de pesquisa é de 

crescimento populacional, com aumento mais acelerado na região intermediária Santa Cruz do 

Sul-Lajeado, com 5,31%, e de 0,15% na região intermediária Ijuí.  

A Tabela 3 apresenta a população e a variação percentual no número de habitantes nas regiões 

imediatas que compõem a região intermediária de Ijuí. Os dados demonstram que a única região 

imediata que cresceu no comparativo dos três períodos foi a região de Ijuí. Das sete regiões 

imediatas consideradas, quatro delas diminuíram sua população em todos os períodos, são elas 

as regiões imediatas de Cerro Largo, Santo Ângelo, São Luiz Gonzaga e Três Passos. 

Tabela 3 - População das Regiões Imediatas abrangidas na Região Intermediária de Ijuí 

Regiões Imediatas da 

Região Intermediária 

de Ijuí 

Censo  

2000 

Censo 

2010 

Censo 

2022 

Variação % 

habitantes 

2000/2010 

Variação % 

habitantes 

2010/2022 

Variação % 

habitantes 

2000/2022 

Cerro Largo 49.067 47.059 45.801 -4,09% -2,67% -6,66% 

Ijuí 192.882 197.289 203.825 2,28% 3,31% 5,67% 

Santa Rosa 137.655 133.686 138.420 -2,88% 3,54% 0,56% 

Santo Ângelo 131.159 126.271 124.282 -3,73% -1,58% -5,24% 

São Luiz Gonzaga 82.096 74.738 70.510 -8,96% -5,66% -14,11% 

Três de Maio 72.711 69.835 70.748 -3,96% 1,31% -2,70% 

Três Passos 117.245 110.814 107.239 -5,49% -3,23% -8,53% 

Fonte: elaborado pelo autor com base em Allebrandt (2024) e IBGE (2001, 2012, 2023). 
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Para se compreender qual é a dinâmica populacional, e por consequência, social e econômica, 

dos municípios pesquisados, a seguir serão analisadas as populações dos municípios das regiões 

geográficas imediatas. A Região Imediata de Ijuí abrange 16 municípios, são eles Ajuricaba, 

Augusto Pestana, Bozano, Catuípe, Chiapetta, Condor, Coronel Barros, Coronel Bicaco, Ijuí, 

Inhacorá, Jóia, Nova Ramada, Panambi, Pejuçara, Santo Augusto e São Valério do Sul. A po-

pulação total da região imediata de Ijuí, conforme Censo 2022, é de 203.825 habitantes, sua 

área territorial é de 6.747 km², o que representa uma densidade populacional de cerca de 30 

habitantes/km². 

Tabela 4 - População dos Municípios da Região Imediata de Ijuí 

Municípios da  

Região Imediata de 

Ijuí 

 Área 

em km²  

Censo 

2000 

Censo 

2010 

Censo 

2022 

Variação % 

habitantes 

2000/2010 

Variação % 

habitantes 

2010/2022 

Variação % 

habitantes 

2000/2022 

Ajuricaba 323,24  7.709  7.255  6.720  -5,89% -7,37% -12,83% 

Augusto Pestana 347,44        7.799      7.097      7.149  -9,00% 0,73% -8,33% 

Bozano 201,04        2.345      2.200      2.151  -6,18% -2,23% -8,27% 

Catuípe 583,26      10.198      9.323      8.674  -8,58% -6,96% -14,94% 

Chiapetta 396,55        4.481      4.044      3.913  -9,75% -3,24% -12,68% 

Condor 465,19        6.491      6.552      6.406  0,94% -2,23% -1,31% 

Coronel Barros 162,95        2.454      2.459      2.822  0,20% 14,76% 15,00% 

Coronel Bicaco 492,12        8.435      7.748      6.144  -8,14% -20,70% -27,16% 

Ijuí 689,13      75.735    78.920    84.780  4,21% 7,43% 11,94% 

Inhacorá 114,11        2.378      2.267      2.014  -4,67% -11,16% -15,31% 

Jóia 1.235,88        8.284      8.329      7.184  0,54% -13,75% -13,28% 

Nova Ramada 254,76        2.723      2.437      2.163  -10,50% -11,24% -20,57% 

Panambi 490,86      32.610    38.068    43.515  16,74% 14,31% 33,44% 

Pejuçara 414,24        4.189      3.973      3.745  -5,16% -5,74% -10,60% 

Santo Augusto 468,10      14.426    13.970    13.902  -3,16% -0,49% -3,63% 

São Valério do Sul 107,97        2.625      2.647      2.543  0,84% -3,93% -3,12% 

Fonte: elaborado pelo autor com base em Allebrandt (2024) e IBGE (2001, 2012, 2023). 

Conforme dados da Tabela 4, os únicos municípios que ampliaram sua população nos três pe-

ríodos de comparação foram Coronel Barros, Ijuí e Panambi. Considerando-se a evolução do 

Censo 2010 para o Censo 2022, além destes três municípios, Augusto Pestana também apre-

sentou um tímido crescimento. A maior parte dos municípios da região estão em uma tendência 

de diminuição populacional. Considerando a diferença populacional entre os Censos 2010 e 

2022, para os municípios que diminuíram população, a soma do número de habitantes perdidos 

foi de 5.186 pessoas. Por outro lado, considerando os municípios que aumentaram sua popula-

ção, para o mesmo período, o incremento foi de 11.722 habitantes, fato que levanta a hipótese 

de haver, além da migração interna, uma atração de pessoas de outras regiões, principalmente 

para os municípios de Ijuí e Panambi, que juntos ampliaram 11.307 habitantes. 
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A Tabela 5 apresenta a população e a variação percentual no número de habitantes nas regiões 

imediatas que compõem a região intermediária de Santa Cruz do Sul-Lajeado. Os dados de-

monstram que a região apresenta um cenário de crescimento populacional sustentado nos três 

períodos de comparação na maioria das regiões imediatas, apenas a região de Sobradinho re-

gistrou diminuição populacional no Censo 2022, em comparação à 2010. A região imediata de 

Lajeado foi a que apresentou o maior crescimento dentro de sua região intermediária e é a 6ª 

região imediata do estado do RS que mais cresceu no período de 2000 a 2022, ampliando em 

56.815 pessoas o seu número de habitantes. 

Tabela 5 - População das Regiões Imediatas abrangidas na Região Intermediária de Santa Cruz do Sul-

Lajeado 

Regiões Imediatas da Região  

Intermediária de Santa Cruz 

do Sul-Lajeado 

Censo 

2000 

Censo 

2010 

Censo 

2022 

Variação % 

habitantes 

2000/2010 

Variação % 

habitantes 

2010/2022 

Variação % 

habitantes 

2000/2022 

Encantado 57.339  59.253  60.388  3,34% 1,92% 5,32% 

Lajeado 236.898  262.733  293.713  10,91% 11,79% 23,98% 

Santa Cruz do Sul 331.639  351.648  364.672  6,03% 3,70% 9,96% 

Sobradinho 58.652  60.491  54.351  3,14% -10,15% -7,33% 

Fonte: elaborado pelo autor com base em Allebrandt (2024) e IBGE (2001, 2012, 2023). 

A Região Imediata de Lajeado contempla 25 municípios, são eles Arroio do Meio, Bom Retiro 

do Sul, Boqueirão do Leão, Canudos do Vale, Capitão, Colinas, Coqueiro Baixo, Cruzeiro do 

Sul, Estrela, Fazenda Vilanova, Forquetinha, Imigrante, Lajeado, Marques de Souza, Paverama, 

Poço das Antas, Pouso Novo, Progresso, Santa Clara do Sul, Sério, Tabaí, Taquari, Teutônia, 

Travesseiro e Westfalia. A população total da região imediata de Lajeado, conforme Censo 

2022, é de 293.713 habitantes, sua área territorial possui 3.215 km², o que resulta em uma den-

sidade populacional de cerca de 91 habitantes/km², valor três vezes superior a densidade en-

contrada na região imediata de Ijuí. 

Tabela 6 - População dos Municípios da Região Imediata de Lajeado 

Municípios da  

Região Imediata de 

Lajeado 

 Área 

em km²  

Censo 

2000 

Censo 

2010 

Censo 

2022 

Variação % 

habitantes 

2000/2010 

Variação % 

habitantes 

2010/2022 

Variação % 

habitantes 

2000/2022 

Arroio do Meio 157,957 16.951  18.783  21.958  10,81% 16,90% 29,54% 

Bom Retiro do Sul 102,326   10.788  11.472  12.294  6,34% 7,17% 13,96% 

Boqueirão do Leão 265,427     7.825    7.673    6.247  -1,94% -18,58% -20,17% 

Canudos do Vale 81,912     1.975    1.807    1.656  -8,51% -8,36% -16,15% 

Capitão 73,967     2.565    2.636    2.921  2,77% 10,81% 13,88% 

Colinas 58,373     2.462    2.420    2.423  -1,71% 0,12% -1,58% 

Coqueiro Baixo 112,277     1.601    1.528    1.290  -4,56% -15,58% -19,43% 

Cruzeiro do Sul 155,551   11.664  12.331  11.600  5,72% -5,93% -0,55% 
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Estrela 184,176   27.401  30.628  32.183  11,78% 5,08% 17,45% 

Fazenda Vilanova 84,794     2.833    3.697    4.291  30,50% 16,07% 51,46% 

Forquetinha 93,57     2.618    2.473    2.393  -5,54% -3,23% -8,59% 

Imigrante 73,356     2.991    3.025    3.080  1,14% 1,82% 2,98% 

Lajeado 90,087   59.807  71.481  93.646  19,52% 31,01% 56,58% 

Marques de Souza 125,176     4.241    4.068    3.969  -4,08% -2,43% -6,41% 

Paverama 171,863     7.744    8.047    7.978  3,91% -0,86% 3,02% 

Poço das Antas 67,571     1.946    2.017    2.171  3,65% 7,64% 11,56% 

Pouso Novo 106,532     2.195    1.875    1.739  -14,58% -7,25% -20,77% 

Progresso 255,861     6.230    6.161    5.340  -1,11% -13,33% -14,29% 

Santa Clara do Sul 86,644     4.806    5.692    6.887  18,44% 20,99% 43,30% 

Sério 99,627     2.706    2.281    1.941  -15,71% -14,91% -28,27% 

Tabaí 94,754     3.563    4.131    4.461  15,94% 7,99% 25,20% 

Taquari 349,967   25.887  26.135  25.198  0,96% -3,59% -2,66% 

Teutônia 178,46   21.144  27.265  32.797  28,95% 20,29% 55,11% 

Travesseiro 81,122     2.349    2.314    2.152  -1,49% -7,00% -8,39% 

Westfalia 63,998     2.606    2.793    3.098  7,18% 10,92% 18,88% 

Fonte: elaborado pelo autor com base em Allebrandt (2024) e IBGE (2001, 2012, 2023). 

Dos 25 municípios que formam a região imediata de Lajeado, 12 deles apresentaram cresci-

mento populacional, 9 diminuíram o número de habitantes e 4 oscilaram com crescimento e 

decrescimento, durante os três períodos de comparação. Lajeado é a cidade com o maior incre-

mento no número de habitantes considerando-se a comparação entre os Censos de 2010 e 2022, 

ele ampliou sua população em 33.839 pessoas, o que representa 56,58%. Quase 60% de todo 

incremento populacional da região imediata de Lajeado deve-se ao crescimento do município 

de Lajeado. Considerando a diferença populacional entre os Censos 2010 e 2022, para os mu-

nicípios que diminuíram população, a soma do número de habitantes perdidos foi de 5.190 

pessoas. Por outro lado, considerando os municípios que aumentaram sua população, para o 

mesmo período, o incremento foi de 36.170 habitantes, fato que reforça a hipótese de haver, 

além da migração interna, uma atração de pessoas de outras regiões, principalmente para o 

município de Lajeado. 

Existem outros recortes regionais sob os quais as cidades pesquisadas podem ser classificadas, 

como os Conselhos Regionais de Desenvolvimento (Corede), as Regiões Funcionais de Plane-

jamento (RF) e os Ecossistemas Regionais de Inovação (ERI). 

Os Coredes se constituem em um fórum de discussão e decisão sobre políticas e ações relativas 

ao desenvolvimento regional. Sua criação foi estimulada pelo Governo do Estado do Rio 

Grande do Sul a partir de 1991. A institucionalização se deu no ano de 1994. Atualmente, o 

Estado do Rio Grande do Sul é dividido em 28 Coredes. Eles visam integrar recursos e ações 

do governo e da sociedade civil para fomentar o desenvolvimento regional, têm como objetivos 
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a melhoria da qualidade de vida da população, a distribuição equitativa da riqueza e o estímulo 

à permanência das pessoas em suas regiões de origem, além de buscar promover a participação 

de diversos segmentos da sociedade no diagnóstico de necessidades e potencialidades regionais. 

Acerca da estrutura e funcionamento dos Coredes pode-se apontar que cada Conselho possui 

foro jurídico na comarca de seu presidente e sede política em todos os municípios que o inte-

gram. São compostos por representantes de órgãos públicos, deputados, prefeitos, vereadores, 

instituições de ensino superior, sindicatos, associações e outros setores da sociedade civil. Re-

alizam reuniões plenárias e assembleias para discussão e deliberação sobre temas regionais e 

articulam-se entre si através do Fórum dos Coredes do RS, que atua como interlocutor coletivo 

com o Governo Estadual. Dentre suas principais atribuições estão a elaboração de planos estra-

tégicos de desenvolvimento regional, manter espaços de participação democrática e cidadania, 

atuar como instância de regionalização do orçamento estadual, acompanhar ações dos Governos 

Estadual e Federal nas regiões e produzir estudos e diagnósticos sobre as realidades regionais. 

Dessa forma, os Coredes constituem uma importante experiência de governança regional e pla-

nejamento participativo no Rio Grande do Sul, buscando articular diversos atores em prol do 

desenvolvimento equilibrado das diferentes regiões do estado. 

Para fins de planejamento, os 28 Coredes são agregados em nove Regiões Funcionais de Pla-

nejamento. Elas constituem uma escala mais agregada de planejamento, a qual possibilita o 

tratamento de temas de interesse regional. As RF foram originalmente propostas pelo estudo 

Rumos 2015 (Rio Grande do Sul, 2006), publicado em 2006, com base em critérios de homo-

geneidade econômica, ambiental e social e em variáveis relacionadas a identificação das pola-

rizações de emprego, dos deslocamentos por tipo de transporte, da hierarquia urbana, da orga-

nização da rede de serviços de saúde e educação superior, entre outros. A regionalização dos 

Coredes e das Regiões Funcionais corresponde às escalas utilizadas atualmente como referência 

para elaboração de vários instrumentos de planejamento estaduais, como o Plano Plurianual 

(PPA) e a Lei Orçamentária Anual (LOA), além de outros diagnósticos e estudos. 

A cidade de Ijuí integra o Corede Noroeste Colonial, o qual está inserido na RF 7, esta Região 

Funcional agrega os Coredes Fronteira Noroeste, Missões, Noroeste Colonial e Celeiro, abran-

gendo um total de 77 municípios. É interessante destacar que o recorte regional da RF 7 corres-

ponde exatamente ao mesmo da Região Intermediária de Ijuí.  
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A Cidade de Lajeado integra o Corede Vale do Taquari, que faz parte da RF 2. Sua Região 

Funcional é composta apenas pelos Coredes Vale do Rio Pardo e Vale do Taquari, abrangendo 

59 municípios. A Tabela 7 demonstra a evolução populacional segundo as Regiões Funcionais 

de Planejamento. 

Tabela 7 - População das Regiões Funcionais de Planejamento do RS 

Região Funcional 

de Planejamento 

Censo 

2000 

Censo 

2010 

Censo 

2022 

Variação % 

habitantes 

2000/2010 

Variação % 

habitantes 

2010/2022 

Variação % 

habitantes 

2000/2022 

RF1 4.063.811  4.339.837  4.330.274  6,79% -0,22% 6,56% 

RF2 696.987  745.931  785.510  7,02% 5,31% 12,70% 

RF3 942.928  1.090.187  1.190.835  15,62% 9,23% 26,29% 

RF4 243.411  296.176  372.693  21,68% 25,83% 53,11% 

RF5 827.008  842.809  822.462  1,91% -2,41% -0,55% 

RF6 768.841  746.721  724.606  -2,88% -2,96% -5,75% 

RF7 782.815  759.692  760.825  -2,95% 0,15% -2,81% 

RF8 806.742  807.555  791.345  0,10% -2,01% -1,91% 

RF9 1.055.255  1.069.424  1.104.415  1,34% 3,27% 4,66% 

Estado RS 10.187.798  10.698.332  10.882.965  5,01% 1,73% 6,82% 

Fonte: elaborado pelo autor com base em Allebrandt (2024) e IBGE (2001, 2012, 2023). 

É interessante notar que as Regiões Funcionais que ampliaram sua população comparando-se 

os Censos de 2000 e 2022, quais sejam RF1, RF2, RF3, RF4 e RF9, são as regiões situadas à 

Leste do Estado do RS e, portanto, próximos à capital gaúcha, Porto Alegre, centro econômico, 

político e administrativo do estado. O mapa da Figura 18 ilustra a regionalização segundo as 

Regiões Funcionais de Planejamento e seus respectivos Coredes, bem como destaca a posição 

dos municípios pesquisados. 
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Figura 18 - Regionalização do RS: Regiões Funcionais de Planejamento e COREDES 

 

Fonte: Adaptado a partir de SEPLAG (2020). 

O Estado do Rio Grande do Sul instituiu em 2019 o Programa Inova RS, adotando o conceito 

de Ecossistema Regional de Inovação (ERI). O estado foi organizado em 8 regiões as quais 

definem os ecossistemas, esta regionalização é praticamente a mesma das Regiões Funcionais 

de Planejamento, a única distinção é a aglutinação das Regiões Funcionais 1 e 4 no ERI deno-

minado Metropolitana e Litoral Norte. O município de Ijuí está incluído no ERI Noroeste e 

Missões e Lajeado faz parte do ERI dos Vales. A Portaria SICT nº 01/2020 (SICT, 2020) lista 

todos os municípios abrangidos em cada uma das macrorregiões, as quais constituem os 8 ecos-

sistemas regionais de inovação do Rio Grande do Sul. A Figura 19 ilustra esta regionalização. 



123 
 

Figura 19 - Mapa dos Ecossistemas Regionais de Inovação do RS 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Considerando que cidades inteligentes se desenvolvem a partir de um contexto mais amplo 

onde existem ecossistemas de inovação ativos, para o recorte desta pesquisa foi tomado em 

conta o potencial de inovação dos municípios gaúchos.  

Tartaruga (2014) desenvolveu uma análise sobre a distribuição espacial do potencial de inova-

ção no Rio Grande do Sul, utilizando um indicador que considera (a) pessoal envolvido em 

pesquisa e desenvolvimento (P&D) – pesquisadores e técnicos – em relação ao total de ocupa-

dos; (b) estabelecimentos exclusivamente de P&D em relação ao total de estabelecimentos; (c) 

estabelecimentos de serviços avançados em relação ao total de estabelecimentos; e (d) indicador 

da estrutura produtiva potencialmente inovadora, o mapa dos resultados está apresentado na 

Figura 20.  
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Figura 20 – Potencial de inovação, por municípios, no Rio Grande do Sul 

 

Fonte: Tartaruga (2014). 

Chama a atenção que os municípios de Ijuí e Lajeado apresentam alto potencial de inovação. 

Lajeado, destaca-se pelas indústrias de alimentos e calçado, Ijuí destaca-se no setor de serviços, 

especialmente nos segmentos ligados à saúde, educação, agricultura e logística.  

O referido estudo de Tartaruga (2014, p. 186–187) ainda aponta considerações importantes em 

nível estadual, que atingem o contexto das regiões e cidades estudadas, os dois aspectos que 

refere tratam da localização da rede viária que conecta as cidades e da concentração da popula-

ção e do PIB: 

O primeiro diz respeito à malha formada pelas principais rodovias ligando as cidades 

de maior potencial inovador, vias que configuram alguns dos meios necessários para 

o estabelecimento de contatos das empresas não só para realizar transações econômi-

cas, mas, igualmente, para efetuar relações de cooperação para inovar com outros ato-

res (outras firmas, universidades, instituições de pesquisa, etc.). O segundo aspecto é 

a constatação da localização da maioria desses municípios dentro do espaço definido 

pela maior concentração da população e da riqueza do Estado, ou seja, no interior das 

elipses de população e do Produto Interno Bruto. Esse fato mostra com clareza a ten-

dência normal de a inovação seguir as regiões mais produtivas e populosas. 
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A Figura 21 ilustra estas conexões logísticas, econômicas e sociais que implicam em dinâmicas 

de desenvolvimento regional e local. 

Figura 21 – Modelo gráfico do potencial de inovação do Rio Grande do Sul 

 

Fonte: Tartaruga (2014) 

O município de Lajeado está abrangido pelas elipses de concentração da população e do PIB 

no RS, fato corroborado pela evolução populacional demonstrada nos Censos 2000, 2010 e 

2022. A cidade foi abarcada pela expansão do centro dinâmico impulsionado pela cidade de 
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Porto Alegre. O município de Ijuí está muito próximo a esta representação, mas não abrangido 

pela referida elipse, o estudo Cadernos para o Futuro 5 (Rio Grande do Sul, 2018), publicado 

em 2018, produto do projeto Futuro RS, que tinha como objetivo apresentar uma agenda de 

desenvolvimento propositiva, para o horizonte de 2040, tratando de construir soluções para 

temas estratégicos para o desenvolvimento do Estado, já apontava a percepção de uma nova 

dinâmica econômica se expandindo em direção as regiões norte e noroeste do Rio Grande do 

Sul: 

A primeira dinâmica territorial observada é o tênue deslocamento do eixo de expansão 

da concentração econômica do Eixo Porto Alegre-Caxias do Sul em direção ao norte 

e noroeste do Estado, principalmente em direção à região de Passo Fundo. Essa ex-

pansão pode ser observada a partir da análise territorial de alguns indicadores, como 

o Índice de Desenvolvimento Socioeconômico (Idese), da renda média dos municípios 

e da distribuição dos empregos de média-alta tecnologia do Estado (Rio Grande do 

Sul, 2018, p. 8). 

Como já demonstrado pela evolução populacional e pela definição das regionalizações, as ci-

dades de Ijuí e Lajeado são polos regionais. A seguir serão apresentados outros indicadores a 

fim de caracterizar o perfil dos municípios pesquisados, assim como elencar elementos que 

podem justificar a dinâmica de atração de pessoas e atores econômicos para a região. Os dados 

das Figuras 22, 23, 24, 25 e 26, foram extraídos do Panorama do Censo 2022 e comparam 

indicadores dos municípios de Ijuí e Lajeado. 

Figura 22 – Comparativo de Ijuí e Lajeado no Censo 2022: População 

 

Fonte: IBGE (2024). 

A Figura 22 indica que as duas cidades apresentam tendência de crescimento populacional 

desde o Censo de 1970 até 2022, contudo a taxa de crescimento de Lajeado para este último 
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período censitário foi significativamente maior que a de Ijuí, momento em que houve a ultra-

passagem no número de habitantes. 

Figura 23 - Comparativo de Ijuí e Lajeado no Censo 2022: Pirâmide Etária 

 

Fonte: IBGE (2024). 

As pirâmides etárias são similares, ambos com a maior parte da população ainda economica-

mente ativa (faixa de 10 a 65 anos), Ijuí possui 62.246 pessoas nesta faixa etária, ou seja, 

73,42% da sua população, enquanto em Lajeado existem 71.767 pessoas, totalizando 76,64% 

de seus habitantes. Logo, em Ijuí há um contingente maior de pessoas idosas, seguindo o pano-

rama geral do Estado do RS quanto ao índice de envelhecimento.  

Figura 24 - Comparativo de Ijuí e Lajeado no Censo 2022: Cor ou Raça 

 

Fonte: IBGE (2024). 

A grande maioria das pessoas são de cor branca nas duas cidades, havendo em Lajeado, de 2010 

para 2022, o incremento de cerca de 14.000 mil pessoas de cor branca e a população parda 

duplicou neste último Censo. 
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Figura 25 - Comparativo de Ijuí e Lajeado no Censo 2022: Idade mediana por cor ou raça, razão de sexo e 

índice de envelhecimento 

 

Fonte: IBGE (2024). 

A Figura 25 demonstra através da idade mediana por cor/raça e da proporção de pessoas com 

60 anos ou mais em comparação com crianças até 14 anos que a cidade de Ijuí possui uma 

população um pouco mais envelhecida do que Lajeado. O índice de envelhecimento, evidencia 

que em Ijuí existem mais idosos, 114,90 para cada 100 pessoas com até 14 anos. Em Lajeado 

há uma tendência de haver uma maior população de jovens por um período maior. 

Figura 26 - Comparativo de Ijuí e Lajeado no Censo 2022: População quilombola e indígena e população 

em favelas 

 

Fonte: IBGE (2024) 

Existe uma quantidade muito pequena de pessoas quilombolas e/ou indígenas nas duas cidades 

e não foram computadas pessoas residentes em favelas.  

A colonização de ambos os municípios ocorreu predominantemente por meio de imigrantes 

alemães e italianos. Ijuí, além destas duas etnias, recebeu imigrantes de mais de três dezenas de 
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povos de origem europeia, africana e asiática, devido a isto, o município é reconhecido como 

Capital Nacional e Mundial das Etnias, razão pela qual realiza anualmente a Exposição Festa 

Internacional das Etnias (Expofest), anteriormente denominada Expoijuí, a qual atualmente 

conta com treze etnias e quatro núcleos étnicos organizados. O município experimentou um 

crescimento notável a partir de 1899, quando passou a atrair colonos com experiência em agri-

cultura, oriundos principalmente de colônias mais antigas do Rio Grande do Sul. Em 31 de 

janeiro de 1912, por meio do Decreto nº 1814, conquistou sua Emancipação Político-Adminis-

trativa, desvinculando-se do município de Cruz Alta. 

A colonização de Lajeado remonta a 1853, com o estabelecimento da Colônia Conventos, fun-

dada por Antônio Fialho de Vargas. Este foi um dos primeiros a estabelecer-se por Lajeado, 

adquirindo fazendas e promovendo a colonização local. Em 1835 já havia muitos moradores 

em ambas as margens do Rio Taquari. Fialho de Vargas fez grandes derrubadas de matos e 

vendeu lotes de terras a pessoas de outros municípios que, atraídos pela grande quantidade de 

terras para lavouras, mudaram-se e fixaram residência no território. Lajeado desmembrou-se do 

município de Estrela, ocorrendo sua instalação oficial em 25 de fevereiro de 1891.  

A cultura de seus povos fundadores, caracterizada pela preservação de tradições europeias 

adaptadas ao contexto brasileiro, influenciou na estruturação e formatação do território, com a 

criação de instituições coletivas, o cooperativismo, o empreendedorismo, a valorização da edu-

cação e da religiosidade, dentre outros elementos. 

O Quadro 10 apresenta um conjunto de indicadores de natureza econômica do município de 

Ijuí, eles visam caracterizar o grau de dinamismo econômico produzido por sua cadeia produ-

tiva, instituições e arranjos. 

Quadro 10 - Ijuí: Indicadores Econômicos 

Atividade Econômica Municipal 
  

Indicador 2016 2017 2018 2019 2020   

PIB per capita (em R$) 

                

37.268,87  

                

37.991,77  

                

42.106,98  

                

48.904,42  

                

52.427,34    

PIB nominal (em R$) 

    

3.096.633.135  

    

3.165.854.343  

    

3.502.163.493  

    

4.082.296.148  

    

4.391.523.357    

Participação no PIB da Região 

Imediata (Ijuí) 
38% 38% 37% 41% 43% 

  

Participação no PIB da Região 

Intermediária (Ijuí) 
12% 12% 12% 14% 15% 
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Participação no PIB do RS 
0,76% 0,75% 0,77% 0,85% 0,93% 

  

VAB Agropecuária (em R$) 

       

214.200.844 

       

174.124.160 

       

197.951.359 

       

192.868.609 

       

183.061.862    

VAB Indústria (em R$)     445.338.197  

       

413.532.858  

       

504.628.510 

       

755.939.749 

    

1.026.474.241    

VAB Serviços (em R$), exceto 

Adm. Púb. [A] 1.688.807.013  

    

1.786.593.797  

    

1.937.054.430  

    

2.156.856.586  

    

2.136.232.572    

[A] VAB Administração, defesa, 

educação e saúde públicas e se-

guridade social (em R$) 

  433.556.413  463.957.153 505.800.648      551.567.852      565.618.307 

  

              

Indicador  2014 2016 2018 2020 2022   

Receita Arrecadada pelo Poder 

Executivo (R$) 164.016.402,76 188.257.555,54 220.732.748,82 282.218.691,51 377.589.371,65   

Crescimento em relação ao perí-

odo anterior 39% 15% 17% 28% 34%   

              

Indicador  2019 2020 2021 2022 2023 
N° de empresas ativas 

por porte 2023 

Nº de Empresas Ativas 

                       

8.973  

                       

9.802  

                     

10.875  

                     

11.701  

                     

12.448  Outras 653 5,25% 

Total de empresas abertas no ano 

                       

1.408  

                       

1.442  

                       

1.845  

                       

1.731  

                       

1.791  EPP 808 6,49% 

Total de empresas extintas no 

ano 

                          

572  

                          

613  

                          

772  

                          

905  

                       

1.044  ME 5094 40,92% 

Saldo empresas abertas-extintas 

                          

836  

                          

829  

                       

1.073  

                          

826  

                          

747  MEI 5893 47,34% 

  

Emprego, Renda e Distribuição 

Indicador 2017 2018 2019 2020 2021 

Estoque de empregos¹       22.145        22.173        22.669  

      

23.025        23.977  

Remuneração real média dos tra-

balhadores formais (R$)    3.326,17     3.301,23     3.172,56  

   

3.108,12     2.976,68  

            

 Indicador 2020 2021 2022 2023   

Saldo de empregos criados            392          1.110             962           755    

            

Indicador  1991 2000 2010     

Índice de Gini² 0,5787 0,5697 0,5740     

 

 

Economia Criativa e Inovação 

Indicador 2020 MEI ME EPP Outras 

Nº de empresas da economia criativa³ 360 177 164 13 6 

N° de ambientes promotores da inovação4  
5 

Incubadora de Empresas 1 Criatec (Unijui) 

Espaços de geração de empreendimentos 1 Agência Regional do Sebrae Ijuí, SebraeX 

Coworking 1 Espaço Mais Inovação (Unijui) 

Arranjo Promotor de Inovação 1 Impulsa Ecossistema de Inovação 

Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação 1 Unijui 

Notas:  

1 - Evolução do estoque total, celetistas e estatutários. Número de vínculos ativos em 31/12 de cada ano. 
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2 - Índice de Gini: Mede o grau de desigualdade na distribuição da renda domiciliar per capita entre os indivíduos. Seu 

valor pode variar teoricamente desde 0, quando não há desigualdade (as rendas de todos os indivíduos têm o mesmo va-

lor), até 1, quando a desigualdade é máxima (apenas um indivíduo detém toda a renda da sociedade e a renda de todos os 

outros indivíduos é nula). 

3 - O Sebrae entende a organização da economia criativa de forma alinhada à proposta pela Unesco, e adotada também 

pelo Ministério da Cultura, abrangendo as seguintes áreas: Arquitetura, expressões culturais (artesanato, arte popular e 

festa popular), artes visuais, audiovisual (cinema, televisão e publicidade), design, digital (games, aplicativos e startups), 

editoração, moda, música e comunicação (tv e rádio). 

4 - Adotado o conceito de ambientes promotores da inovação definido no Decreto Federal nº 9.283/2018 e no Termo de 

Referência do Programa Nacional de Apoio aos Ambientes Inovadores (PNI) do Ministério da Ciência, Tecnologia, Ino-

vações e Comunicações. 

  

Fonte dos Dados: 

PIB e PIB per capita: PIB Municipal - Série Histórica 2002-2020 (DEE-SPGG) 

https://dee.rs.gov.br/pib-municipal  

Participação no PIB Regional e RS: Contabilidade Social - DEE Dados (DEE-SPGG) 

http://deedados.planejamento.rs.gov.br/feedados  

Receita Arrecadada pelo Poder Executivo: Controle Social - Consulta Receitas (TCE-RS) 

https://portal.tce.rs.gov.br/aplicprod/f?p=20001:23:::NO  

Nº de Empresas Ativas: Mapa de Empresas - Visão Geral (Base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica) 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/mapa-de-empresas/painel-mapa-de-empresas  

Estoque de empregos e Renda média dos trabalhadores formais: Painel de Informações da RAIS (MTE) 

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiYTJlODQ5MWYtYzgyMi00NDA3LWJjNjAtYjI2NTI1MzViYTdlIiwidCI6IjN-

lYzkyOTY5LTVhNTEtNGYxOC04YWM5LWVmOThmYmFmYTk3OCJ9  

Saldo de empregos criados: Painel de Informações do Novo Caged (MTE) 

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNWI5NWI0ODEtYmZiYy00Mjg3LTkzNWUtY2UyYjIwMDE1YWI2Ii-

widCI6IjNlYzkyOTY5LTVhNTEtNGYxOC04YWM5LWVmOThmYmFmYTk3OCJ9&pageName=ReportSec-

tionb52b07ec3b5f3ac6c749  

Índice de Gini: Datasus – Tabnet 

http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/ibge/censo/cnv/ginirs.def  

Nº de empresas da economia criativa: Data Sebrae - Painel de Empresas 2020 

https://datasebrae.com.br/totaldeempresas-11-05-2020/  

Nº de ambientes promotores da inovação: busca ativo por pesquisas em diversos portais 

https://www.inova.rs.gov.br/mapeamento - https://anprotec.org.br - http://reginp.com.br      
Fonte: Elaborado pelo autor. 

O Produto Interno Bruto (PIB) vem apresentando crescimento recorrente, sendo o setor de ser-

viços o mais significativo, a indústria duplicou sua contribuição econômica do período de 2018 

para 2020. O número de empresas estabelecidas no município também vem crescendo anual-

mente, assim como o estoque de empregos formais. Os dados do Quadro 11 apresentam os 

dados do município de Lajeado conforme os mesmos parâmetros do quadro anterior. 

Quadro 11 - Lajeado: Indicadores Econômicos 

Atividade Econômica Municipal 

Indicador 2016 2017 2018 2019 2020 

PIB per capita (em R$)     43.347,89  48.170,50  51.195,18  55.618,16  55.209,77  

PIB nominal (em R$) 3.431.938.913  3.844.921.113  4.246.691.325  4.672.703.716   4.694.652.475  

Participação no PIB da Região Ime-

diata (Lajeado) 
34% 36% 36% 37% 35% 

Participação no PIB da Região In-

termediária (Santa Cruz-Lajeado) 
12% 13% 13% 13% 13% 

Participação no PIB do RS 0,84% 0,91% 0,93% 0,97% 1,00% 

VAB Agropecuária (em R$) 14.462.474  15.549.317  14.821.600  15.728.114  17.219.481  

VAB Indústria (em R$) 

             

751.213.287  

            

819.346.401  

            

926.590.798  

         

1.013.152.628  

         

1.066.180.429  

https://dee.rs.gov.br/pib-municipal
http://deedados.planejamento.rs.gov.br/feedados
https://portal.tce.rs.gov.br/aplicprod/f?p=20001:23:::NO
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/mapa-de-empresas/painel-mapa-de-empresas
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiYTJlODQ5MWYtYzgyMi00NDA3LWJjNjAtYjI2NTI1MzViYTdlIiwidCI6IjNlYzkyOTY5LTVhNTEtNGYxOC04YWM5LWVmOThmYmFmYTk3OCJ9
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiYTJlODQ5MWYtYzgyMi00NDA3LWJjNjAtYjI2NTI1MzViYTdlIiwidCI6IjNlYzkyOTY5LTVhNTEtNGYxOC04YWM5LWVmOThmYmFmYTk3OCJ9
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNWI5NWI0ODEtYmZiYy00Mjg3LTkzNWUtY2UyYjIwMDE1YWI2IiwidCI6IjNlYzkyOTY5LTVhNTEtNGYxOC04YWM5LWVmOThmYmFmYTk3OCJ9&pageName=ReportSectionb52b07ec3b5f3ac6c749
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNWI5NWI0ODEtYmZiYy00Mjg3LTkzNWUtY2UyYjIwMDE1YWI2IiwidCI6IjNlYzkyOTY5LTVhNTEtNGYxOC04YWM5LWVmOThmYmFmYTk3OCJ9&pageName=ReportSectionb52b07ec3b5f3ac6c749
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNWI5NWI0ODEtYmZiYy00Mjg3LTkzNWUtY2UyYjIwMDE1YWI2IiwidCI6IjNlYzkyOTY5LTVhNTEtNGYxOC04YWM5LWVmOThmYmFmYTk3OCJ9&pageName=ReportSectionb52b07ec3b5f3ac6c749
http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/ibge/censo/cnv/ginirs.def
https://datasebrae.com.br/totaldeempresas-11-05-2020/
https://www.inova.rs.gov.br/mapeamento
https://anprotec.org.br/
http://reginp.com.br/
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VAB Serviços (em R$), exceto 

Adm. Púb. [A] 

          

1.809.683.539  

         

2.041.248.467  

         

2.249.724.404  

         

2.506.499.723  

         

2.447.398.040  

[A] VAB Administração, defesa, 

educação e saúde públicas e seguri-

dade social (em R$) 

             

350.070.897  

            

362.695.889  

            

408.905.322  

            

441.102.312  

            

438.549.009  

            

Indicador  2014 2016 2018 2020 2022 

Receita Arrecadada pelo Poder 

Executivo 212.724.228 265.463.011 331.895.850 419.368.469 522.523.248 

Crescimento em relação ao período 

anterior 50% 25% 25% 26% 25% 
 

 Indicador 2019 2020 2021 2022 2023 
N° de empresas ativas por 

porte 2023 

Nº de Empresas Ativas 

                      

10.294  

                     

11.559  

                     

13.092  

                     

14.574  

                     

16.038  Outras 1311 8,17% 

Total de empresas abertas no ano 

                        

1.985  

                       

2.152  

                       

2.524  

                       

2.630  

                       

2.788  EPP 1657 10,33% 

Total de empresas extintas no ano 

                        

1.041  

                          

887  

                          

991  

                       

1.148  

                       

1.324  ME 5912 36,86% 

Saldo empresas abertas-extintas 

                           

944  

                       

1.265  

                       

1.533  

                       

1.482  

                       

1.464  MEI 7158 44,63% 

 

Emprego, Renda e Distribuição 

Indicador 2017 2018 2019 2020 2021 

Estoque de empregos¹       35.546        35.817        36.908        37.311  

      

39.118  

Remuneração real média dos trabalhadores formais (R$)    3.010,80     3.008,56     2.965,93     2.893,93  

   

2.821,39  

            

Indicador  2020 2021 2022 2023   

Saldo de empregos criados            173          1.766          1.753             649    

           

Indicador  1991 2000 2010     

Índice de Gini² 0,5138 0,5071 0,4633     

 

Economia Criativa e Inovação 

Indicador 2020 MEI ME EPP Outras 

Nº de empresas da economia criativa³ 423 201 179 22 21 

N° de ambientes promotores da inovação4  11 

Incubadora de Empresas 1 Inovates (Univates) 

Parque Tecnológico 1 Tecnovates (Univates) 

Centro de Inovação 1 Vibee Unimed 

Espaços de geração de empreendimentos 2 Sebrae, Senai,  

Coworking 1 Oficina670 Coworking 

Arranjo Promotor de Inovação 3 

Pro_Move Lajeado, Agência de Desenvolvimento e 

Inovação de Lajeado (AGIL) e LabiLá (Laboratório 

de Inovação da Prefeitura) 

Aceleradoras de negócios 1 Stars Aceleradora 

Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação 1 Univates  

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Lajeado apresenta indicadores econômicos e tendências semelhantes às de Ijuí, porém existe 

um maior dinamismo e densidade de atores, o PIB de 2020 o supera em mais de R$ 300 milhões, 

existe significativo número maior de empregos e empresas, sendo que as de maior porte (Outras 

e EPP), existem em quantidade duas vezes maior. O número de ambientes promotores de ino-

vação também é mais expressivo, com, ao menos, 11 instituições atuando no desenvolvimento 

do ecossistema de inovação, enquanto em Ijuí foram mapeados 5 atores.  

Para além dos aspectos econômicos, outras dimensões são importantes para se avaliar o nível 

de desenvolvimento de um território. O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é um indi-

cador socioeconômico composto, desenvolvido para avaliar o progresso de uma população 

além da dimensão econômica. Ele mede três aspectos fundamentais do desenvolvimento hu-

mano: saúde, educação e renda. A saúde é avaliada pela expectativa de vida ao nascer, a edu-

cação é medida por uma combinação de anos médios de escolaridade para adultos e expectativa 

de anos de escolaridade para crianças e a renda é calculada pelo Produto Interno Bruto (PIB) 

per capita. O significado do IDH reside em sua capacidade de fornecer uma visão mais abran-

gente do bem-estar de uma população, indo além do crescimento econômico e incorporando 

aspectos da qualidade de vida. Este índice permite comparações entre diferentes regiões ou 

países, auxiliando na formulação de políticas públicas e na identificação de áreas que necessi-

tam de maior atenção para promover o desenvolvimento humano. O IDH varia em uma escala 

que vai de 0 a 1. Quanto mais próximo de 1, maior o desenvolvimento humano. A escala clas-

sifica os países em cinco faixas: IDH muito alto (0,800 a 1,000), alto (0,700 a 0,799), médio 

(0,600 a 0,699), baixo (0,500 a 0,599) e muito baixo (0 a 0,499). 

O Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil é uma parceria entre o Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e 

a Fundação João Pinheiro. Os dados foram baseados nos Censos Demográficos de 1991, 2000 

e 2010 e contemplam os estados e municípios. Foram divulgados valores do IDHM para o pe-

ríodo 2012-2017 com base na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD do IBGE. 

Porém, contemplam somente os Estados, Regiões Metropolitanas (RM) e Regiões Integradas 

de Desenvolvimento (RIDEs). 
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Figura 27 - Evolução do IDH do Brasil 2010- 2021 

 

Fonte: PNDU/Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento/Relatório de Desenvolvimento Hu-

mano/Séries temporais de índices compostos completos com componentes, disponível em Seplag (2022). 

O Brasil possui IDH classificado como alto, conforme o relatório de Desenvolvimento Humano 

2021/2022 (PNUD, 2022), o IDH do Brasil em 2021 foi de 0,754 ocupando a 87ª posição no 

ranking entre 191 países. Em 2020, estava na 86ª, com índice de 0,758. O documento aponta 

que pela primeira vez o índice cai globalmente e afirma que mais de 90% dos países registraram 

declínio na pontuação do IDH em 2020 ou 2021, e mais de 40% caíram nos últimos dois anos, 

sinalizando que a crise ainda está se aprofundando em muitos deles. O desenvolvimento hu-

mano voltou aos níveis de 2016, revertendo parte expressiva do progresso rumo aos Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

O IDH também é usado para apurar o desenvolvimento de cidades, estados e regiões através do 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal - IDHM. O IDHM brasileiro é um ajuste me-

todológico do IDH Global e segue as mesmas três dimensões, porém não é possível fazer com-

paração entre o IDHM de um município e o IDH de um país. Os dados estão disponibilizados 

através do Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. 
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Figura 28 - Evolução do IDHM do Rio Grande do Sul - 1991/2000/2010/2017 

 

Fonte: PNUD/Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, disponível em Seplag, (2022). 

O Estado do Rio Grande do Sul vem avançando no IDHM ao longo do tempo, especialmente 

na dimensão Educação, que se encontrava em patamar muito baixo em 1991 e foi avançando a 

cada período, até obter nível alto em 2017. A dimensão Renda já se enquadrava em alto nível 

de desenvolvimento desde o ano 2000 e a Dimensão Longevidade em nível muito alto, a partir 

do mesmo período.  Seguindo uma tendência similar, o município de Ijuí possuía em 1991 um 

IDHM de 0,553, classificado como baixo, no ano 2000 o indicador alcançou o valor de 0,683, 

subindo para nível médio e em 2010 chegou ao valor 0,781, classificado como alto nível de 

desenvolvimento, conforme ilustra a Figura 29.  

Figura 29 - Valor do IDHM no município de Ijuí/RS - 1991, 2000 e 2010 

 

Fonte: Atlas Brasil (2024a). 

A partir dos dados do Censo Demográfico, o gráfico mostra que o IDHM do município de Ijuí 

era 0,683, em 2000, e passou para 0,781, em 2010, em termos relativos, a evolução do índice 

foi de 14,35% no município. A Figura 30 ilustra a evolução de suas componentes para o referido 

período. 
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Figura 30 - IDHM e seus indicadores no município de Ijuí - 2000 e 2010 

 

Fonte: Atlas Brasil (2024a). 

Como demonstrado, o IDHM do município de Ijuí apresentou aumento entre os anos de 2000 

e 2010, enquanto o IDHM do Rio Grande do Sul passou de 0,664 para 0,746. Neste período, a 

evolução do índice foi de 14,35% no município e 12,35% na UF. Ao considerar as dimensões 

que compõem o IDHM, também entre 2000 e 2010, verifica-se que o IDHM Longevidade apre-

sentou alteração de 4,76%, o IDHM Educação apresentou alteração de 29,01% e IDHM Renda 

apresentou alteração de 10,86%. 

Por sua vez, o município de Lajeado possuía em 1991 um IDHM de 0,598, classificado como 

baixo, no ano 2000 o indicador alcançou o valor de 0,715, subindo para nível alto e em 2010 

manteve o mesmo nível de desenvolvimento com IDHM com valor 0,778. Lajeado obteve um 

melhor patamar no IDHM uma década antes do município de Ijuí.  
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Figura 31 - Valor do IDHM no município de Lajeado/RS - 1991, 2000 e 2010 

 

Fonte: Atlas Brasil (2024b). 

A partir dos dados do Censo Demográfico, tem-se que o IDHM do município de Lajeado era 

0,715, em 2000, passando para 0,778, em 2010. Em termos relativos, a evolução do índice foi 

de 8,81% no município. A Figura 32 demonstra a evolução de suas componentes para o referido 

período. 

Figura 32 - IDHM e seus indicadores no município de Lajeado - 2000 e 2010 

 

Fonte: Atlas Brasil (2024b). 
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Como demonstrado pelos dados, o IDHM do município de Lajeado apresentou aumento entre 

os anos de 2000 e 2010, o crescimento relativo do índice foi de 8,81% no município, valor 

inferior ao crescimento do Estado do Rio Grande do Sul que foi de 12,35%, Ijuí apresentou 

melhoria ainda maior, com evolução de 14,35%. 

Ao considerar as dimensões que compõem o IDHM de Lajeado, também entre 2000 e 2010, 

verifica-se que o IDHM Longevidade se manteve em 0,96%, o IDHM Educação apresentou 

crescimento de 18,92% e IDHM Renda apresentou alteração de 7,42%. Chama a atenção que a 

Renda per capita de Lajeado é maior que a de Ijuí nos dois períodos, sendo 21,8% superior em 

2020 e cerca de 6% em 2010. Ambos os municípios possuíram o maior salto de desempenho 

na Dimensão da Educação, permanecendo, contudo, a componente com menor valor em relação 

às demais. 

A base de uma cidade inteligente são as pessoas e instituições de um território (Brasil, 2021a; 

Caragliu; Del Bo; Nijkamp, 2011; Florida, 1995). Pessoas qualificadas, em busca do bem co-

mum, desenvolvem suas comunidades empregando criatividade e os recursos disponíveis para 

resolver seus problemas. Desta forma, avaliar a oferta de ensino formal em seus diferentes ní-

veis e a sua qualidade, analisando-se o desempenho dos estudantes, pode dar uma noção do 

potencial humano e intelectual disponível em cada município. Para tal intento, os Quadros 12 

e 13 apresentam alguns indicadores educacionais dos municípios pesquisados. 

Quadro 12 - Sociedade Inovadora: Indicadores Educacionais do Município de Ijuí 

  
Oferta de Ensino Desempenho 

Nível de Ensino 
N° de Estabele-

cimentos² 
Urbano Rural 

N° Habitantes/ 

Estabeleci-

mento 

IDEB  

Anos Iniciais 

IDEB  

Anos Finais 

2017 2019 2021 2017 2019 2021 

Educação Básica¹  
(Educação Infantil e 

Ensino Fundamental) 
64 56 8 1325 

6,6 6,9 6,6 5 5,4 5,7 

Metas IDEB 

5,6 5,9 6,2 5,6 5,9 6,1 

                      

Nível de Ensino 
N° de Estabele-

cimentos² 
Urbano Rural 

N° Habitantes/ 

Estabeleci-

mento 

IDEB  

Ensino Médio 
ENEM³ 

2017 2019 2021 2017 2018 2019 

Ensino Médio e 

Educação  

Profissional 

15 15 0 5652 

3,8 4,8 4,6 551 548 591 

Metas IDEB 
Nota de Corte 

SISU4 

0 4 4,2 797 786 797 



139 
 

                      

Nível de Ensino 
N° de Estabele-

cimentos² 

Nº de 

Cursos 

Tx Bruta 

Matrícu-

las5 2021 

N° Habitantes/ 

Estabeleci-

mento 

ENADE Média6       

2017 2019 2021       

Educação  

Superior 
13 413 74% 

6522 3 3 4      
Presencial 3 38 37%      
Curso à Distância 12 375 37%      

  

Notas: 

1 - O Ensino Médio foi separado do restante da Educação Básica devido ao seu objetivo de ensino estar mais voltado à 

formação para o mundo do trabalho, segundo a Legislação (LDB).  

2 - Considerados o número de estabelecimentos com oferta em cada nível/etapa de ensino, podendo ser computado nos 

dois grupos caso a escola possua ambas as ofertas. Para a Educação Básica os dados se referem ao ano de 2023 e para o 

Ensino Superior se referem ao ano 2021 que corresponde ao último Censo do Ensino Superior. 

3 - Média geral das notas de todas as escolas do município que participaram do Enem.  

4 - Foi estabelecido como parâmetro de comparação a Nota de Corte na modalidade ampla concorrência necessária para 

ingresso através do Sistema de Seleção Unificada (SISU) no Curso de Medicina ofertado no primeiro semestre de cada 

ano da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). O acesso a um Curso de Medicina é considerado socialmente como 

indicador de sucesso. A cidade de Santa Maria fica no centro do Estado do Rio Grande de Sul e geograficamente acessível 

às cidades comparadas. 

5 - Razão (expressa como percentual) entre o quantitativo de pessoas de qualquer idade que frequenta cursos de graduação 

e o total de pessoas entre 18 e 24 anos de idade. Este indicador faz parte da meta nº 12 do Plano Nacional de Educação 

(PNE) e tem como propósito indicar a capacidade de oferta do sistema de ensino em relação à faixa etária considerada 

como adequada para cursá-lo. A meta nacional é de alcançar 50% até 2024. Resultados Nacionais, por região e UF em 

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNTZjNTY1NTUtODMxMi00OWJhLWE4ZjUtZjVlNjY1NDk3ZmIxIi-

widCI6IjI2ZjczODk3LWM4YWMtNGIxZS05NzhmLWVhNGMwNzc0MzRiZiJ9  

6 - Foi realizada a média geral entre as notas finais [Conceito Enade (contínuo)] de todos os cursos de cada cidade e efetu-

ada a classificação nas faixas do Conceito Enade de 1 a 5 conforme Nota Técnica Nº 7/2022/CGCQES/DAES, de modo a 

se obter um parâmetro que contemple a qualidade do ensino superior de toda a cidade. 

  

Fonte dos Dados: 

Nº de Estabelecimentos (Educação Básica): Catálogo de Escolas 2023 (INEP) - https://anonymous-

data.inep.gov.br/analytics/saw.dll?Portal  

Nº de Estabelecimentos (Educação Superior): Censo da Educação Superior 2021 - BI (INEP) - https://app.po-

werbi.com/view?r=eyJrIjoiNjUzZjU2YzItY2VlZC00MzcwLTk4OWYtODMzNWEyNzJkM2ZhIi-

widCI6IjI2ZjczODk3LWM4YWMtNGIxZS05NzhmLWVhNGMwNzc0MzRiZiJ9  

Nº de Cursos (Educação Superior): Censo da Educação Superior 2021 - BI (INEP) - https://app.po-

werbi.com/view?r=eyJrIjoiNjUzZjU2YzItY2VlZC00MzcwLTk4OWYtODMzNWEyNzJkM2ZhIi-

widCI6IjI2ZjczODk3LWM4YWMtNGIxZS05NzhmLWVhNGMwNzc0MzRiZiJ9  

Taxa Bruta de Matrículas: [1] Nº de matrículas por ano (Censo da Educação Superior 2021 - BI INEP) - https://app.po-

werbi.com/view?r=eyJrIjoiNjUzZjU2YzItY2VlZC00MzcwLTk4OWYtODMzNWEyNzJkM2ZhIi-

widCI6IjI2ZjczODk3LWM4YWMtNGIxZS05NzhmLWVhNGMwNzc0MzRiZiJ9 ;  

   [2] Estimativas populacionais faixa etária 18 a 24 anos (Datasus Tabnet) - http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/de-

ftohtm.exe?ibge/cnv/popsvsbr.def  

IDEB: Censo Educacional (INEP), acessado pela plataforma do IBGE CIDADES - https://cidades.ibge.gov.br/bra-

sil/rs/ijui/pesquisa/40/78187?indicador=78187&tipo=grafico  

ENEM: Exame Nacional do Ensino Médio (INEP), acessado pela plataforma Qedu.org.br - https://qedu.org.br/munici-

pio/4310207-ijui/enem?ano=2019&dependencia_id=0&sort=name  

Notas de Corte do SISU: Relatórios - https://sisu.mec.gov.br/#/relatorio#onepage  

ENADE: Indicadores de Qualidade da Educação Superior (INEP), Conceito Enade - https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-

a-informacao/dados-abertos/indicadores-educacionais/indicadores-de-qualidade-da-educacao-superior  

  
Fonte: Elaborado pelo autor. 

O Quadro 13 apresenta os dados do município de Lajeado, seguindo os mesmos parâmetros, 

fontes de dados e notas explicativas indicadas no Quadro 12. 

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNTZjNTY1NTUtODMxMi00OWJhLWE4ZjUtZjVlNjY1NDk3ZmIxIiwidCI6IjI2ZjczODk3LWM4YWMtNGIxZS05NzhmLWVhNGMwNzc0MzRiZiJ9
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNTZjNTY1NTUtODMxMi00OWJhLWE4ZjUtZjVlNjY1NDk3ZmIxIiwidCI6IjI2ZjczODk3LWM4YWMtNGIxZS05NzhmLWVhNGMwNzc0MzRiZiJ9
https://anonymousdata.inep.gov.br/analytics/saw.dll?Portal
https://anonymousdata.inep.gov.br/analytics/saw.dll?Portal
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNjUzZjU2YzItY2VlZC00MzcwLTk4OWYtODMzNWEyNzJkM2ZhIiwidCI6IjI2ZjczODk3LWM4YWMtNGIxZS05NzhmLWVhNGMwNzc0MzRiZiJ9
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNjUzZjU2YzItY2VlZC00MzcwLTk4OWYtODMzNWEyNzJkM2ZhIiwidCI6IjI2ZjczODk3LWM4YWMtNGIxZS05NzhmLWVhNGMwNzc0MzRiZiJ9
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNjUzZjU2YzItY2VlZC00MzcwLTk4OWYtODMzNWEyNzJkM2ZhIiwidCI6IjI2ZjczODk3LWM4YWMtNGIxZS05NzhmLWVhNGMwNzc0MzRiZiJ9
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNjUzZjU2YzItY2VlZC00MzcwLTk4OWYtODMzNWEyNzJkM2ZhIiwidCI6IjI2ZjczODk3LWM4YWMtNGIxZS05NzhmLWVhNGMwNzc0MzRiZiJ9
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNjUzZjU2YzItY2VlZC00MzcwLTk4OWYtODMzNWEyNzJkM2ZhIiwidCI6IjI2ZjczODk3LWM4YWMtNGIxZS05NzhmLWVhNGMwNzc0MzRiZiJ9
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNjUzZjU2YzItY2VlZC00MzcwLTk4OWYtODMzNWEyNzJkM2ZhIiwidCI6IjI2ZjczODk3LWM4YWMtNGIxZS05NzhmLWVhNGMwNzc0MzRiZiJ9
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNjUzZjU2YzItY2VlZC00MzcwLTk4OWYtODMzNWEyNzJkM2ZhIiwidCI6IjI2ZjczODk3LWM4YWMtNGIxZS05NzhmLWVhNGMwNzc0MzRiZiJ9
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNjUzZjU2YzItY2VlZC00MzcwLTk4OWYtODMzNWEyNzJkM2ZhIiwidCI6IjI2ZjczODk3LWM4YWMtNGIxZS05NzhmLWVhNGMwNzc0MzRiZiJ9
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNjUzZjU2YzItY2VlZC00MzcwLTk4OWYtODMzNWEyNzJkM2ZhIiwidCI6IjI2ZjczODk3LWM4YWMtNGIxZS05NzhmLWVhNGMwNzc0MzRiZiJ9
http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?ibge/cnv/popsvsbr.def
http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?ibge/cnv/popsvsbr.def
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rs/ijui/pesquisa/40/78187?indicador=78187&tipo=grafico
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rs/ijui/pesquisa/40/78187?indicador=78187&tipo=grafico
https://qedu.org.br/municipio/4310207-ijui/enem?ano=2019&dependencia_id=0&sort=name
https://qedu.org.br/municipio/4310207-ijui/enem?ano=2019&dependencia_id=0&sort=name
https://sisu.mec.gov.br/#/relatorio
https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/indicadores-educacionais/indicadores-de-qualidade-da-educacao-superior
https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/indicadores-educacionais/indicadores-de-qualidade-da-educacao-superior
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Quadro 13 - Sociedade Inovadora: Indicadores Educacionais do Município de Lajeado 

  Oferta de Ensino Desempenho 

Nível de Ensino 
N° de Estabele-

cimentos² 
Urbano Rural 

N° Habitantes/ 

Estabeleci-

mento 

IDEB  

Anos Iniciais 

IDEB  

Anos Finais 

2017 2019 2021 2017 2019 2021 

Educação Básica¹  
(Educação Infantil e 
Ensino Fundamental) 

69 69 0 1357 

6,2 6,4 6,3 5,1 5,2 5,3 

Metas IDEB 

6,2 6,4 6,7 6 6,2 6,4 

                      

Nível de Ensino 
N° de Estabele-

cimentos² 
Urbano Rural 

N° Habitantes/ 

Estabeleci-

mento 

IDEB  

Ensino Médio 
ENEM³ 

2017 2019 2021 2017 2018 2019 

Ensino Médio e 

Educação Profissio-

nal 

12 12 0 7804 

- 4,4 4,5 582 612 638 

Metas IDEB Nota de Corte SISU4 

- 0 4,6 797 786 797 

                      

Nível de Ensino 
N° de Estabele-

cimentos² 

Nº de 

Cursos 

Tx Bruta 

Matrícu-

las5 2021 

N° Habitantes/ 

Estabeleci-

mento 

ENADE Média6       

2017 2019 2021       

Educação Superior 14 471 108% 

6689 4 3 4 
     

Presencial 2 48 52%       

Curso à Distância 13 423 56%       

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Ao analisar os indicadores educacionais referentes à Educação Básica nos municípios de Ijuí e 

Lajeado, observamos que ambos possuem um número semelhante de estabelecimentos de en-

sino, 64 e 69 respectivamente. Ijuí apresenta uma distribuição mais equilibrada entre áreas ur-

banas e rurais, com 8 escolas rurais, enquanto Lajeado concentra todas as suas escolas em áreas 

urbanas, devido ao município ser quase completamente urbano. O número de habitantes por 

estabelecimento é ligeiramente menor em Ijuí (1.325) comparado a Lajeado (1.357), o que pode 

indicar uma maior acessibilidade às escolas em Ijuí. No que tange ao desempenho, Ijuí supera 

consistentemente as metas estabelecidas pelo IDEB nos Anos Iniciais, alcançando 6,6 em 2017, 

6,9 em 2019 e 6,6 em 2021, todos acima das metas propostas. Lajeado, por sua vez, atingiu as 

metas nos anos iniciais até 2019, mas apresentou um ligeiro declínio em 2021, com 6,3 frente 

à meta de 6,7. Nos Anos Finais, ambos os municípios demonstram progressão, porém ainda 

aquém das metas estabelecidas, sugerindo a necessidade de intervenções para melhorar a qua-

lidade do ensino nessa etapa. 
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Figura 33 - Oferta: Educação Básica e Profissional 

Fonte: elaborado pelo autor. 

No âmbito do Ensino Médio e Educação Profissional, Ijuí conta com 15 estabelecimentos ur-

banos, enquanto Lajeado possui 12, também todos urbanos. A razão do número de habitantes 

por estabelecimento é significativamente menor em Ijuí (5.652) em comparação a Lajeado 

(7.804), indicando, proporcionalmente, uma menor oferta deste nível de ensino em Lajeado. 

Chama a atenção a ausência de oferta deste nível de ensino no meio rural, fato que obriga aos 

jovens estudarem na cidade, fortalecendo dinâmicas de êxodo rural. Em relação ao IDEB do 

Ensino Médio, Ijuí apresentou um crescimento notável de 3,8 em 2017 para 4,8 em 2019, man-

tendo-se próximo em 2021 com 4,6, superando as metas estabelecidas para esses anos. Lajeado, 

apesar de não ter dados para 2017, mostrou um aumento modesto de 4,4 em 2019 para 4,5 em 

2021, não atingindo a meta de 4,6 para 2021. Quanto ao desempenho no ENEM, Lajeado supera 

consistentemente Ijuí, com notas que aumentaram de 582 em 2017 para 638 em 2019, enquanto 

Ijuí evoluiu de 551 para 591 no mesmo período. Esses dados sugerem que, apesar de Ijuí ter 

melhores indicadores no IDEB, Lajeado apresenta um desempenho superior no ENEM, possi-

velmente refletindo diferenças na preparação para exames nacionais ou na qualidade do ensino 

oferecido. Contudo, esta média geral obtida pelas escolas não alcançariam a nota de corte do 

Sistema de Seleção Unificada (SISU) para ingresso no Curso de Medicina ofertado no primeiro 

semestre de cada ano da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), o qual foi um parâmetro 

de comparação empregado. O acesso a um Curso de Medicina é considerado socialmente como 
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indicador de sucesso. A cidade de Santa Maria fica no centro do Estado do Rio Grande de Sul 

e geograficamente acessível às cidades comparadas. 

Figura 34 - Resultados: Desempenho no IDEB 2017, 2019, 2021 

Fonte: elaborado pelo autor. 

Na Educação Superior, ambos os municípios demonstram boa oferta educacional, com Lajeado 

possuindo 14 estabelecimentos e 471 cursos, superando Ijuí que conta com 13 estabelecimentos 

e 413 cursos. A taxa bruta de matrículas é significativamente maior em Lajeado, atingindo 

108% em 2021, ultrapassando a meta nacional de 50%, o que indica não apenas uma alta adesão 

da população em idade universitária, mas também a atração de estudantes de outras faixas etá-

rias ou regiões. Ijuí também supera a meta nacional com uma taxa de 74%. Ambos os municí-

pios são polos regionais e concentram instituições de ensino superior em seu território. 

No que diz respeito ao ENADE, ambos os municípios apresentaram melhoria, com Ijuí avan-

çando de uma média de 3 para 4 entre 2019 e 2021, e Lajeado mantendo-se na média de 4 em 

2021. A oferta de cursos à distância é mais pronunciada em Lajeado, com 56% dos cursos nessa 

modalidade, em contraste com 37% em Ijuí, indicando uma maior flexibilização e potencial 

democratização do acesso ao ensino superior em Lajeado. 

Por fim, o gráfico da Figura 35 demonstra os investimentos que cada uma das Prefeituras realiza 

com educação, dando uma ideia do esforço e ênfase dados à área. O valor corresponde ao 
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montante dos empenhos efetivamente pagos por função orçamentária de despesa dividido pelo 

número de habitantes, valores informados pela Prefeitura ao Tribunal de Contas - TCE/RS9. 

Figura 35 - Despesas per capita com Educação (R$) 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

Ambos os municípios vêm ampliando de forma recorrente seus investimentos com educação, 

apenas no ano de 2020 Lajeado recuou um pouco, mas já crescendo novamente em 2021, é 

necessário considerar também que no ano de 2020 iniciou a Pandemia de Covid19, o que exigiu 

o redirecionamento de recursos para a área da saúde. Para efeitos de comparação, as despesas 

per capita com Saúde do Município de Ijuí, apuradas com os mesmos critérios das despesas 

com educação, foram de R$749,57 em 2018, R$781,91 em 2019, R$860,78 em 2020, R$980,94 

em 2021 e R$992,53 em 2022. Desta forma, em 2022, o investimento em educação superou os 

gastos com saúde, demonstrando a priorização da área. Por sua vez, Lajeado empregou recursos 

per capita em Saúde da seguinte forma: R$1.075,67 em 2018; R$1.128,55 em 2019; R$1.389,89 

em 2020; R$1.389,92 em 2021 e R$1.458,31 em 2022. As despesas com saúde sempre foram 

maiores, ficando em segundo lugar os gastos com educação, porém ainda em valor superior ao 

empregado em Ijuí. 

 

9 Despesas per capita com Educação: Controle Social - Consulta Despesa - Função (TCE/RS), 

disponível em https://portal.tce.rs.gov.br/aplicprod/f?p=20001:82:::::: 
 

707,75 744,14 757,02

943,65

1.049,69

847,63

957,31 918,47
1.011,99

1.300,74

2018 2019 2020 2021 2022

Ijuí Lajeado



144 
 

 As cidades de Ijuí e Lajeado são polos regionais, concentrando serviços (públicos, hospitalares, 

educacionais, logísticos etc.), empresas, recursos financeiros, conexões logísticas, pessoas, den-

tre outros fatores importantes. Os municípios apresentam dinamismo crescente, boa qualidade 

de vida e lideranças que tem abordado o tema da inovação, ambiente favorável para o surgi-

mento de iniciativas de cidades inteligentes. 
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7 COMPREENDENDO AS TRAJETÓRIAS NA PRÁTICA 

Neste capítulo, será conduzida uma análise detalhada dos dados obtidos na pesquisa, com o 

objetivo de aprofundar a compreensão acerca das capacidades estatais no âmbito municipal, 

inseridas no contexto das políticas públicas voltadas para o desenvolvimento de cidades inteli-

gentes. 

A análise dos municípios de Lajeado/RS e Ijuí/RS inicia com a caracterização dos arranjos 

institucionais e do ecossistema de inovação, a seguir é realizado o mapeamento de ações, pro-

jetos e iniciativas de cidade inteligente, perpassando também pelo marco legal relacionado a 

temática em cada município, e, por fim, realiza-se a avaliação das capacidades estatais para a 

formulação e implementação de políticas públicas de cidade inteligente.  

7.1 LAJEADO 

Para compreender a trajetória de Lajeado, além das pesquisas bibliográficas, análise de legisla-

ções, documentos e indicadores, foram entrevistadas pessoas que são parte da “história viva” 

relacionada ao desenvolvimento do município. Estes atores integram instituições importantes 

da cidade como a Prefeitura de Lajeado, Univates – Universidade do Vale do Taquari, AGIL - 

Agência de Desenvolvimento e Inovação Local, Empresas Privadas e Ambientes de Inovação, 

também foi possível participar de um encontro da Mesa do Pro_Move que contou com a pre-

sença de mais de 20 participantes de diferentes instituições. A análise prosseguirá abordando 

elementos de seu arranjo institucional, ecossistema de inovação, ações, projetos e iniciativas de 

cidade inteligente e avaliação das capacidades estatais. 

7.1.1 Arranjo Institucional e Ecossistema de Inovação 

Como abordado anteriormente os arranjos institucionais ou arranjos de implementação são 

compostos por atores, instrumentos e processos de interação, ele é “o lócus no qual decisões e 

ações das burocracias governamentais se entrelaçam com as decisões e as ações de atores polí-

ticos, sociais e econômicos, repercutindo em impasses e obstáculos ou aprendizados e inova-

ções na condução das políticas públicas” (PIRES; GOMIDE, 2021, p. 51). Lajeado apresenta 

um modelo peculiar de organização, inova ao criar um ator, uma Organização da Sociedade 

Civil (OSC) com personalidade jurídica, para coordenar e gerir o Pro_Move Lajeado e outras 
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políticas públicas correlatas. A presença de uma inovação significativa como esta fornece indí-

cios de que as relações entre os atores e instituições, ao menos no referido contexto, são predo-

minantemente cooperativas.  

Os principais grupos de atores que formam o arranjo institucional ligados às temáticas de ino-

vação e cidade inteligente em Lajeado estão dispostos no Quadro 14. 

Quadro 14 - Atores do arranjo institucional de Lajeado 

Instituição / Grupo / Ator Quádrupla Hélice Destaques / Relações 

Pro_Move 

Sociedade Civil, Go-

verno, Empresas e 

Universidade 

O Pro_Move Lajeado é o ecossistema de ino-

vação da cidade gerenciado pela Agência de 

Desenvolvimento e Inovação Local – AGIL, e 

conecta a quádrupla hélice: poder público, ins-

tituições de ensino, empresas e comunidade em 

geral, para atuarem em conjunto como agentes 

de transformação na cidade. 

Instância do Pro_Move: Mesa 

Sociedade Civil, Go-

verno, Empresas e 

Universidade 

A mesa gestora do Pro_Move é uma instância 

de discussões da visão estratégica e do direcio-

namento do movimento, além de ser o conselho 

consultivo e curador das ações, programas e 

projetos executados no âmbito do projeto. A 

mesa pode ser ampliada a partir do interesse de 

outras entidades em participar do grupo, seus 

encontros são abertos. 

Instância do Promove: Grupos te-

máticos (Tecnologia da informação, 

comunicação e automação, alimen-

tos, saúde e varejo) 

Empresas, Universi-

dade, Sociedade Civil 

Grupos que atuam com realização de projetos 

nas áreas prioritárias escolhidas pelo movi-

mento. 

AGIL - Agência de Desenvolvi-

mento e Inovação Local (equipe 

técnica) 

Sociedade Civil 

Equipe formada por um diretor executivo, um 

analista e uma gestora de comunidade. Reali-

zam a gestão do Pro_Move, coordenando roti-

nas, mediando interações entre os atores do 

ecossistema de inovação e executando proje-

tos. 

Conselho de Administração da 

AGIL 

Sociedade Civil, Go-

verno, Empresas e 

Universidade 

Compete ao Conselho de Administração o es-

tabelecimento de estratégias, objetivos, metas e 

diretrizes fundamentais para o funcionamento 

da AGIL, bem como a função deliberativa e de 

fiscalização no que respeite ao controle e ava-

liação dos resultados de suas atividades em re-

lação a estes objetivos e metas. Composto por 

10 representantes das instituições que integram 

o ecossistema de inovação. 

Conselho Municipal de Ciência, 

Tecnologia e Inovação (CMTI) 
Sociedade Civil 

Instituído pela Lei Municipal nº 10.134, de 23 

de maio de 2016. Tem a finalidade de promo-

ver a discussão, a proposição, a deliberação e o 

acompanhamento das políticas públicas de Ci-

ência, Tecnologia e Inovação, de interesse do 

Município, bem como a análise dos incentivos 

às pessoas físicas e jurídicas inovadoras. 

Universidade do Vale do Taquari 

(UNIVATES) 
Universidade 

É uma das entidades fundadoras do Pro_Move, 

sendo a provocadora dos primeiros encontros 

das lideranças da cidade. É uma das mantene-

doras da AGIL. Participa ativamente do 
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ecossistema de inovação através de sua reitoria 

e professores em diversas frentes, cede seu es-

paço físico para realização de encontros. 

Tecnovates - Parque Científico e 

Tecnológico do Vale do Taquari 
Universidade 

Ambiente de inovação, de iniciativa da Univa-

tes. Atua no desenvolvimento de startups e em-

presas de base tecnológica. Oferece estrutura 

para Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação 

(PD&I), principalmente nas áreas de tecnolo-

gia de alimentos, tecnologias ambientais e 

energéticas, tecnologias em saúde e bem-estar, 

tendo como suporte as tecnologias da informa-

ção, da automação, de mercado e da indústria 

criativa. 

Prefeitura de Lajeado Governo 

É uma das entidades fundadoras do Pro_Move, 

participa do movimento principalmente através 

do Prefeito e seu Gabinete, da Secretaria de De-

senvolvimento Econômico e da Diretoria de 

Inovação. É a principal financiadora da AGIL. 

Secretaria Municipal de Desenvol-

vimento Econômico, Turismo e 

Agricultura (SEDETAG) 

Governo 

É a Secretaria Municipal que faz a principal in-

terlocução com o Pro_Move. Os recursos fi-

nanceiros do Termo de Fomento que são repas-

sados para manutenção da AGIL estão aloca-

dos na SEDETAG. O Laboratório de Inovação 

Governamental e Social de Lajeado (LabiLá) 

está vinculado à Secretaria e serve como sede 

da AGIL e principal ponto físico de referência 

para o Pro_Move.  

Vibee Unimed Empresa 

Hub de inovação da Unimed Vales do Taquari 

e Rio Pardo (cooperativa). Atrai e desenvolve 

startups do setor de saúde. Atua como líder na 

governança do ecossistema de inovação da ci-

dade. Cede seu espaço para realização de en-

contros da comunidade. É uma das empresas 

mantenedoras da AGIL e é membro de seu 

Conselho de Administração. 

Serviço Brasileiro de Apoio às Mi-

cro e Pequenas Empresas (SE-

BRAE) 

Sociedade Civil 

O Sebrae é um ator privado, que na prática se 

posiciona entre a sociedade civil e um agente 

para-estatal. Atua no fortalecimento do empre-

endedorismo e na aceleração do processo de 

formalização da economia por meio de parce-

rias com os setores público e privado. É muito 

atuante em Lajeado, possui uma sede na ci-

dade. Apoio importante na organização do 

APL alimentos. Estava presente desde o início 

do Pro_Move e é bastante citado no estudo re-

alizado pela Fundação Certi, que propõe o Pla-

nejamento do Ecossistema de Inovação de La-

jeado. 

Associação Comercial e Industrial 

de Lajeado (ACIL) 
Sociedade Civil 

É uma das entidades fundadoras do Pro_Move. 

Integra o Conselho de Administração da AGIL 

e Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia 

e Inovação de Lajeado. Cede sua estrutura para 

realização das atividades do ecossistema de 

inovação.  

ATORES CITADOS NAS ENTREVISTAS: 

Hospital Bruno Born 
Sociedade Civil / 

Empresa 

Integra o Conselho de Administração da 

AGIL. É um hospital comunitário de abran-

gência macrorregional, possui cerca de 1300 
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colaboradores, corpo clínico com 420 médi-

cos, estrutura operacional de 220 leitos. 

Câmara de Vereadores Governo 

Há relatos de que esteve presente durante a ela-

boração do Pro_Move, mas que posteriormente 

diminuiu sua presença. 

Frucki Empresa 

Grande empresa do setor de alimentos e envol-

vida com pautas e atividades do ecossistema. É 

uma das empresas mantenedoras da AGIL. 

Docile Empresa 

Grande empresa do setor de alimentos e envol-

vida com pautas e atividades do ecossistema. É 

uma das empresas mantenedoras da AGIL. 

Secretaria de Inovação, Ciência e 

Tecnologia do Estado do RS 

(SICT) 

Governo 

Órgão Estadual fomentador de políticas públi-

cas de inovação. Apoia financeiramente através 

de editais. A atual Secretária de Inovação, Si-

mone Stülp, atuou vinculada à Univates e par-

ticipou da concepção do Pro_Move. Alguns 

Gestores de Inovação do Programa Inova RS 

vieram a se tornar líderes e diretores em insti-

tuições de Lajeado. 

Secretaria Municipal de Adminis-

tração  
Governo 

Participa do Comitê de Gestão do LabiLá. Co-

ordena o Programa Pró-Servidor, que incentiva 

o desenvolvimento de inovações no serviço pú-

blico a partir de seus servidores. É a Secretaria 

responsável pela Tecnologia na Prefeitura. 

Secretaria Municipal de Educação Governo 
É parceira nos projetos educacionais, como o 

Trilhas da Inovação. 

Serviço Nacional de Aprendizagem 

Industrial (SENAI) 

Sociedade Civil / 

Universidade 

Contribui para o fortalecimento da Indústria e 

o desenvolvimento do País, por meio de cursos 

e serviços técnicos e tecnológicos. Oferta cur-

sos de iniciação profissional, graduação e pós-

graduação tecnológica. Em Lajeado é o par-

ceiro que ministra aulas no Programa Trilhas 

da Inovação. 

Serviço Nacional de Aprendizagem 

Comercial (SENAC) 

Sociedade Civil / 

Universidade 

O Senac é um agente de educação profissional 

voltado para o Comércio de Bens, Serviços e 

Turismo. Desenvolveu em parceria com o 

Pro_Move o projeto “Mindset em Vendas - Tri-

lha de formação para o comércio inovador”. 

Trata-se de um curso gratuito de 80h oferecido 

para 25 jovens para desenvolver habilidades 

para esta área do mercado de trabalho. 

Instituto Federal de Educação, Ci-

ência e Tecnologia Sul-rio-gran-

dense (IFSul) 

Universidade 

Oferta educação profissional e tecnológica em 

diferentes níveis e modalidades de ensino. Em 

Lajeado possui cursos na área de automação in-

dustrial e tecnologia. 

Wise Innovation Empresa 

Atua com consultorias para a modernização de 

organizações públicas através da inovação. É 

parceira da Prefeitura de Lajeado no Programa 

Pró-Servidor. 

ENEL X Empresa 

Empresa que atua no ramo de tecnologias e 

energia. É proponente de uma parceria público-

privada (PPP) para iluminação pública inteli-

gente, que abrange diversas soluções de infra-

estrutura de cidade inteligente. 

Consultoria A. M. Empresa 

Empresário, consultor e articulador do 

Pro_Move Lajeado. Foi um dos principais faci-

litadores metodológicos na constituição do mo-

vimento. Continua participando de suas ativi-

dades. 

Fonte: Elaborado pelo Autor. 
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É importante pontuar que a classificação das entidades como “Sociedade Civil” leva em conta 

sobretudo a natureza e personalidade jurídica da instituição. O conceito de sociedade civil (Al-

lebrandt, 2010) refere-se ao conjunto de organizações, instituições e grupos que operam de 

forma independente do estado e do mercado, mas que desempenham um papel importante na 

vida pública e na promoção de interesses e valores da população. Esses grupos incluem ONGs, 

movimentos sociais, sindicatos, associações comunitárias, organizações religiosas, grupos de 

ativismo e outros tipos de organizações voluntárias que representam os interesses da cidadania. 

Grande parte das instituições classificadas como sociedade civil no quadro acima possuem vin-

culações ou até dependências do estado ou do mercado, por outro lado possuem autonomia 

jurídica e realizam um papel de mediação de interesses, das relações de poder e de formação de 

opinião pública. Talvez, neste caso, poderia ser redutível a classificação binária em “é” ou “não 

é”, frente a complexidade das relações no contexto contemporâneo, por isso o critério do en-

quadramento jurídico formal pareceu mais adequado. 

A sociedade civil é frequentemente vista como um espaço intermediário entre o indivíduo e o 

estado, onde os cidadãos podem expressar suas opiniões, defender seus direitos, participar em 

ações coletivas e influenciar as políticas públicas. No campo político e sociológico, o conceito 

está ligado à ideia de democracia e participação cidadã, sendo um elemento essencial para o 

funcionamento de sistemas democráticos, onde os indivíduos podem se organizar e expressar 

suas demandas de forma autônoma.  

Jürgen Habermas (1998, p. 447, tradução nossa) aponta que “aquele quadro associativo não 

estatal e não econômico, de caráter voluntário, que ancora as estruturas comunicativas do es-

paço da opinião pública na componente do mundo da vida, que (juntamente com a cultura e 

com a personalidade) é a sociedade”. Portanto, define a sociedade civil como um espaço de 

interações sociais composto por organizações, associações e movimentos que atuam fora das 

esferas do estado e do mercado. Esse espaço é fundamental para o debate público, servindo 

como meio para a comunicação livre e racional entre cidadãos. A sociedade civil tem o papel 

de amplificar demandas e questões sociais, transmitindo-as ao sistema político, e atua por meio 

da ação comunicativa, onde o entendimento e a deliberação são centrais para a resolução de 

conflitos. 

O primeiro bloco de atores listados no Quadro 14 contém os principais articuladores das pautas 

e atividades relacionadas à inovação, o segundo bloco pontua outros atores que foram citados 
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nas entrevistas, os quais também possuem envolvimento com o ecossistema de inovação, mas 

em menor grau e em projetos mais específicos. Para além destas instituições listadas no referido 

quadro, diversos outros atores se conectam em diferentes contextos e intensidades nos movi-

mentos de inovação da cidade, conforme demonstra mapa de atores da Figura 36 do levanta-

mento realizado pela Fundação Certi (2019, p. 8–9) no trabalho de diagnóstico e estruturação 

do ecossistema de inovação de Lajeado. 

Figura 36 - Mapa de Atores 

 

Fonte: CERTI (2019, p. 8–9).  

Ao se comparar os integrantes dos dois conselhos mais relevantes da área de política pública 

desta pesquisa, fica exposto quem são e o inter-relacionamento das instituições mais dedicadas 

com o desenvolvimento local e regional. O Conselho de Administração da AGIL e o Conselho 

Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação de Lajeado são importantes espaços de participa-

ção social, neles se repetem a presença da Prefeitura Municipal de Lajeado, da Associação Co-

mercial e Industrial de Lajeado e da Univates, conforme apontam seus dispositivos legais e 

estatutários: 

Artigo 16º - O Conselho de Administração, composto por pessoas de notória compe-

tência técnica e reconhecida idoneidade moral, terá a seguinte constituição: 

I. Três representantes do poder público, indicados pelo Prefeito de Lajeado; 

II. Um representante da ACIL – Associação Comercial de Lajeado, sendo indicado 

pelo presidente da associação; 

III. Um representante da UNIVATES, indicado por seu Reitor; 
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IV. Um representante do Hospital Bruno Born, indicado por seu Diretor; 

V. Um representante dentre os associados Efetivos da AGIL, eleito pela Assembleia 

Geral; 

VI. Duas pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral, 

indicadas e escolhidas pelo Conselho de Administração; 

VII. Um representante dentre os associados, indicado ou eleito na forma estabelecida 

pelo estatuto (AGIL, 2021). 

 

Art. 7º Integram o Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação de Lajeado 

- CMTI: 

I - 01 (um) representante da Secretaria de Planejamento; 

II - 01 (um) representante da Secretaria do Meio Ambiente; 

III - 01 (um) representante da Secretaria da Saúde; 

IV - 01 (um) representante da Secretaria da Fazenda; 

V - 01 (um) representante da Associação Comercial e Industrial de Lajeado - ACIL; 

VI - 02 (dois) representantes do Centro Universitário - UNIVATES, vinculados ao 

Parque Tecnológico do Vale do Taquari - TECNOVATES; 

VII - 01 (um) representante do Núcleo de Inovação e Transferência de Tecnologia do 

Centro Universitário - UNIVATES; 

VIII - 01 (um) representante da Câmara de Dirigentes Lojistas – CDL (Lajeado, 2016). 

O município de Lajeado se destaca pelo elevado grau de estruturação da sua governança, com-

posta por instituições e atores do poder público, setor empresarial, instituições de ciência, tec-

nologia e inovação e da sociedade civil organizada. O movimento Pro_Move Lajeado e a Agên-

cia de Desenvolvimento e Inovação Local (AGIL) se apresentam como as principais evidências 

desta estruturação. 

O Pro_Move Lajeado é instituído formalmente através da lei municipal nº 10.963, de 20 de 

janeiro de 2020, seu evento de lançamento ocorreu em 28 de março de 2019 no teatro da Uni-

vates, mas a coordenação de esforços pelo desenvolvimento da comunidade de Lajeado se inicia 

anteriormente, em 2017. Inicialmente denominado de “Movimento por Lajeado”, parte de uma 

provocação da Univates para um grupo de lideranças instigando-os a pensar o futuro do muni-

cípio. Alguns dos momentos marcantes desta trajetória estão registrados nesta linha do tempo 

das Figura 37 e 38 elaborada pelo próprio movimento.  
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Figura 37 - Linha do tempo do Pro_Move Lajeado (parte 1) 

 

Fonte: Pro_Move (2019). 

 

Figura 38 - Linha do tempo do Pro_Move Lajeado (parte 2) 

 

Fonte: Pro_Move (2019). 
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Percebe-se que na trajetória inicial do Pro_Move houve um esforço para integrar pessoas e 

instituições, dos 13 marcos da linha do tempo, 9 deles se referem à ações que visam estabelecer 

grupos, comitês, comitivas, conselhos e realizar um alinhamento das intenções destes. Portanto, 

desde o princípio do movimento é possível perceber que há diligência em centrar ações e dis-

cursos nas pessoas. Outro elemento que reforça esta ideia é o objetivo estabelecido para o mo-

vimento: “Transformar Lajeado em uma cidade inovadora, ampliando a qualidade de vida e o 

conhecimento dos seus cidadãos” (Pro_Move, 2019, p. 5). A meta é a qualificação das pessoas 

e do seu contexto de vida, empregando as dinâmicas da inovação como estratégia para isto. 

Além de ser designado como um movimento, o Pro_Move constitui e personaliza o ecossistema 

de inovação do município de Lajeado, no seu site se definem da seguinte forma: “O Pro_Move 

Lajeado é o ecossistema de inovação da cidade que conecta a quádrupla hélice: poder público, 

instituições de ensino, empresas e comunidade em geral, para atuarem em conjunto como agen-

tes de transformação na nossa cidade” (Pro_Move, 2024d). De maneira similar a lei municipal 

nº 10.963/2020 em seu artigo 1º estabelece que “Fica instituído o ‘Pro_Move Lajeado’, movi-

mento organizado de forma autônoma, integrado pelas entidades que compõem a quádrupla 

hélice, do qual fazem parte o Poder Público, Universidades, Setor Empresarial e Sociedade 

Civil”. No artigo 2º da referida lei estão expressos os seus objetivos: 

Art. 2º O “Pro_Move Lajeado” terá como objetivos: 

I - aplicar o conceito de cidades inteligentes e apresentar soluções para a melhoria da 

qualidade de vida da comunidade, ampliando o conhecimento dos seus cidadãos, a 

fim de impulsionar o desenvolvimento econômico, especialmente através de uma ma-

triz de inovação e tecnologia, incentivando a geração e ampliação de postos de traba-

lho; 

II - revitalizar imóveis mediante a concessão de incentivos fiscais no perímetro esta-

belecido como “Rota da Inovação”, vinculando-os ao Parque Tecnológico Tecnova-

tes; 

III - atrair empresas e empreendedores com atuação na área de inovação e tecnologia; 

IV - criar ambiente de inovação responsável por conectar governo com academia, em-

presas e comunidade em geral, unindo talentos, tecnologia, capital e conhecimento 

para alavancar o potencial empreendedor e inovador dos atores envolvidos (Lajeado, 

2020, art. 2°). 

O inciso I indica que um dos objetivos do Pro_Move é aplicar o conceito de cidades inteligentes, 

relacionando de forma direta e textual o movimento à cidade inteligente. Na sequência o texto 

dá indícios sobre como entendem o conceito, apontando para a apresentação de soluções que 

gerem melhoria da qualidade de vida da comunidade e a ampliação do conhecimento dos seus 

cidadãos, elemento que consideram como fator capaz de impulsionar desenvolvimento 
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econômico e geração de empregos, miram especialmente uma matriz econômica relacionada à 

inovação e tecnologia. 

É preciso pontuar que as pessoas entrevistadas não empregaram o termo cidade inteligente fa-

zendo referência a algum projeto bem definido, uma meta ou objetivo claro, a pesquisa docu-

mental e as entrevistas evidenciaram que não existe um projeto ou plano formal de cidade inte-

ligente em Lajeado. Contudo, todo o restante do conteúdo que explica o conceito de cidade 

inteligente expresso na lei esteve muito presente no discurso dos participantes, como a busca 

por uma cidade boa de se viver, com qualidade de vida, com oportunidades de formação e 

trabalho, com enfoque na inovação e na tecnologia. Portanto, embora os entrevistados não co-

loquem o “selo de cidade inteligente” naquilo que fazem e buscam, de fato, estão desenvol-

vendo ações que se circunscrevem àquilo que a literatura e esta pesquisa entendem por cidade 

inteligente. No caso de Lajeado, a marca que os une e querem fortalecer se chama “Pro_Move”, 

ele é o termo que empregam quando querem se referir à sua principal política pública de desen-

volvimento, que tem atuação transversal e abrange a inovação, o ecossistema de inovação, o 

empreendedorismo e dimensões relacionadas à cidade inteligente.  

Os depoimentos dos entrevistados relatam a história e arranjos da constituição do Pro_Move, 

bem como demonstram entendimentos que os diferentes atores e instituições possuem sobre a 

natureza do movimento: 

O Pro_Move nasce institucionalmente em 2019, se eu bem me recordo, com essa ini-

ciativa primeiro de ideais, de propostas, intenções, assim, nasce no seio da Univates, 

aí é adotado pela Prefeitura, tem adesão de várias empresas, e aí ele surge propria-

mente em 2019 como esse intuito de fazer uma política pública de Lajeado voltado 

pra inovação... posicionar Lajeado dessa forma (LS1). 

Na verdade, nós iniciamos há alguns anos atrás um movimento por meio da liderança 

do professor Ney Lazzari, tentando de certa maneira envolver diferentes atores aqui 

para pensar o futuro de Lajeado, né? E por extensão também, vamos dizer assim, o 

futuro da região do Vale do Taquari, então nós tivemos um conjunto de reuniões que 

foram realizadas lá no Parque Científico Tecnológico da Universidade onde se reu-

niram cerca de 40 pessoas que exercem algum tipo de liderança dentro da comuni-

dade, né... aqui de Lajeado. E começou a se discutir a possibilidade de implementa-

ção de uma instância de discussão dessa nossa mirada para o futuro. Com o anda-

mento das atividades ali, o envolvimento da Universidade, do Poder Público de La-

jeado por meio da Prefeitura Municipal, por meio da Câmara de Vereadores, da co-

munidade como um todo representando assim os empresários. Aquilo que hoje tá aí  

vulgarmente conhecido como a tal da quádrupla hélice. Se constituiu uma comissão 

que esteve durante algum tempo... um auxílio da Fundação Certi de Santa Catarina 

elaborando um diagnóstico da região, tentando identificar possíveis vocações, vamos 

dizer assim e áreas prioritárias para dedicar a atenção de forma a viabilizar o de-

senvolvimento maior aqui do município. Então foram várias reuniões realizadas, mo-

vimentos distintos em momentos distintos dos profissionais da Certi conversando 
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também com outros personagens que não só aqueles que participaram das reuniões 

iniciais, trabalhos em grupo, rodadas de discussão para se chegar a três ou quatro 

áreas que seriam prioritárias para a região, e mais especificamente a partir de Laje-

ado. Então assim se deu início, até onde eu me recordo, do Promove Lajeado nessa 

ideia de um movimento que possa de certa maneira dinamizar aqui a região. Isso 

resultou num documento com várias ações a serem desenvolvidas, com diferentes ato-

res assumindo a responsabilidade (LU1, grifo nosso). 

O depoimento de LS1, o qual integra a equipe técnica da AGIL, reconhece que o Pro_Move 

nasce da iniciativa da universidade em mobilizar lideranças para pensar o futuro da cidade e da 

região em que estão inseridos. Aqui é importante ressaltar a importância da presença de uma 

universidade no território, especialmente uma universidade comunitária, nos termos da lei fe-

deral nº 12.881/2013, a qual possui por característica engajar-se em pautas coletivas de interesse 

público, vivendo e fomentando práticas de associativismo. Estes atributos podem ser percebidos 

no discurso de LU1, que é representante da universidade, os termos destacados em negrito de-

monstram um vocabulário que privilegia a discursividade, a representatividade e espaços de 

participação. Salles e Dellagnelo (2019, p. 424) apontam que “a análise do vocabulário fornece 

uma rica evidência, já que as escolhas lexicais para compor um texto são feitas de modo que 

uma ideia/representação específica de mundo possa ser transmitida”. 

Da fala de LU1 se depreende que a gênese do movimento Pro_Move se deu através de um 

processo participativo, o qual nasce da preocupação com o futuro de Lajeado e da região do 

Vale do Taquari. A universidade não assume postura de “iluminada e detentora exclusiva do 

conhecimento”, não chega com um plano de desenvolvimento pronto, pelo contrário, reconhece 

que a legitimidade das escolhas que serão feitas emana da representatividade das lideranças da 

comunidade. A universidade exerceu papel de mediadora e anfitriã, as pessoas e instituições 

aderiram ao seu convite e aceitaram a sua mediação, harmonizando eventuais conflitos de inte-

resse e relações de poder. A partir disto se materializou um grupo, com identidade e finalidade, 

no texto do discurso de LU1 os marcadores “quádrupla hélice” e “comissão” expressam a cria-

ção de uma instância de discussão plural, com rotinas e atividades próprias.  

Algumas destas ações foram realizadas com o suporte da Fundação Certi – Fundação Centros 

de Referência em Tecnologias Inovadoras, reconhecida nacionalmente por atuar no diagnóstico 

e constituição de ecossistemas de inovação no Brasil. Isto significa que o grupo de lideranças 

decidiu investir para se criar um plano de desenvolvimento baseado na inovação. Os recursos 

financeiros para a contratação da Fundação Certi foram oriundos do Fundo Municipal da Ciên-

cia, Tecnologia e Inovação, o que demonstra, por sua vez, que já existiam mecanismos de 
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incentivo à atividade inovativa, com uma Lei Municipal de Inovação (Lei 10.134/2016) e um 

Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação ativo, fatores que permitiram acelerar 

o processo de estruturação do Pro_Move.  

O resultado deste trabalho foi um documento contendo o diagnóstico do ecossistema e um plano 

integrado de inovação para Lajeado (Certi, 2019). A Figura 39 ilustra pontos positivos e fragi-

lidades identificadas na ocasião, sobre elas se elaboraram estratégias para fortalecer o ecossis-

tema de inovação. 

Figura 39 - Diagnóstico do Ecossistema de Inovação de Lajeado segundo Fundação Certi 

 

Fonte: Certi (2019, p. 22–23). 

O plano de ação compreendeu a elaboração de estratégias, ações e reponsabilidades de curto, 

médio e longo prazo para cada vertente do Ecossistema, estabelecidas segundo a metodologia 

da Fundação Certi, e para cada setor estratégico definido pelos atores de Lajeado, os quais 

foram os setores de 1) Alimentos, 2) Saúde e 3) TIC e Automação. Posteriormente, a gover-

nança do Pro_Move adicionou mais um setor que foi o de 4) Varejo. A Figura 40 ilustra a 

estrutura empregada para formalizar o plano de ações e responsabilidades. 
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Figura 40 - Estrutura do Plano de Ação 

 

Fonte: Certi (2019). 

A Figura 40 ilustra apenas a primeira página do plano de ação do setor de alimentos e a partir 

dela já é possível perceber o grande envolvimento da Univates nas ações. O plano do referido 

setor possui um total de 12 estratégias e 30 ações, sendo que nas 12 estratégias e em 26 ações 

a Univates, através de suas instâncias, é relacionada como responsável ou envolvida. Portanto, 

participa em 100% das estratégias e em cerca de 87% das ações para o desenvolvimento do 

setor de alimentos. 

Estes indicadores, depoimentos, legislações e documentos apresentados demonstram que a pre-

sença de uma universidade em Lajeado foi um fator que cooperou diretamente para o surgi-

mento de uma estratégia estruturada de desenvolvimento baseada na inovação. A literatura tam-

bém reforça a relevância do papel da universidade, por exemplo, o modelo da hélice quádrupla 

eleva as instituições de ciência e tecnologia (ICTs) ao nível de categoria de atores, distinguindo-

a das demais. Portanto, neste caso, é possível apontar que a presença da universidade no 

território é indutora de desenvolvimento baseado em conhecimento aplicado às vocações 

locais. E ainda pode-se inferir que a presença de uma universidade comunitária tende a conduzir 

processos mais participativos.  
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Em Ijuí existe um contexto similar, havendo também uma universidade comunitária. Univates 

e Unijuí integram o Consórcio das Universidades Comunitárias Gaúchas (Comung), formadas 

por estas duas e mais doze universidades. Posteriormente será detalhado o caso de Ijuí, sendo 

possível traçar alguns paralelos. 

Outro elemento muito relevante do arranjo institucional de Lajeado que precisa ser analisado é 

Agência de Desenvolvimento e Inovação Local (AGIL). Constituída sob forma de associação 

civil de direito privado sem fins lucrativos, exerce o papel de “CNPJ” e “braço executor” do 

Pro_Move. No site do Pro_Move a instituição se apresenta da seguinte forma: 

A AGIL foi instituída em julho de 2021 e é a entidade executiva do Pro_Move. A 

Agência faz a interlocução entre as quatro pás da hélice: governo, instituição de en-

sino, empresas e comunidade e articula e executa projetos com base nas necessidades 

levantadas pelas partes, com o intuito de promover o desenvolvimento local e melho-

rar a qualidade de vida dos cidadãos. A AGIL realiza atividades deliberadas por um 

Conselho Administrativo, que auxilia e orienta a execução das ações da Agência 

(Pro_Move, 2024a). 

No mesmo sentido, em seu estatuto a AGIL descreve seu principal objetivo social: 

Artigo 4º - A AGIL tem por objetivo a concepção, estruturação e gestão sustentável 

de um ecossistema de inovação capaz de criar e consolidar empreendimentos, através 

da interação e cooperação entre universidades, empresas, organizações não governa-

mentais e governamentais, no Vale do Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, demais 

Estados da Federação e Distrito Federal, bem como no âmbito internacional (AGIL, 

2021). 

A missão da AGIL é gerir o ecossistema de inovação, mantê-lo ativo e com seus integrantes 

conectados, emprega a realização de projetos como instrumento para desenvolver os relaciona-

mentos entre as instituições, além de, com isso, fazer a cidade avançar em suas áreas prioritá-

rias. A Figura 41, retirada do site do Pro_Move, ilustra objetivos mais específicos acerca das 

prioridades de ação da AGIL.  
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Figura 41 - Objetivos da AGIL 

 

Fonte: Pro_Move (2024a). 

Os excertos apresentados demonstram que suas ações ocorrem no sentido de viabilizar, criar 

ambiente, ser uma plataforma ou hub de conexões, portanto, sua finalidade institucional e forma 

de atuação revelam o caráter público da AGIL, ela se posiciona como responsável por um setor 

de política pública, em que tradicionalmente em outros locais costuma-se verificar a atuação do 

próprio estado por meio de Secretarias Municipais de Inovação ou de Desenvolvimento Eco-

nômico. 

No caso de Lajeado, a atual estrutura administrativa do Município, disposta na Lei nº 

11.157/2021, possui uma Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Turismo e Agricultura 

(Sedetag), a qual possui diversas relações com os temas da inovação, cidades inteligentes e do 

desenvolvimento, assim como um Departamento de Inovação e Tecnologia, vinculado ao Ga-

binete do Prefeito. No referido departamento existe apenas um cargo em comissão de Diretor 

de Inovação e na Sedetag não há nenhum setor ou servidor público dedicado à área de inovação, 

o próprio Secretário da Pasta é a referência sobre este tema na Secretaria. O Prefeito também é 

citado em muitas entrevistas como um ator da prefeitura muito vinculado e sensível às deman-

das desta área de política pública.  

A Prefeitura também possui o LabiLá - Laboratório de Inovação do Poder Executivo de Laje-

ado, vinculado ao Gabinete do Prefeito e gerido de forma compartilhada por este, pela Secreta-

ria de Administração e pela Sedetag. O Laboratório é um equipamento de inovação voltado 

principalmente às demandas internas da Prefeitura, possui um prédio próprio, com um ambiente 
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de trabalho propício à inovação, visando resolver desafios de interesse e relevância pública, no 

que toca ao desempenho, agilidade e eficiência do serviço público. Os servidores efetivos que 

atuam no LabiLá desempenham atividades ligadas à zeladoria e manutenção administrativa do 

espaço físico, ficando a condução e desenvolvimento das políticas públicas sob responsabili-

dade do Diretor de Inovação. A AGIL possui sua sede no LabiLá e desempenha em seu espaço 

as atividades cotidianas da Agência. 

Embora a AGIL não esteja inserida dentro da estrutura administrativa da Prefeitura e não seja 

operada por servidores públicos, ela é financiada em grande parte pela Prefeitura, como o pa-

gamento dos salários dos colaboradores e a disponibilização de espaço físico para sua sede, 

estes elementos reforçam seu caráter público. Na prática é como se o Estado criasse uma estru-

tura mais flexível fora dele, mas vinculada a ele, para se responsabilizar por uma temática de 

política pública (inovação e desenvolvimento) que é de sua atribuição. Uma evidência disso é 

que na estrutura administrativa da Prefeitura existe apenas um cargo de Diretor de Inovação 

(cargo em comissão, portanto, temporário) e não existem servidores públicos efetivos atuando 

com o tema da inovação. Neste sentido, o diálogo a seguir com o atual Diretor de Inovação da 

Prefeitura, o qual no passado havia exercido a função de Diretor Executivo da AGIL, confirma 

esta interpretação: 

Pesquisador: Já que nós estamos falando da AGIL, na minha leitura, bem o que tu 

falou, o modelo de vocês parece que... a questão da Inovação tu leva para uma estru-

tura mais dinâmica fora da Prefeitura, que antes era tu, um “exército de um homem 

só”, agora são três, neh?! E que dão essa dinamicidade e que de certa forma é como 

se fossem o “setor público”... Tem uma forte vinculação, mas eu vejo que eles é que 

estão no dia a dia de tentar conectar o ecossistema e tal... é isso mesmo? 

 

LGS1: É isso mesmo. A responsabilidade da articulação da Quádrupla Hélice é da 

AGIL. Na realidade, as minhas preocupações de processo de inovação agora aqui é 

isso aí... a Prefeitura. E daí, claro, da Prefeitura com o Pro_Move, com a AGIL... 

Mas como é que o Pro_Move, como é que o ecossistema articula algumas coisas da 

Prefeitura com alguma empresa ou com alguma outra coisa? Aí a gente faz esse pro-

cesso conjunto. Aí eu sento com a AGIL, com o Thiago e o Bruno... “tal coisa, vamos 

fazer assim”, então aí sim a gente vira uma equipe também, um squad. Squad com o 

ecossistema é daí com a Ágil.  

 

Pesquisador: Mas eles não são então, tipo uma mão de obra que... “eu preciso”... “a 

gente precisa fazer tal negócio lá”... Não é que tu tenha ele disponível assim já “de-

baixo do guarda-chuva”?! 

 

LGS1: Não. Não, porque o recurso que a Prefeitura colocou tem um plano de traba-

lho já né? Então tem que estar mais ou menos dentro daquele escopo ali o que a gente 

espera e cobra deles. 
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LGS1 aponta que sua atenção está voltada aos processos de inovação atinentes à Prefeitura, 

quando existe interface dela com outras ações relacionadas ao Pro_Move e instituições do ecos-

sistema de inovação aí atua em conjunto com a AGIL, contudo os colaboradores da Agência 

não estão subordinados ao Departamento de Inovação e Tecnologia ou à Sedetag. A AGIL per-

manece autônoma, em certa medida, na sua atuação, estando vinculada juridicamente à Prefei-

tura através da Legislação de Parceria, Lei Federal nº 13.019/2014. Através deste mecanismo 

legal é efetuado o repasse de recursos financeiros à AGIL e são direcionadas as ações por meio 

do estabelecimento de um Plano de Trabalho. Para exemplificar, através do Termo de Fomento 

nº 17/2023 foram repassados R$ 282.836,00, alocados no orçamento da Sedetag, para a execu-

ção do seguinte objeto:  

O presente Termo de Fomento tem por objeto estabelecer as condições para a realiza-

ção do projeto/atividade denominado “Gestão do Pro_Move Lajeado”, com execução 

prevista para iniciar no ano de 2023, com prazo de execução de 11 (onze) meses, 

conforme plano de trabalho em anexo a este Termo, constante do processo adminis-

trativo n.º 29669/2022. Inexigibilidade de Chamamento Público N.º 023-03/2023 (La-

jeado, 2023b, p. 32). 

Note-se que o referido instrumento jurídico possui limitação temporal do vínculo, necessitando 

ser renovado conforme prazo estabelecido no termo de fomento. Ou seja, em não havendo in-

teresse do Município em continuar com a parceria, pode unilateralmente cessá-la, inviabili-

zando financeiramente a manutenção da estrutura atual da AGIL.  

Neste contexto financeiro, existe mais um elemento interessante no arranjo institucional de La-

jeado, além do poder público colaborar financeiramente, existem empresas privadas que, cons-

cientes da importância da Agência, participam do custeio da AGIL. Estas empresas e institui-

ções mantenedoras constam na Figura 42. 
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Figura 42 - Mantenedores da AGIL 

 

Fonte: Pro_Move (2024a). 

Este formato de manutenção, articulação e finalidade possuem características originais e que 

remetem à forma de atuação do associativismo, não por acaso três das instituições mantenedo-

ras e mais uma integrante do Conselho de Administração da AGIL são de cunho cooperativo, 

são elas a Univates, Sicredi, Unimed Vale do Taquari e Rio Pardo e Hospital Bruno Born. Em 

notícia publicada em 09 de agosto de 2021, por ocasião da assembleia de constituição da AGIL, 

Simone Stülp, na época vinculada à Univates e atualmente Secretária de Inovação, Ciência e 

Tecnologia do Estado do Rio Grande do Sul, já reconhecia a originalidade da construção de 

Lajeado: 

A coordenadora aponta que não há agências de inovação com esse formato no Rio 

Grande do Sul. Para ela, a oficialização da AGIL é um importante marco e uma 

oportunidade, principalmente em um momento de pandemia. Simone lembra que La-

jeado tem uma rota da inovação, criada por lei aprovada em dezembro de 2019, “mas 

efetivamente ainda não tem os primeiros projetos acontecendo”, lembra. A partir 

disso, ela explica que a AGIL estabelecerá as suas primeiras ações de curto prazo para 

demostrar à sociedade (Silva, 2021, grifo nosso).  

A AGIL é uma construção do arranjo institucional de Lajeado que indica inovações na condu-

ção das políticas públicas. Inova no modelo de organização do seu ecossistema de inovação, 

cria mecanismos e sinergias para alinhar os esforços das instituições, estabelecendo um senso 
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de coletividade, inclusive, nos resultados das ações individuais. A missão da AGIL é ser a guar-

diã desta dinâmica de conexão, movendo-se entre os atores para conduzir, fomentar e monitorar 

como indica o depoimento de LGS1: 

Pesquisador: E a AGIL, o foco dela é ser a executora do Pro_Move, é isso? 

 

LGS1: Isso aí, é ela ser quem estimula e quem fomenta e monitora assim... E acom-

panha. Ela que provoca as coisas, acompanha as discussões, a AGIL tem a respon-

sabilidade “full” do Pro_Move. O Pro_Move são todos né? Isso é interessante... o 

que é que o Pro_Move faz? O Pro_Move não faz nada. Quem faz são as pessoas 

que participam do Pro_Move. E aí dão a bandeirinha para dizer que aquilo ali faz 

parte de algo que o fim é o ecossistema, é a comunidade. E a AGIL serve para manter 

isso vivo, independente de qualquer coisa. 

O entrevistado aponta para uma dimensão “imaterial” do Pro_Move, ele é um ideal de bem 

comum compartilhado pelo grupo de atores e instituições que assentem em associar suas ações 

aos objetivos pactuados entre eles, isso se materializa quando as instituições permitem que seja 

colocada a “bandeirinha” do Pro_Move para identificar suas ações com o movimento. A AGIL 

também materializa estes ideais da comunidade, mas agora em um ente com o papel de manter 

vivo o propósito coletivo.  

Quando LGS1 diz “independente de qualquer coisa”, faz referência às mudanças que podem 

ocorrer nas instituições ao longo do tempo, como, por exemplo, a troca de lideranças, visões, 

posicionamento estratégico, orçamento etc., assim a ancoragem da AGIL na sociedade civil, 

além da vinculação com o Estado, pode ser entendida como forma de dar sustentabilidade à 

Agência, e, por consequência, ao Pro_Move. Hipoteticamente, será mais difícil para uma nova 

gestão municipal, por exemplo, desconstruir o modelo estabelecido quando existem várias ins-

tituições como a Universidade, Associação Comercial, Empresas, Cooperativas, Hospitais, den-

tre outros, exercendo pressão política e controle social para a manutenção das políticas públicas 

exitosas. No depoimento de LE2 há o relato de um episódio em Lajeado que exemplifica a 

possibilidade de descompasso entre as instituições e reforça a importância da AGIL para manter 

o Pro_Move: 

Eu acho que desde o início a gente falou que para dar certo o Pro_Move iria precisar 

de pessoas e dinheiro, porque assim, não tem como tu fazer no amor... o movimento 

do Pro_Move até tu consegue... ali um cede uma pessoa, outro cede outra e tal, mas 

a AGIL nasce um pouco com esse intuito também de... cara, a gente... a partir da 

AGIL talvez a gente... tem dono o negócio né, tipo assim, por mais que tenha lá as 

representatividades de cada um, a AGIL em si é a responsável por manter o 

Pro_Move, porque a gente já vinha, a gente já tinha visto... Lajeado desenvolveu na 

virada de 2001, “Lajeado Século 21” que era uma iniciativa que a Associação 
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Comercial e Industrial desenhou assim, com várias frentes também e não andou por-

que na época o poder público não deu a mínima intenção sabe?! Então, talvez a 

gente estaria 20 anos já na frente de tudo isso, talvez a gente seria a Acate hoje, ou 

teria um ecossistema do tamanho de... não do tamanho porque a cidade é muito 

maior, mas assim, maduro tanto quanto Florianópolis se a gente tivesse feito isso 

antes. Mas aí entra também essa questão de... do amadurecimento de todas as partes, 

eu acho que a gente conseguiu encontrar em 2017 um ponto de equilíbrio assim entre 

as várias necessidades e do que cada um estava querendo entregar para poder de-

senvolver o Pro_Move (LE2). 

Analisando-se a interdiscursividade da manifestação de LE2 é possível identificar traços carac-

terísticos do contexto corporativo, aponta para elementos como a profissionalização (“não tem 

como tu fazer no amor”), a gestão/coordenação (“tem dono o negócio”, “[...] é a responsável 

por [...]”) e a entrega de resultados/velocidade (“talvez a gente estaria 20 anos já na frente de 

tudo isso”).  

A perspectiva empresarial é importante para colaborar na eficiência, efetividade e eficácia dos 

projetos, desde que também respeite os processos de participação e inclusão. No caso de Laje-

ado este relacionamento é saudável, a necessidade de o “negócio ter um dono” é expressa por 

LE2 no sentido de haver pessoas dedicadas integralmente ao projeto para coordenar as ações e 

não no sentido de se apropriarem do movimento para finalidades individuais. Inicialmente o 

Pro_Move se desenvolveu com trabalho voluntário e cedência de horas de trabalho dos colabo-

radores das instituições, contudo o grupo entendeu que para avançar era necessário profissio-

nalizar o movimento, o que se deu através da criação da AGIL e da contratação de um corpo 

técnico para ela.  

A iniciativa privada geralmente busca resultados rápidos e tem dificuldades em se manter por 

muito tempo em movimentos de caráter associativo, contudo, no contexto da geração de inova-

ções há uma compreensão de que o processo é um elemento fundamental para alcançar os re-

sultados. Portanto, é necessário passar pelas etapas, esperar, agir, refletir, pivotar, testar nova-

mente, isso tudo leva tempo. Talvez essa abordagem metodológica coopere para mudanças cul-

turais acerca dos processos que envolvem a esfera pública, os quais exigem aprendizados e o 

amadurecimento dos participantes (“mas aí entra também essa questão de... do amadurecimento 

de todas as partes”). 

Interessante notar que quem acaba se envolvendo mais nas atividades cotidianas do ecossistema 

de inovação são instituições de caráter associativo ou que cuidem do interesse coletivo como a 

Prefeitura, as associações, a universidade comunitária. Contudo, como o ecossistema quer além 
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de ampliar conexões, também ser agudo em gerar inovações, que produzam diferenciais com-

petitivos (produtos ou serviços), ele só consegue fazer isso se houverem empresas atuando 

junto. Nesse momento as empresas parecem ampliar seu interesse de participação, talvez por 

perceberem algum retorno mais direto. Como evidência disto, em Lajeado percebe-se que as 

escolhas das áreas prioritárias para especialização inteligente têm relação com a área de atuação 

de empresas relevantes e que estão bem conectadas ao Pro_Move, como por exemplo, no setor 

de alimentos a Frucki e Docile, na saúde, Unimed e Hospital Bruno Born e na área de tecnologia 

as empresas Interact e BI Machine. 

Ainda é importante destacar que LE2 fala da AGIL como a responsável do Pro_Move e logo 

faz uma comparação com uma iniciativa (Lajeado Século 21) que a Prefeitura não apoiou, fator 

que ele atribui como a causa do insucesso da iniciativa e que, na sua percepção, pode ter relação 

com um atraso de 20 anos no processo de desenvolvimento (“então, talvez a gente estaria 20 

anos já na frente de tudo isso, talvez a gente seria a Acate hoje, ou teria um ecossistema [...] 

maduro tanto quanto Florianópolis se a gente tivesse feito isso antes”). Logo, ele reconhece que 

a AGIL possui um caráter público, a qual tem a chancela da Prefeitura e que está inserida em 

um momento e contexto em que há um “ponto de equilíbrio” entre as intenções e disposições 

de colaborar das entidades, elementos que percebe como necessários para o desenvolvimento 

de Lajeado.  

Por fim, acerca do arranjo institucional de Lajeado vinculado às políticas públicas de inovação 

e cidades inteligentes pode se dizer que ele é constituído pelo ecossistema de inovação e suas 

dinâmicas particulares. O Pro_Move e a AGIL são suas manifestações de maior expressividade 

e com elevado grau de institucionalização.  

Pode-se apontar como fragilidade a baixa ancoragem na administração pública, evidência disto 

é a inexistência de servidores efetivos designados para atuar neste segmento de política pública, 

apenas o Prefeito, o Secretário de Desenvolvimento e o Diretor de Inovação são citados nas 

entrevistas, todos eles têm atuação temporária no serviço público. O vínculo legal e financeiro 

estabelecido com a AGIL é através de termo de fomento (Legislação de Parcerias), o qual exige 

renovação periódica, mudanças em lideranças políticas podem impactar na continuidade do fo-

mento financeiro. Porém, reconhece-se que a legislação nacional carece de mecanismos legais 

que possam estabelecer vínculos mais apropriados às manifestações de cunho inovador como 

as da AGIL e do Pro_Move.     
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Se há riscos devido a pouca estrutura estatal para dar sustentabilidade às políticas públicas em 

análise, por outro lado a sociedade civil, consubstanciada no Pro_Move e em suas várias insti-

tuições participantes, tem grande potencial de influenciar novos gestores e a opinião pública. 

Por que não se desfazem Secretaria de Educação ou Secretarias de Saúde em trocas de governo? 

A resposta é óbvia, porque existe demanda da sociedade por estes serviços. De maneira similar, 

se existir um apelo vindo da sociedade civil organizada pelo atendimento das demandas da 

inovação, possivelmente isto “estabilize” a manutenção de estruturas e recursos públicos para 

atender esta área. Por outro lado, em decorrência desta lógica, municípios pequenos tendem a 

não possuir os mecanismos de fomento dentro da Prefeitura, devido a menor densidade de ins-

tituições para pressionar e criar demanda externa.  

Tangente a isto, percebeu-se que na reunião da Mesa do Pro_Move havia a presença de repre-

sentantes do Município de Estrela, cidade vizinha com população inferior a metade da popula-

ção de Lajeado, demonstrando que há atratividade regional. Um ecossistema de inovação esta-

belece um território (rede de influências), o qual pode estar ou não circunscrito a um recorte 

geográfico-administrativo. O território é frequentemente visto como uma unidade espacial onde 

ocorrem interações sociais, econômicas e políticas, e onde recursos são gerenciados e utiliza-

dos. Ele também pode ser considerado como um espaço definido por relações de poder e por 

processos de identidade cultural. É importante notar que o território não é apenas uma área 

geográfica, mas também um espaço social construído e transformado pela ação humana. Em 

Lajeado percebe-se que as dinâmicas locais do ecossistema de inovação extrapolam para a re-

gião do Vale do Taquari, ampliando a escala do arranjo institucional. No depoimento de um 

dos técnicos da AGIL esta intenção fica manifesta:  

O Pro_Move nasce nesse sentido com uma iniciativa de Lajeado, né, proposição es-

pecífica pro município, enquanto a AGIL, ela vem a ser uma Agência de Inovação e 

Desenvolvimento Local. Então, ela está olhando pra dinâmica territorial regional e 

não só pra dinâmica Lajeado. A ideia é que a AGIL venha a ser uma Agência de 

execução das iniciativas que estão compostas nessa proposta do Pro_Move, de cami-

nhar em direção à execução, e a AGIL é quem vai fazer isso “bombar” pra outros 

pontos também, mas, de novo, tem a distinção de que um é regional e o outro é muni-

cipal. Então, por lógica, a gente deduz que a AGIL esteja antes do Pro_Move, ainda 

que o Pro_Move seja mais antigo do que a AGIL (LS1). 

Na arquitetura da AGIL já havia um escopo regional, inclusive nota-se que houve o cuidado de 

o “L” da sigla de seu nome não significar “Lajeado”, mas sim “Local”, permitindo que outras 

cidades possam se identificar e se associar às iniciativas do ecossistema de inovação de Lajeado, 

que caminha para se fortalecer enquanto um ecossistema regional. 
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7.1.2 Ações, projetos e iniciativas de cidade inteligente  

Nesta seção serão apresentadas as principais ações e iniciativas relacionadas à inovação e ci-

dade inteligente de Lajeado. A caracterização das propostas e dos resultados aferíveis se dão 

no intuito de compreender sua relação com as capacidades do estado. No site do Pro_Move são 

destacadas as seguintes ações: 

Figura 43 - Projetos e Ações do Pro_Move Lajeado 

 

Fonte: Pro_Move (2024b). 

As ações, projetos, mecanismos, prêmios, dentre outros elementos apontados acima acontecem 

no seio de distintas instituições, algumas chegam a criar estruturas dentro do estado como o 

LabiLá e outras induzem à participação da Prefeitura, exigindo, em alguns casos, a ativação de 












































































































































































































































































































































































